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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIV- N• 092 QUINTA-FEIRA, 16 DE AGOSTO DE 1979 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1979 

Suspende a execução das Resoluções n•s 29, de 1972 e 1, de 1973, da Secretaria de Educação do Esta­
do de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 10 de março de 1976, nos autos do Recurso Extraordinário n• 81.590, do Estado de São Paulo, a execução das Re­
soluções n•s 29, de 1972 e 1, de 1973, da Secretaria de Educação daquele Estado. 

Senado Federal, 15 de agosto de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 126• SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N• 133(79 (n' 253(79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 

Câmara n' 125(78 (n' 5.569(79, na origem), que dispõe sobre requisição 
de servidores públicos da administração direta e autárquica pela Justiça 
Eleitoral, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.678, de 14 de agosto de 1979.) 

- N• 134/79 (n' 254(79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara li' 30(19 (n• 5.795/78, na Casa de origem), que autoriza a Comis­
são de Financiame"nto da Produção- CFP, a alienar o imóvel que men­

ciona. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.679, de 14 de agosto de 
1979.) 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 
-Emenda n9 2, de Plenário, ao Projeto de Lei do Senado n11 248/76, 

qpe proíbe a pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 277 f79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércía, que dispõe a respeito do adicional de 50% pago por ho­
ras extras que excederem de 8 por semana ou 24 por mês, aditando pará­
grafos ao art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei n9 
5.452, de 1' de maio de 1943. 

- Projeto de Lei do Senado n9 228/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao art. )9 da Lei n9 5. 107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

-Projeto de Lei do Senado n' 229/79-Comp1ementar, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que institui o auxílio-doença em favor do 
trabalhador rural, e dá outras providências. 

1.2.4- Comunicações Ja Liderança da ARENA 

- De substituições de membros em Comissões Mistas. 

].2.S - Requerimentos 

- N9 "270/79, de desarquivamento de projeto de lei do Senado que 
especifica. 

- N~' 271/79, de autoria do Sr. Senador Luiz Viana e outros Srs. Se­
nadores de homenagens de pesar pelo falecimento do Sr. Deputado Theó­
dulo Albuquerque. Aprondo, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Senadores Murilo Badaró, Passos Pôrto, 
Mauro Benevides, Lomanto Júnior, Aderbal Jurema, Dirceu Cardoso e 
Dinarte Mariz, tendo o Sr. Presidente se associado em nome da Mesa. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- LEVANTAMENTO DA SESSÃO. 

2- ATA DA 127• SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1979 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação 

-Do Sr. Jorge Kalume, Presidente da Comissão de Segurança Na­
cional, comunicando que o Sr. Senador Cunha Lima participará de uma 
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viagem de observação à região Amazônica, a convite do Sr. Ministro do 
Exército. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 9/79 (n• 8/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Imunidades, Isenções e 
Privilégios do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Prata no território dos países-membros, aprovado na IX Reunião de 
Chanceleres dos países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977. Apro­
"ado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução f19 50/79, que suspende a execução do artigo 
1•. da Lei n• 10.421, de 3 de dezembro de 1971, do Estado de São Paulo. 
Aprondo. À Comissão de Redação. 

2.4- DISCURSO APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo à Comissão de Econo­
mia, em favor da brevidade da emissão· do parecer daquele órgão, sobre o 
Requerimento n9 12/79, de sua autoria, que solicita a constituição de uma 
Comissão Especial para examinar a falta de rentabilidade do Fundo 157, 
Fundos Mútuos e Fundos de Investimentos. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 126' SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1979 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E DINARTE MARIZ 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Car8 

rcira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney- Alberto Silva- Bernardi8 

no Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor 
María - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton 
Cabral- Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Gi1van Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Cal­
mon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Murílo Badaró- Tancredo Neves- Ama­
ral Furlan - Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira -
Henrique Santiilo - Lázaro Barboza - Vicente Vuolo - Mendes Canale 
- Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa 
-Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas-
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com 8 

parecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N' 133/79 (n• 253/79, na origem), de 14 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 125, de 1978 (n• 5.569/78, na Casa de origem), que 
dispõe sobre requisição de servidores públicos da administração direta e au­
tárquica pela Justiça Eleitoral, e dá outra providências. (Projeto que se trans­
formou na lei n' 6.678, de 14 de agosto de 1979.) 

N' 134/79 (n• 254/79, na origem), de 14 do corrente, referente ao Pro­
jeto de lei da Câmara n• 30, de 1979 (n• 5.795/78, na Casa de origem), que 
autoriza a Comissão de Financiamento da Produção- CFP a alienar o imó­
vel que menciona. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.679, de 14 de 
agosto de 1979). 

PARECERES 

PARECERES N•s 431 E 432, DE 1979 

Sobre a Emenda n9 2, de Plenário, ao Projeto de Lei do Senado 
n"' 248, de 1976, que proíbe a pesca da baleia no mar territorial brasi­
leiro. 

PARECER N• 431, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 
O Substitutivo da Comissão de Agricultura, ao Projeto de Lei do SenaM 

do n"' 248, de 1976, que proíbe a pesca da baleia no mar territorial brasileiro, 
estabelece, em seu art. 29: 

"Art. 29 A proibição de que trata o artigo anterior será esta­
belecida gradativamente a cada ano, reduzindo vinte por cento dos 
limites estabelecidos para o Brasil pela Comissão Internacional da 
Baleia até concluir o total no prazo de cinco anos." 

Em Plenário, o autor da Proposição formulou a Emenda n9 2, que vem 
a esta Comissão e cujo texto é o seguinte: 

"Art. 2"' A proibição de que trata o artigo anterior entrará 
em vigor a partir de J9 de janeiro de 1981." 

Do ponto de vista deste Órgão Técnico, a Emenda em nada conftita 
com dispositivos constitucionais. Pelo contrário, atende, inclusive, à orien­
tação governamental que, no âmbito administrativo, decidiu pôr fim à pesca 
da baleia, justamente a 19 de janeiro de 198 I. 

Ora, a iniciativa desta Casa do Congresso é salutar, sob todos os ângu­
los. E a disposição do Executivo, anunciada por intermédio da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca, é reconhecimento pleno do acerto do 
Projeto de Lei, que proíbe a pesca de cetáceos, no limites do mar territorial 
brasileiro. 

Somos, portanto, pela constitucionalidade e juridicidade da Emenda 
nv 2. de Plenário. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1979. Aloysio Chaves, Presidente, 
em exercício - Murilo Blldaró, Relator. - Nelson Carneiro, sem voto­
Bernardino Viana - Moacyr Dalla - Raimundo Parente - Almir Pinto -
Lázaro Barhoza. 

PARECER No 432, DE 1979 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A proibição da pesca da baleia, de que trata o Projeto de Lei de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, é assunto amplamente debatido neste Órgão 
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Técmco, ao qual volta, agora, com Emenda ao art. 29 do Substitutivo aqui 
aprovado. 

Formulada em Plenário, pelo autor da Proposição original, a Emenda 
estabelece que a proibição preconizada .. entrará em vigor a partir de l9 de ja­
neiro de 1981". 

O Poder Executivo está consciente da necessidade de pôr-se freio à ma· 
tança dos cetáceos que se dirigem ao Nordeste brasileiro. A Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Pesca já anunciou a disposição governamental de 
proibir a pesca de baleias, na data que a Emenda acata. E já promove estu~ 
dos e toma providências, no sentido de que a empresa dedicada ao apanha~ 
menta de cetáceos passe a pescar tubarões e atuns. 

A Emenda atende aos anseios gerais. Opinamos, portanto, pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1979.- EveJásio Vieira, Presidente 
- Passos Pôrto, Relator - Amaral Peixoto - Pedro Pedrossian - Leite 
Ch&\'es, voto vencido -Jutahy Magalhães - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguimes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1979 

Dispõe a respeito do adiciona) de 50% pago por horas e~tras que 
excederem de 8 por semana ou 24 por mês, aditando parágrafos ao 
art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho- Decreto·lei n"' 5.4.52, 
de 111 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {'i' O art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.,.. 5.452, de {9 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes parágrafos: 

§ 3'~ As horas suplementares, trabalhadas em continuação à 
jornada normal do trabalho, que excederem ao limite de oito horas 
por semana, serão pagas com o adícional de 50% (cinqüenta por 
cento) sobre a remuneração da hora normal. 

§ 49 As horas suplementares trabalhadas em período não 
contínuo à duração normal do trabalho, e que ultrapassarem o Ji. 
mite de vinte e quatro horas por mês, serão igualmente pagas com o 
adicional de 50% (cinqüenta por cento) calculado sobre a remune­
ração da hora normal. 

Art. 29 A presente Lei entra em vigor à data de sua publicação. 

Justificação 

No art. 58, a CLT fixou a duração normal do horário de trabalho para 
os empregados em qualquer atividade privada, em oito horas. 

Admitiu o acréscimo de horas extras, nunca excedentes de duas, me­
diante acordo escrito ou contrato coletiv{, de trabalho, no artigo subseqüen­
te. 

Mas em face das insignificâncias dos salários, e das necessidades avolu­
mantes do trabalhador, com acordo, contrato ou sem eles, se vê obrigado a 
trabalhar além desses tetos, para enfrentar a elevação constante dos custos 
de quanto é obrigado a consumir, para sustento da família. E nem se fala em 
despesas com moradia, pois ele já não mora, mas apenas se recolhe a um 
abrigo inseguro, por ele mesmo erguido, com a ajuda dos familiares. 

Esse limite diário de oito horas de sua jornada de trabalho, não foi fixa­
do arbitrariamente. Resultou de estudos que chegaram à conclusão de que a 
saúde do Trabalhador poderá ser afetada por atividades contínuas além des­
se teto de oito horas, podendo levá-lo à exaustão. E esta, insistidamente veri­
ficada, culminará debilitando-o de tal forma, que ele acabará por se ver 
forçado a afastar-se do trabalho, com o séquito previsível de conseqüências 
não dificeis de ser imaginadas. 

Dessa forma. sempre que, por interesse próprio ou em razão de exigên­
cia do empregador, ele tiver de trabalhar maís de 8 horas extras por semana, 
ou mais de 24 por mês, será compensado com o aditamento de 50% calcula­
do sobre o valor da remuneração da hora normal. Com esse reforço, é de 
adrnitir~se tome o Trabalhador as devidas cautelas, alimentando-se melhor, 
a fim de que o excesso do serviço não o entibie, nem o adoeça. 

Esse adicional, como se verifica, não configurará um prêmio, mas uma 
compensação capaz de concorrer para a recuperação das energias gastas pelo 
Trabalhador, sempre que se vir obrigado a estender seu período de trabalho 

alêm dos calculados e justos extrernos que o legislador celetista entendeu de 
fixar-lhe. 

Produzido o embasamento dos acréscimos ora propostos, como irão 
eles concorrer para o aumento da produção, e para a extensão do poder 
aquisitivo do Trabalhador, a lei consecutiva estará no contexto recupera~ 
tório da situação econômico-financeira do Governo, fazendo jus o presente 
projeto à sua imediata aprovação, 

Senado Federal, 15 de agosto de 1979. -Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

A prova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas 
suplementares, em nUmero não excedente de duas, mediante acordo escrito 
entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho. 

§ l.,.. Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, 
obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora suplementar, que 
será, pelo menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora normal. 

§ 29 Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de 
acordo ou contrato coletivo. o excesso de horas em dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda o ho­
rário normal da semana nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas 
diárias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
r/e Finanças. j 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 228, DE 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 39 da Lei n9 S.107, de 13 de se· 
tembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Mantida a redação do caput e transformados os atuais§§ l9 e 

2• em§§ 3• e 4•, o artigo 3' da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, passa 
a vigorar vom o acréscimo do seguinte § li'; 

"Art. )9 

§ 1"' Verificada a rescisão contratual, os juros e correção mo­
netária serão calculados dia a dia e incorporados à conta do traba­
lhador para levantamento ou transferência. 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

" 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço parece definitivamente in­
corporado à vida do trabalhador brasilcim. 

Condenável, como sucedâneo da estabilidade, o FGTS apresenta, entre­
tanto, diversos aspectos positivos, dentre os quais o levantamento dos depó­
sitos por ocasião da aposentadoria ou do falecimento do empregado, bem 
como em determinados casos de dispensa. 

Contudo, a legislação pertinente mostra-se realmente falha, em prejuízo 
do trabalhador titular de conta vinculada, quando se verificam casos deres· 
cisão contratual que não coincidem com as datas da contagem ou do crédito 
dos juros e da correção monetária. 

Nem mesmo o Decreto nq 76.750, de 5 de dezembro de 1975 (que se 
preocupou com o problema e deu nova redação ao § § I 'i' e 29 do art. 19 do 
Decreto n9 59.820/66) logrou sanar tal falha, poís quando a rescisão ocorre 
dentro do trimestre, mas alguns dias após a data do crédito dos juros e da 
correção monetária em conta vinculada, o normal é o titular da conta não 
encontrar à sua disposição as importâncias correspondentes a esses dias. 

O presente projeto visa, pois, corrigir a irregularidade apontada, estabe­
lecendo que, uma vez rescindido o contrato, os juros e a correção monetária 
serão calculados dia a dia e incorporados à conta vinculada para efeito do le­
vantamento ou de transferência. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1979. -Senador Nelson Carneiro 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 
Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

Art. 3"' Os depósitos efetuados de acordo com o artigo 29 são sujeitos à 
correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Finan· 
ceiro da Habitação e capitalizarão juros segundo o disposto no artigo 49. 

§ 11' A correção monetária e a capitalização dos juros correrão à conta 
do Fundo a que se refere o artigo ll. 

§ 2" O montante das contas vinculadas decorrentes desta lei é garan· 
tido pelo Governo Federal, podendo o Banco Central da República do Bra­
sil instituir seguro especial para esse fim . 
. . . . . . . . . . . ' .... ' ....... ' ....... ' ............ ' .................. . 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 229, DE 1979-COMPLEMENTAR 

Institui o auxílio-doença em fattor do trabalhador rural e dá ou· 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Dê-se ao art. 2" da Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 
1971, a seguinte redação: 

"Art. 2" O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
consistirá na prestação dos seguintes beneficios: 

l - auxílio-doença 
n - aposentadoria por velhice; 
HI - aposentadoria por invalidez; 
IV- pensão; 
V - auxílio-funeral; 
VI - serviços de saúde; 
VIl - serviço social. 
Parágrafo único. O auxílio-doença será devido ao trabalha­

dor rural que ficar incapacitado para seu trabalho por prazo supe­
rior a quinze dias e corresponderá a uma prestação igual â da apo· 
sentadoría por: velhice." 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei serão atendidos com o acrés­
cimo, se necessário, de até dez por cento da contribuição a que se refere o 
item 11 do art. 15 da Lei Complementar n• li, de 25 de maio de 1975. 

Art. )9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem sua orígem em repn::sentação do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de S. José dos Campos do seguinte teor: 

"São José dos Campos, 8 de maio de 1979. 

Exm9 Senhor: 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São José dos Cam­
pos. por intermédio de sua Diretoria abaixo assinada: com o pensa­
mento voltado para o bem~estar social dos rurícolas brasileiros, 
vem à presença de V. Ex•. solicitar os seus valiosos préstimos no 
sentido de atuar junto ao nosso Senado Federal e apresentar as rei­
vindicações constantes do presente documento. 

É preciso que o trabalhador rural tenha direito à assistência 
previdenciária, pois por íncrível que pareça e que muitos não acre­
ditam, o Rurícola Brasileiro não tem Auxílio-Doença, ficando sub· 
metido à vontade do empregador de pagâ~lo ou não. 

Cumpre-nos nesta oportunidade informar que cópia deste do­
cumento foi encaminhado às 20 (vinte) Federações de Trabalhado­
res na Agricultura de todo o Brasil e solicitado que elas orientem 
seus filiados no sentido de unir esforços com o Estado de São Paulo 
nesta Campanha Reivindicatória Trabalhista tornando-a de âmbi~ 
to Nacional. 

Contando corno certo o apoio de V. Ex', à nossa Campanha, 
aproveitamos o ensejo para renovar os protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

Atenciosamente. -Sebastião da Silva Maia, Presidente; José 
de Oliveira Neves. Secretário; Lourenço Ah•es, Tesoureiro. 

Corno se sabe. foi por iniciativa do Congresso, através de projeto de au­
toria do saudoso Deputado Fernando Ferrad que se instituiu a Previdência 
Rural nos termos da Lei n" 4.214, de 2 de março de 1963, que prevía a con­
cessão das seguintes prestações: 

••Art. 164. O lAPI prestará aos segurados rurais ou depen-
dentes rurais, entre outros, os seguintes serviços: 

a} assistência à maternidade; 
b) auxílio·doença; 
c} aposentadoria por invalidez ou velhice; 
d) pensão aos beneficiários em caso de morte; 
e) assistência médica; 
f) auxílio-funeral." 

Referida legislação, entretanto, foí revogada pelo Decreto-lei n'il 564, de 
}9 de maío de 1969, <r1e instituiu o Plano Básico em favor dos trabalhadores 
rurais, estabelecendo o seguinte elenco de prestações: 

"Art J9 As prestações do Plano Básico consistem nos se­
guintes benefídos e serviços: 

I -ao segurado: 
a:} auxílio-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 

11 - ao dependente: 
a) auxílio-reclusão; 
b) auxílio-funeral; 
c) pensão por morte. 

111 - ao segurado e ao dependente: 
assistência médica na forma do art. 79" 

Finalmente, com a criação do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, decorrente da Lei Complementar O'il 11, de 25 de maio de :~ 7t, as 
prestações passaram a ser estas: 

''Art. 2" O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
consistirá na prestação dos seguintes beneficios: 

I - aposentadoria por velhice; 
II - aposentadoria por invalidez; 
III - pensão; 
IV - auxílio-funeral; 
V - serviços de saúde; 
VI - serviço social." 

Coube, portanto, à Lei Complementar nO? li. de 1971, a ingrata missão 
de eliminar a concessão do auxílio-doença em favor de trabalhadores rurais. 

A rigor o PRO RURAL não faz jus ao seu próprio nome porque não 
preenche uma finalidade básica da Previdência Social, qual ti de dar amparo. 

O chamado seguro·doença, ou seja, a proteção do trabalhador impossi­
bilitado por enfermidade de auferir ganhos capazes de responder pela sua 
subsistência e a de seus dependentes, constitui objetivo fundamental da Pre­
vidência Social e é um dos direitos previstos nestes termos pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, adotada, em 1948, pela Assembléia Ge­
ral da ONU, com a expressa adesão do Brasil: 

"Art. 25. Toda pessoa tem direito a um nível adequado de 
vida que lhe assegure, assim como à sua família, a saúde e bem­
estar e, de modo particular, a alimentação, o vestuário, a moradia e 
assistência médica e serviços sociais necessários; ela também tem 
direito aos seguros em caso de desemprego, enfermidade, invalidez, 
viuvez, velhice e outros casos de perda de seus meios de subsistên­
cía por circunstâncias independentes de sua vontade." 

Mesmo antes, as Constituições brasileiras, desde a de 16 de julho de 
1934, não admitiam distinções em virtude da natureza da atividade do traba­
lhador, garantindo-lhes, a todos, proteção social no caso de enfermidade 
como o faz, no presente momento, o texto constitucional, nestes termos: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos Trabalhadores os se­
guintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, visem à me­
lhoria de sua condição social: 

XVI- Previdência Social nos casos de doença, velhice, ínvatí­
dez e morte, seguro-desemprego, seguro contra acidentes do traba­
lho e proteção da maternidade, mediante contribuição da União, 
do empreg<Idor e do empregado." 
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Tem razão, portanto, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São José 
dos Campos quando afirma que embora "Muitos não Acreditem, o Ru'rícola 
Brasileiro não tem Direito ao Auxílio-Doença". 

Impõe-se, portanto, sem demora, preencher essa lacuna da legislação, 
concedendo aos trabalhadores rurais o auxílio-doença a que tem direito por 
expressa determinação constitucional. 

Cabe, finalmente, assinalar que a proposição prevê, no seu art. 29, for­
ma de custeio adequada, satisfazendo, dessa forma, o requisito a que se refe­
re o parágrafo único do art. 165 do texto constitucional. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1979.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• li, DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, e dá 
outras providências. 

Art. 29 O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural consistirá 
na prestação dos seguintes benefícios: 

I - aposentadoria por velhice; 
11 - aposentadoria por invalidez; 
111 - pensão; 
IV - auxílio-funeral; 
V - serviços de saúde; 
VI - serviço social. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os projetos que acabam de ser li­
:!os serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. l9~Secretârio. 
São lidas as seguintes 

Brasília, 15 de agosto de 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § }9 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

;omunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
Jor a substítuição do nobre Sr. Senador Helvídio Nunes, pelo nobre Sr. Se­
tador Jutahy Magalhães, na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
iará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 24, de 1979, que 
'revoga as alíneas "e" e "f' do artigo 30 da vi2ente Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
~distinta consideração.- Saldanha Derzi, Vice-Líder da Maioria, no exercí­
:io da Liderança 

Brasília, 15 de agosto de 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ I• do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

~omunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
lOr a substituição do nobre Sr. Senador Helvídio Nunes, pelo nobre Sr. Se­
lado r Bernardino Viana, na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
lará parecer sobre a Proposta de Emenda a Constituição n9 26, de 1979, que 
lispõe sobre a censura a diversões e espetáculos públicos". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
:distinta consideração.- Saldanha Derzi, Vice-Líder da Maioria, no exerci­
:io da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Serão feitas as substituições soli­
:itadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 270, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
leral, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 195/78 que "in­
reduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho". 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1979. -Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que vem de ser 
ido será publicado e incluído em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 271, DE 1979 

Pelo falecimento do nobre Deputado Theódulo de Albuquerque reque­
remos, na forma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as seguin­
tes homenagens; 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolência à família e ao Estado da Bahia; 
d) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 15 de agosto de I 979. - Luiz Viana - Lomanto Júnior 

- Jutahy Magalhães - Lourival Baptista - Murilo Badaró - Saldanha 
Derzi - Passos Pôrto - Dinarte Mariz - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento lido depende de 
votação, em cujo encaminhamento poderão usar das palavras os Srs. Sena­
dores que assim o desejarem. 

O Sr. Mu<ilo Bada•ó (ARENA - MG)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murílo Badaró, para encaminhar a votação. 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA- MG. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos nós que durante longos anos convivemos no Congresso Nacional 
com o Deputado Theódulo de Albuquerque, nos achamos dominados por 
um sentimento de grande tristeza e de grande saudade. 

Tenta-se, em discursos desta natureza, a fuga às expressões convencio­
nais que, usadas, parecem uma repetição sem sentido. Mas, no caso do nosso 
colega hoje falecido, talvez a expressão trivial, quase um lugar-comum, seja a 
que melhor se ajusta na definição dos nossos sentimentos. 

Poderíamos descrever, detalhadamente, a sua biografia de politico, os 
feitos que realizou como homem público, a sua passagem pela vida pública 
baiana e, em todos esses lances, encontramos sempre com contornos nítidos 
e definidos a figura do permanente serviçal do povo e à causa pública. Se pu­
dêssemos definir em um único conceito o que foi Theódulo de Albuquerque, 
a sua ação, a sua vida parlamentar, diríamos que ele, antes de mais nada, foi 
um ·autêntico servidor do povo. 

Constituinte de 46. a que deu àquele tempo a contribuição da sua juven­
tude, causava admiração extraordinária. Cerca de 3 décadas após, jã com as 
marcas do tempo vincando-lhe as faces, está Theódulo de Albuquerque à 
frente de um movimento que a imprensa denominou de Renovadores. É que 
de tal forma ele se afeiçoou à política que esta Casa passou a ser a seiva vital 
da sua existência, e a sua permanente juventude política é que o colocou na 
singular posição de experimentado lidado r da política, comandando um gru­
po de jovens parlamentares, quase todos de primeiro mandato, igualmente 
fascinados pela palavra e pela experiéncía do velho líder. 

Formado em Medicina, esta Ciência não conseguiu seduzi-lo, porque a 
política o arrebatou inteiramente. 

Formava ele, ao lado de outro baiano, esta figura notável que é Manoel 
Novaes, o mais antigo parlamentar do Congresso Brasileiro, nos dias de hoje 
a dupla dos mais antigos, após a quebra do trio que se completava com o mi­
neiro José Bonifácio. 

Fundou o Partido Republicano na Bahia, por onde exerceu todos os 
seus mandatos. 

A partir de 64, ligou~se ao Marechal Castello Branco, por quem tinha 
especial admiração, e participou dos pródromos da fundação da ARENA, 
Partido a que pertenceu até o seu derradeiro instante. 

No 111omento, Sr. Presidente, em que a ação política, por força de cir­
cunstâncias variadas, se situa em posição de quase subalternidade, nunca é 
demais ressaltar a figura de um homem que, antes de mais nada, foi um polí­
tico na acepção lata do termo, e Theódulo se dedicou, durante toda a sua 
vida parlamentar, a servir ao seu povo baiano; todos os seus momentos, to­
dos os seus instantes, eram revestidos da preocupação de servir à sua terra e 
às causas melhores que ela sempre representou. 

Deixa ele, Sr. Presidente, uma grande saudade, repito, porque aqui no 
Congresso, durante tantos anos, soube fazer amigos e angariar afeições; 
morre, deixando um rastro luminoso de serviços prestados à sua terra e, por 
tudo isso, pelo político excepcional que foi, pelo homem e amigo exemplar, é 
que, em nome da Maioria, deixo consignado, nos Anais da Casa, os senti­
mentos do nosso mais profundo pesar. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Passos Pôrto, para encaminhar a votaçãó. 

O SR. PASSOS PÔRTO (ARENA- SE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vim ao Senado, esta tarde, subscrever o requerimento de suspensão da 
sessão e me solidarizar com a família, com a Bahia e co~ste Congresso Na­
cional, pelo desaparecimento do eminente amigo Deputado Theódulo de Al­
buquerque. 

Conheci-o ainda no Rio de Janeiro, no Palãcio Tiradentes, e de lã fomos 
transferidos para a nova Capital do País; éramos remanescentes daquela an­
tiga geração de políticos que serviu ao Brasil, no Rio de Janeiro. 

Com ele participei da Comissão da Bacia do São Francisco, da qual ele 
foi Presidente, e com ele fomos aos Estados Unidos da América, em visita ao 
Vale do Tennessee. Com ele tive grande atiado na grande luta pela recupe­
ração do Vale do São Francisco. Tive sempre nele a figura do político deste­
mido, um grande baiano, filho de Franklin Lins de Albuquerque, antigo e 
tradicional chefe político baiano da margem do São Francisco que, nas déca­
das iniciais deste século, fez a saga do combate ao banditismo, da luta contra 
a Coluna Prestes, em nome do Governo da Bahia, e, ali, se firmara o seu pai, 
como político indômito e valente. Theódolo de Albuquerque trouxe dele essa 
rigidez e essa coragem. Foi um homem que dedicou toda a sua vida ao Con­
gresso Nacional. 

E agora, na sua morte, quando a sua terra, Pilão Arcado, estâ coberta 
pelas águas da Barragem de Sobradinho que ele tanto lutou para construir, 
pediu à sua família que o enterrasse em Brasília. Como que, velho beiradei­
ro do São Francisco, com medo das enchentes, ele pediu para vir recolher-se, 
aqui, no Planalto, como homem que teme a próxima enchente, mas, sobretu­
do, para ficar próximo da Câmara dos Deputados, da política brasileira, a 
quem ele dedicou toda a sua vida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, nesta tarde, em nome do meu Es­
tado, apresentar à família do extinto, ao Governo da Bahia e- por que não 
dizer? - ao nosso Congresso Nacional, a tristeza, pela perda irreparável, 
desse grande político do nosso País. 

Era o que: tinha que dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para encaminhar a vo· 
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes mes­
mo de chegarmos, na manhã de hoje, ao prédio do Congresso Nacional, jã 
tomáramos conhecimento do desaparecimento do Deputado Theódulo de 
Albuquerque, figura exponencial dos círculos político-parlamentares do 
País. 

Sucessivamente eleito para a Câmara Baixa do Pais, ali desempenhou o 
seu mandato de representante do povo com brilho e com proficiência inex­
cedíveis, sempre disposto a defender aquelas causas que interessavam de per­
to ao seu Estado e ao País. 

Sem ter tido o privilégio de desfrutar da sua intimidade, com ele convivi 
nesses quatro anos e meio no Congresso, podendo aferir as suas extraordi­
nárias qualidades de homem público e de líder de prestígio incontestável. 

Poderia recordar neste instante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquele 
primeiro momento de contato direto com Theódulo de Albuquerque, quan­
do ambos integrávamos uma Comissão Mista do Congresso Nacional in­
cumbida de examinar e oferecer parecer a urna mensagem do Poder Executi­
vo. 

Era aquele homem da ARENA, integrado, portanto, na bancada majo­
ritária, que discrepava de forma sobranceira da orientação do seu partido, e 
ali, expondo as suas próprias idéias, emendava uma proposição oriunda do 
Palácio do Planalto, tentando aperfeiçoá-la e fazê-la r~almente um diploma 
que fosse ao encontro do interesse coletivo. 

Mais recentemente, Sr. Presidente, quando submeti à apreciação do 
Congresso Nacional uma proposta de emenda constitucional, reformulando 
o Art. 15, da Lei Maior, restabelecendo a autonomia política das capitais 
brasileiras, recebi de Theódulo de Albuquerque uma manifestação sensibili­
zadora de apoio e de solidariedade, afirmando-me S. Ex• que estava disposto 
a se afastar daquela recoinendação emanada do comando do seu partido e a 
apoiar aquela minha iniciativa de sentido eminentemente democrâtico. 

Mencionando apenas estes fatos, Sr. Presidente, quero neste instante, 
em nome da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, nesta Casa, 
render a Theódulo áe Albuquerque o preito da nossa admiração, do nosso 
respeito da nossa profunda saudade. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo o prazer 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- V. Ex•, em nome do MDB, ex­
ternou a nossa solidariedade ao requerimento que se faz, no sentido de se 
suspender a sessão em virtude do falecimento do Deputado Theódulo de Al­
buquerque. Só queria, neste aparte rápido, dizer que nós gostaríamos que 
este lamento do MDB incorporasse também o nosso sentimento, o sentimen­
to da Bancada do MDB, e quero crer de todo o Senado, em virtude do faleci­
mento, também, no dia de hoje, de um ilustre jornalista, homem de impren­
sa, Osvaldo Gomes, que durante longos anos trabalhou principalmente na 
bancada de imprensa da Câmara dos Deputados, e que era, ultimamente, da 
Folha de S. Paulo, do meu Estado. Portanto. agradeceria se V. Ex• concor­
dasse com a inserção deste aparte, para dizer do nosso sentimento também 
pelo falecimento do ilustre jornalista Osvaldo Gomes. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Incorporo, nobre Se· 
nadar Orestes Quércia, o aparte de V. Ex• ao meu discurso, e também me so­
lidarizo com a famíHa do jornalista Osvaldo Gomes, e de forma particular 
com seus colegas de profissão e àqueles que labutam na Folha de S. Paulo. 

Portanto, Sr. Presidente, esta é a homenagem da Bancada da Minoria à 
memória de Theódulo de Albuquerque, hoje desaparecido. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA. Para encaminhar avo· 
taçào. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nosso Líder Murilo Badaró jã manifestou, em nome da Maioria, o 
profundo pesar pelo falecimento do nosso inesquecível companheiro Theó­
dulo de Albuquerque. Mas, a Bahia não poderia deixar, Sr. Presidente, de re­
gistrar nesta tarde o seu grande sentimento. A sua representação fica desfal­
cada de um dos seus mais antigos e dinâmicos representantes. 

Theódulo viveu toda a sua vida dedicada à política. A ele pode-se quali­
ficar aquilo que os franceses chamam de homme politique. 

Diplomado em Medicina, em 1939, pela tradicional Faculdade de Medi­
cina da Bahia, viu-se atraído peta política, togo se iniciou o processo de rede­
mocratização do País. Theódulo, cumprindo a sua vocação, participou ati­
vamente daquele processo, elegendo-se em 1946 como Deputado Federal e 
Constituinte. 

Daí para cá, representou a Bahia na Câmara dos Deputados, seguida­
mente. Estava exercendo o seu 89 mandato, quando a morte arrancou do 
nosso meio aquele combativo companheiro, aquele conterrâneo que dignifi­
cou o nome do nosso Estado. 

Nascido nas barrancas do São Francisco, na velha Pilão Arcado, era fi­
lho do Coronel Franklin Lins de Albuquerque, um dos mais fortes chefes do 
sertão baiano. Cumpria, assim, um velho desejo do seu progenitor, dedican­
do toda a sua existência à vida pública. 

Todos nós que convivemos com Theódulo guardamos a lembrança da­
quela personalidade singular, e todos nós que acompanhamos a sua vida tre­
pidante de político, cujo entusiasmo nem os anos conseguiram arrefecer, to­
dos nós, repito, especialmente os baianos, estamos, nesta tarde, a prantear o 
seu desaparecimento. 

Queremos levar aos seus irmãos, a sua companheira de todas as horas, a 
D. Elza, que foi de extremo desvelo, tendo dado-lhe todo o carinho e todo o 
afeto até o seu último suspiro, ao seu filho, enfim, a todos os seus familiares, 
o profundo pesar dos seus companheiros da representação da Bahia, no Se­
nado. 

E temos certeza que interpretamos, também, nesta hora o sentimento de 
todo o povo baiano. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, que poderiam deixar de ser ditas, já 
que a Maioria aqui já falou, mas a Bahia não poderia deixar de registrar nes­
ta tarde a sua homenagem de saudade, de profundo sentimento ao inesquecí­
vel companheiro Theódulo de Albuquerque que dignificou a representação 
do nosso Estado nos oito mandatos com que representou a Bahia, com que 
representou o povo baiano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Aderbal Jurema. 
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O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA- PE. Para encaminhar avo­
tação_ Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta tarde em que o Senado da República se associa às manifestações 
de pesar do povo baiano e do Congresso N acionai pelo desaparecimento do 
Deputado Federal Theódulo de Albuquerque, não poderia aqui faltar a voz 
de Pernambuco, porquanto Theódulo de Albuquerque, embora tivesse sem­
pre exercido a sua atividade política no solo baiano, ele, como um animal 
político completo, achava tempo, nas campanhas eleitorais, de atravessar as 
fronteiras do seu Estado e ir até Pernambuco, para a sua contribuição às 
campanhas políticas do nosso Partido. 

Ainda em 1976, quando se desenrolava no País a campanha municipal, 
fui surpreendido em um dos nossos maiores e mais conhecidos municípios 
do Estado, o Município de Garanhuns numa tarde friorenta como soem ser 
as tardes daquela Suíça pernambucana, fui surpreendido com a presença de 
Theódulo de Albuquerque no palanque do nosso Partido, apoiando o nosso 
candidato a Prefeito daquela cidade. 

Trago, portanto, no momento em que nos associamos, com as nossas 
palavras em crepe, às manifestações de pesar pelo desaparecimento do cida­
dão e do homem público Theódulo de Albuquerque, trago aqui à família en­
lutada, ao povo enlutado na Bahia, a nossa solidariedade e o nosso testemu­
nho de que Theódulo de Albuquerque, na convivência fraterna com seus 
companheiros de bancada- e o meu testemunho é de vinte anos de convi­
vência na Câmara dos Deputados- sempre foi um manancial, uma fonte de 
ternura humana. Gostava ele de convidar os seus amigos, os seus compa­
nheiros e, na moda antiga, que vem dos tempos imemoriais, reunia, em torno 
de sua mesa homens públicos de várias regiões, e até de partidos diferentes, 
para discutir os problemas do nosso País, porquanto acima da representação 
que ele dignificava, como Deputado pela Bahia, era uma criatura humana 
que se preocupava com os destinos do nosso País. Por isso é que nos associa­
mos à tristeza que envolve o coração de V_ Ex•, Presidente desta Casa, e o 
dos companheiros de outras legislaturas, que envolve o povo baiano e, por­
que não dizer, que envolve o Congresso Nacional. 

Que o exemplo de Theódulo de Albuquerque, figura humana excepcio­
nal e político por vocação, sirva às novas gerações como modelo de pertiná­
cia, de coragem e, sobretudo, de figura que nunca esqueceu o mandato que 
lhe confiava seguidamente o povo baiano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra, o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sem:.dores: 

Na tônica de sentimento e emoção com que vêm manifestando os ora­
dores desta tarde, em nome dos nossos Partidos e em nome de nossos Esta­
dos, quero acrescentar a palavra sentida e emocionada do meu Estado, o 
Espírito Santo. 

Sr. Presidente, quero- V. Ex• que representa aquela generosa e brava 
gente baiana na Presidência do Congresso Nacional-levar à Bahia, simbo­
lizada na sua pessoa, o pesar e o sentimento do meu Estado, pela morte de 
Theódulo de Albuquerque. 

Sr. Presidente, nós, que já estamos no último quartel da vida, quando 
distinguimos, acima do nosso horizonte, os neblinamentos da eternidade, 
sentimos, nestes momentos, que a nossa alma se cobre de pesar e de luta 
quando um amigo de longa data e de longas lutas deixa o nosso convívio e se 
envolve nas sombras taciturnas da morte. 

Quero, Sr. Presidente, portanto, trazer a solidariedade do povo capixa­
ba ao povo baiano pela perda do insigne Deputado. Conheci Theódulo de 
Albuquerque quando entrava na Câmara, há 20 anos. Durante todo esse 
tempo convivi com ele, vi os seus sentimentos cívicos, conheci os seus senti­
mentos patrióticos e surpreendi, algumas vezes, a bravura moral do seu com­
portamento. E me recordo, Sr. Presidente, nas lutas mais trepidantes daque­
la Casa, que Theódulo estava ali presente e expunha a sua pessoa com risco e 
sacrifício na defesa de suas idéias. 

É assim, Sr. Presidente, que me curvo diante do seu caixão, que vai che­
gar daqui a instantes para o Congresso tributar-lhe as últimas homenagens 
da Câmara e do Senado. Eu quero prestar a ele, amigo que nos deixa, a ho­
menagem do amigo, do companheiro, que através de 20 anos só teve motivos 
para querê-lo cada vez mais. 

E a minha homenagem, Sr. Presidente, se simboliza, nestes versos que o 
poeta amargo escreveu sobre um morto ilustre. Estes versos eu os dedico 
também à alma generosa, aberta e amiga de Theódulo de Albuquerque: 

.. Por que pesa tanto o morto 
fechado no seu caixão? 
Não pesa o morto, querida. 
Pesa a saudade da vjda 
Fechada no coração. 

Eram estas as minhas palavras de homenagem a Theódulo de Albuquer­
que. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dinarte Mariz, para encaminhar a votação. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Rio Grande do Norte, pela minha palavra, está presente a esta sessão 
triste para homenagear a memória de Theódulo de Albuquerque. 

Theódulo de Albuquerque tinha vínculos com o meu Rio Grande do 
Norte. Filho do Coronel Franklin de Albuquerque, rio-grandense-do-norte 
que emigrou para a Bahia, onde lutou, trabalhou e venceu, prestando gran­
des serviços àquele Estado, onde nasceu Theódulo. 

Theódulo de Albuquerque, além de uma bravura pessoal e do seu pa­
triotismo, teve a vida dedicada à coisa pública. Ninguém melhor do que 
Theódulo representou o seu Estado. 

Quantas vezes não o encontrei defendendo idéias próprias, discordan­
do, em muitas ocasiões, dos companheiros, mas com aquela personalidade 
forte, sempre advogando as causas mais justas e mais nobres. 

Deixo aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pesar do povo norte-rio­
grandense que, nesta hora, não só dirige-se ao povo baiano, no coro que faz 
ao redor do túmulo que se abre para receber Theódulo de Albuquerque, mas 
também levar a expressão mais sentida do seu pesar à sua dileta companhei­
ra de todos os dias e de todas as horas: horas alegres e horas tristes. À Bahia 
e à sua família, o pesar do Rio Grande do Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não mais havendo quem queira 
usar da palavra, vou colocar em votação o requerimento. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Mesa, antes de levantar ases­
são, atendendo ao requerimento aprovado, designa para representá-la nos 
funerais, os signatários do requerimento, e se associa ao justo pesar desta 
Casa pelo falecimento do ilustre Deputado que, durante tantas e tantas legis­
laturas, representou o meu Estado na Câmara dos Deputados. 

Nenhum elogio poderia ser melhor do que lembrar as sucessivas eleições 
em que o povo baiano, reconhecendo a vocação do homem público, os ser­
viços que ele prestara ao Estado, o reconduziu ao Parlamento brasileiro, 
onde ele realmente se distinguiu como uma figura marcante, não apenas pela 
sua vocação política, mas também por ser aquele homem cordial, bem brasi­
leiro, bem baiano, que encheu de alegria e amenidade o convívio de todos os 
seus amigos. 

E, pois. com profundo pesar, não apenas meu, que fui seu amigo duran­
te algumas décadas, mas exprimindo pesar do meu Estado e do Senado Fe­
deral, que suspendo os trabalhos desta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
convoco os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária, a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.,.. 9, de 
1979 (n9 8/79. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Aco~do 
sobre Imunidades, Isenções e Privilégios do Fundo Financeiro para o Desen­
volvimento da Bacia do Prata no Território dos Países Membros, aprovado 



3638 Quinta-feira 16 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 I Agosto de 1.979 

na IX Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro 
de 1977; tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 409 a 411, de 1979, das Comis-
sõcs: 

~ de Rela~ões Exteriores, 
~ de Constituição e Justiça, e 
- de Finan~as. 

-2-

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n9 50, de 1979 (ofe­
recido pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n\' 427. de 1979), que suspende a execução do artigo J9, da Lei n9 10.421. 
de 03 de dezembro de 1971, do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 15 horas e 1.5 minutos. 1 

ATA DA 127' SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA -

PRESIDÊNCIA DO SR. GABRIEL HERMES 

.4S 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Car­
reira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - José Sarney- Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Ma~ 
galhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -João Cal­
mon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Ama­
ral Furlan - Franco Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira­
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Vicente Vuolo- Mendes Canale 
- Pedro Pedrossían -Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa 
- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas-
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Durta. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !\'~Secretário. 

Ê lida a seguinte 

OF. N• 81/79 
Brasília, 15 de agosto de 1979 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Senhor Senador 

Cunha Lima, Membro da Comissão de Segurança Nacional, participará de 
uma viagem de observação, de 16 a 21 de agosto próximo, à região Arnazôni­
'ca, atendendo a convite do Excelentíssimo Senhor Ministro do Exército a 
este órgão técnico. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e alta consideração. -Jorge Kalome, Presidente da Comissão de 
Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 9, de 1979 (n' 8/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Imunidades, Isenções e Privilégios do Fun­
do Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata no Terri­
tório dos Países Membros, Aprovado na lX Reunião de Chancele­
res dos Países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 409 a 411, de 1979, 
das Comissões: 

- DE RELAÇÕES EXTERIORES, 
- DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, E 
- DE FINANÇAS. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1979 

(N• 8j79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Imunidades, lsencões e Privilé­
gios do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
no Território dos Países Membros, aprovado na IX Reunião de Chan­
celeres dos Países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica aprovado o texto do Acordo sobre Imunidades, Isenções e 

Privilégios do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Pra­
ta no Território dos Países Membros, aprovado na IX Reunião de Chancete­
res dos Países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977. 

Art. 29 Este Decreto Legisl;tivo entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 50, de 
1979 (oferecido pela Comissão de Constituição e Justiça como con­
clusão de seu Parecer n9 427, de 1979), que suspende a execução do 
art. }9, da Lei n9 10.421, de 3 de dezembro de 1971, do Estado de 
São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 50, DE 1979 

Suspende a execucào do art. J9, da Lei n9 10.421, de 3 de de­
zembro de 1971. do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da 
rtecisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferido em 13 de abril de 
1977, nos autos do Recurso Extraordinário n9 84.994 do Estado de São 
Paulo, a execução do artigo J9, da Lei n9 10.421, de 3 de dezembro de 1971, 
daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Em 15 de março de 1977, apresentei a esta Casa requerimento propondo 

a constituição de uma Comissão Especial para examinar a falta de rentabili­
dade do Fundo 157, Fundos Mútuos e Fundos de Investimentos, que acabou 
sendo arquivado no fim da legislatura passada. 

Voltei no início do ano a reapresentar esse Requerimento, que tomou o 
n9 72/79 e se encontra na Comissão de Economia aguardando parecer. 

Como se trata de matéria que interessa a todos aqueles que são contri­
buintes do Imposto de Renda, e que ultimamente vem ocupando espaço em 
nossa imprensa no setor econômico~financeiro, tenho recebido volumosa 
correspondência, pedindo que apele aos ilustres membros daquela Comissão 
Técnica no sentido de aprovarem com urgência aquele requerimento, a fim 
de se apurar o que de errado vem ocorrendo com a administração desses 
Fundos. 

Estas as razões pelas quais encareço aos ilustres colegas da Comissão 
de Economia a aprovação da Comissão Especial requerida, para que possa­
mos conhecer e dar conhecimento aos interessados do que se passa realmente 
com esses Fundos, particularmente o 157. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há mais oradores ins· 
cri tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a próxima a seguinte 

ORDEM DO hiA 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 248, DE 1976 
(Em regime de urgência - art. 371, C, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senaqo n9 248, de 
1976, do Senador Nelson Carneiro, que proíbe a pesca da baleia no mar ter~ 
ritoríal brasileiro, tendo 

PARECERES. sob n's 403 a 406, de 1979. oral, 431 e 432. de 1979. das 
Comissões: 

-de Constituitão e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali­
dade e jurídicidade do projeto, com voto vencido, em separado, do Senador 
Italívio Coelho e voto vencido dos Senadores Helvídio Nunes, Wilson 
Gonçalves e Osires Teixeira; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Agricultura; 3'7 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de plenário: 

- de Agricultura - I" pronunciamento: (preliminar), solicitando au­
diência do Ministério da Agricultura; 2~' pronunciamento: (preliminar)- ou~ 
vida o Ministério da Agricultura- solicitando audiência do Ministério das 
Relações Exteriores, com voto vencido, em separado, do Senador Evelásio 
Vieira e voto em separado do Senador Roberto Saturnino; 3'~ pronunciamen· 
to: favorável ao projeto, nos termos de substitutivo que apresenta, com voto 
vencido do Senador Evelásio Vieira; 49 pronunciamento: favorável à emenda 
de plenário, com voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'~l59, de 1976· 
Complementar, do Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações na 
Lei Complementar n9 26, de \I de setembro de 1975, tendo 

PAREcERES, sob n's 280 e 281. de !979. das Comissões: 
-de Constítuiçào e Jusciça, pela constitucionalidade ejuridicidade. nos 

termos de substitutivo que apresenta; 
- de Legislação Social, favorável ao projeto na forma do substitutivo 

da Comissão de Constituição e Justiça, votando vencido, em separado, o Se~ 
nadar Jutahy Magalhães. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento oi' 252, de 1979, do Senador 
Paulo Brossard. solicitando urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 83, 
de 1978, do Senador Mauro Benevides, que "estabelece a obrigatoriedade de 
revisão semestral dos níveis de salário mínimo, e dá outras providências'". 

-4-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do artigo 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do 
Senado n9 96, de 1979; do Senador Nelson Carneiro. que modifica a redação 
do artigo 2~' da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que instituiu o salário­
família do trabalhador, tendo 

PARECER. sob n• 223, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Senadores Lázaro Barboza, Tancredo Neves, Hugo Ramos e Cunha 
Lima. 

-5-

Votação. em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 112. de 1979, do Senador Cunha Lima, que considera não tributá­
veis para efeito do Imposto de Renda, os proventos e pensões nas condições 
que indica, tendo 

PARECER. sob n' 334, de 1979. da Comissão: 
- de fonstituiçào e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-6-

Yotaçào. em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do 
Senado no 91, de 1979, do Senador Humberto Lucena, que isenta o salário 
mínimo de descontos p.:1ra a previdência social, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER. sob n' 283. de 1979, da Comissão: 
- de ('onstituicào e Justica. pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIOF::'\TE (Gabriel Hermes)- Está encerrada a sessão. 
( Levanta~se a sessão às /8 horas e 50 minutos.! 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 

Criada pela Resolução n9 69/78, para investigar denúncias for~ 
muladas pela Revista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE !979 

As dez horas do dia vinte e seis de abril de mil novecentos e setenta e no~ 
ve, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco (Pre­
sidente), Milton Cabral (Relator), Passos Pórto, Jutahy Magalhães, Roberto 
Saturníno, João Bosco e Jarbas Passarinho, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Di r~ 
ceu Cardoso e Lenoir Vargas. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Ha~·endo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. 
transformando-a, em seguida, em caráter secreto, a fim de se fazer uma rea­
valiação dos trabalhos da Comissão. 

Finalmente, fica estabelecido o seguinte roteiro par<:~ os depoimentos 
para o mês de maio: 

- dia 9~5 - Professor José Goldemberg, Fisico, da Universidade de 
São Paulo: 

-dia 16~5- Professor José Israel Vargas, Secretário de Tecnologia In~ 
dustrial do Ministério de Indústria e Comércio; 

- dia 17·5 - Professor Mário Schenberg, Físico, da Universidade de 
São Paulo; 

- dia 18-5 - Professor Oscar Salla, da Universidade de São Paulo; 
- dia 23~5 - O r. Rex Nazaré Alves, Diretor Executivo da Comissão 

Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 
-dia 24~5- Professor Milton Campos, da Universidade Federal de 

Minas Gerais; 
-dia 25~5- Professor Eduardo Penna Franca, da Universidade Fede· 

ral do Rio de Janeiro; e, 
-dia 30-5- Dr. Hervásio Guimarães de Carvalho. Presidente da Co­

missão N acionai de Energia Nuclear. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Cleide 

Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que. 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 
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ANEXO À ATA DA 9f REUNIÃO, DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUlRITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO 
N• 69, DE 1978. DESTINADA A UMA REAVALIAÇÃO DOS 
TRABALHOS. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Milton Cabral 

Integra do Apanbamento Taquigráfico da Reunião 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro abertos os nossos 
trabalhos. Antes de solicitar à Secretária que proceda à leitura do expediente 
recebido, queria comunicar aos Srs. Senadores que estou apenas aguardando 
a substituição solicitada ontem ao Senador Paulo Brossard, da minha pre­
sença nesta Comissão, razão pela qual continuarei a presidi-la até que o Se­
nador Paulo Brossard defira o pedido da minha substituição. 

O SR. JOÃO BOSCO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Com muito prazer. 

O SR. JOÃO BOSCO- Sr. Presidente, renovo o pronunciamento feito 
no plenário por todos os componentes da ARENA, pela palavra autorizada 
do Senador Jarbas Passarinho, no sentido de que V. Ex• permaneça presidin­
do esta Comissão. Gostaria qu~ V. Ex• voltasse a examinar o apelo que lhe 
foi formulado em plenário. 

Reitero ainda o apelo que fiz hoje, na primeira reunião de trabalho da 
Comissão da Amazônia, quando solicitei ao Presidente que fosse mantido 
um entendimento entre as duas Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
sentido de evitar reuniões no mesmo dia. Hoje, por exemplo, membros desta 
Comissão tiveram de estar lá, porque se tratava da primeira reunião de tra­
b<llho o que provocou, naturalmente, a demora da vinda a esta sala dos inte­
grantes desta Comissão, fazendo com que V. Ex•, bondosamente, nos ficasse 
aguardando. Para evitar, exatamente, o que ocorreu hoje, solicitamos que V. 
Ex• entrasse em entendimento com a Presidência da outra CPI, a fim de evi­
tar a concomitância de reuniões de suas Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• tem razão. Mantere­
mos entendimentos com o Senador Evandro Carreira, para evitar a coinci­
dência de horário das duas Comissões Parlamentares de Inquérito. 

A Sr• Secretãria procederá à leitura do expediente recebido. 

É lido o seguinte: Expediente 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A reunião de hoje trata de 
uma reavaliação dos nossos trabalhos. A Comissão, no meu entendimento, 
encerrou o ciclo de suas atividades e cabe, evidentemente, através do seu Re­
lator, determinar as novas diretrizes se assim entenderem S. Ex• e demais 
membros desta Comissão. 

Passo a palavra ao Senador Milton Cabral, para que manifeste qual o 
pensamento do Relator, as novas diretrizes que devam ser imprimidas aos 
nossos trabalhos. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta CPI realizou, no ano de 1978, treze reuniões e, em 1979, nove reuniões. 
Tivemos a oportunidade de ouvir quinze depoimentos de autoridades e téc­
nicos que foram aqui convocados. Todos esses depoimentos estão sendo 
publicados no Diário do Congresso Nacional, portanto, não somente à dispo­
sição dos membros da Comissão, como ao público de modo geral. 

Foram solícítadas vinte e uma informações, por ofícios e enviados oito 
telegramas, mas mesmo assim estamos elaborando novos pedidos de infor­
mações às entidades diretamente vinculadas ao problema nuclear. V. Ex•s 
sabem que os depoimentos não esgotam a matéria, servem mais para propor­
cionar levantamento de subsídios, e estamos solicitando informações com­
plementares para esclarecer aqueles pontos que o Relator julga necessário te­
nham maior profundidade. 

Tomei a iniciativa de organizar um Grupo de Trabalho de funcionários 
da Casa, basicamente de mecanografia e organização da documentação; 
para isso conseguimos uma sala no 18., andar, onde hoje está sendo instala­
do, para ali desenvolver-se o trabalho do Relator. Pretendemos fazer urna in­
dexação de todos os assuntos que foram ventilados, de maneira que cada 
ponto, cada assunto abordado por depoimento possa ser registrado numa 
determinada ficha, para que, rapidamente, o Relator ou qualquer membro 
da Comissão tenha acesso ao conjunto de dados. Isso, facilitarA considera­
velmente a montagem do relatório. 

Basicamente, o roteiro estabelecido pelo Relator não é um roteiro defi­
nitivo, consiste dos capítulos: I- Introdução; 11- Política e Estratégia Na­
cional no Setor Energético; IH- Implementação do Problema Nuclear Bra­
sileiro; IV- Questões e críticas- onde vamos colocar tudo que foí dito, as 
observações e críticas publicada nâ imprensa nacional e internacional, nos 
depoimentos, de forma bastante resumida, mas abordando as principais 
críticas levantadas e, evidentemente, a nossa opinião sobre essas críticas; V 
- Irregularidades - que é um dos capítulos centrais e motivou a convo­
cação desta CPI, e em que abordaremos o que foi dito sobre irregularidades, 
analisaremos e ofereceremos uma opinião; VI - Segurança; VII - Reco­
mendações para uma Política de Energia Nuclear- que vai sintetizar o pon­
to de vista sobre a Política Nuclear Brasileira e as possíveis recomendações 
que julgarmos devam ser feitas; VIII -As Conclusões do Trabalho- afir­
mações categóricas sobre o que a Comissão entendeu dizer sobre os dois 
pontos centrais desta Comissão, isto é, o Capítulo Irregularidades e o Capi­
tulo sobre a análise da Política e Estratégia Nacional no Setor Energético. 

Sr. Presidente, desejava faze. uma observação sobre o que tem havido 
de comentário na imprensa e como resultado de entrevistas e depoimentos de 
membros da Comissão, o que tem provocado certa confusão na opinião 
pública, porque muitas vezes, algumas dessas entrevistas dão a impressão de 
ser ponto de vista da Comissão. É preciso que fique bem claro, este ponto, e 
eu pediria a atenção da imprensa para que sempre considerem as opiniões de 
natureza pessoal, porque a Comissão não se manifestou a respeito de ne­
nhum problema que estamos debatendo aqui, são sempre opiniões pessoais, 
e as distorções são evidentes. 

Quero apenas citar um caso, o da publicação num jornal de Alagoas, 
cujo título é o seguinte: "Angra I, quase uma catástrofe". Essa notícia foi 
publicada por uma observação do Senador Dirceu Cardoso, que comentou, 
nesta Comissão, que, na visita que S. Ex' fizera àquele depósito das pasti­
lhas, dos combustíveis, lá em Angra I, observara que estaria faltando um da­
queles bastões- creio que deveriam ser 122 e teriam vindo dos Estados U oi­
dos apenas !21. Então, S. Ex• registrou que estava incompleto o número de 
bastões. 

Essa sua informação deu margem à notícia de que era uma falha de 
fabricação de um dos elementos combustíveis fabricados pela Westinghouse, 
na carga inicial da Usina Nuclear e esse defeito poderia levar o Combustível 
do reator a fundir-se e causar o chamado melk down, o pior dos acidentes 
previstos na operação de reator nuclear, e, por esse motivo, Angra I quase 
esteve à beira de uma catástrofe. Quer dizer, é preciso que se tenha muito 
cuidado com esse tipo de informação, porque não só a imprensa deve retra­
tar fielmente a entrevista de quem está opinando, mas considerar realmente 

que se trata de opiniões pessoais, porque a Comissão, repito, não deliberou 
coisa nenhuma até o presente, ela está no meio do caminho, e a imprensa só 
poderá oferecer ao público informações, quando chegarmos à conclusão dos 
nossos trabalhos, depois que o relatório estiver completo e debatido no seio 
da Comissão. 

Era esta a observação que eu gostaria que ficasse registrada. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, quero, aproveitando 
esse capítulo do relatório, prestar uma informação a V. Ex• e à imprensa. 
Um dos jornais criticou a minha ausência a uma ou duas reuniões da Comis­
são. 

Quero informar que não pertenço à Comissão. Aqui tenho vindo, por­
que me interesso pelo assunto como Sc;!nador, procuro participar tanto quan­
to possível dos trabalhos da Comissão. Portanto, a não ser sob e~te aspecto, 
não tenho nenhuma obrigação de cornpareçer a nenhum dos trabalhos que 
aqui se realizam. 

É o esclarecimento que presto a V. EX•, Sr. Presidente, exatamente para 
que seja dado pelo jornal que, talvez por falta de informação, divulgou essa 
notícia, que considero inexata. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Mas mesmo em não sendo 
membro da Comissão, pelo seu interesse no assunto, tem V. Ex• prestado 
uma grande colaboração, aliás uma valiosa colaboração aos nossos traba­
lhos. 

Com relação a essa primeira etapa, na minha opinião- que eu submeto 
aos demais membros desta Comissão - considero desnecessária a convo­
cação de qualquer outro depoente a respeito dessa primeira etapa. Como eu 
disse antes, teremos que solicitar informações adicionais diretamente aos ór­
gãos envolvidos no Programa Nuclear, solicitações por escrito, para obter­
mos respostas também por escrito, exatamente para esclarecer alguns pontos 
que precisam ser definitivamente esclarecidos. Considero desnecessária, por­
tanto, a convocação de novos depoimentos a respeito dessa primeira fase. 

Vamos, então, partir para a segunda etapa, e, neste sentido, deveremos, 
hoje, se possível, fazer as proposições a respeito de novos depoimentos. 

O SR. PASSOS POR TO- O relatório de V_ Ex• é também parcial, e V_ 
Ex~ vai acoplá~lo ao Relatório do Senador Jarbas Passarinho, que é, igual­
mente parcial, não é isto? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, eu estava pensan­
do o seguinte: este relatõrio da forma que estabelecia o roteiro é abrangente, 
aproveitando e citando aquelas partes do relatório parcial do Senador Jarbas 
Passarinho, para dar exatamente uma composição completa do assunto. 
Praticamente, é uma incorporação do relatório do Senador Jarbas Passari­
nho, mas enquadrando esse relatório dentro dessa sistemâtica em que estou 
propondo à Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaria de lembrar que o rela­
tório do Senador Jarbas Passarinho, embora seja um relatório parcial, che­
gou a conclusões que, obviamente, com a aprovação do relatório, já foram 
consideradas aprovadas por esta Comissão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Evidentemente, que isso se,á 
considerado. Não há nenhuma separação, pelo contrário, será uma incorpo­
ração de um relatório primeiro a este. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite uma participação nesta al­
tura dos trabalhos? (Assentimento do orador. J- Entendo perfeitamente cor­
reta a sua conclusão de que, no momento, não se justificaria uma reinqui­
rição de depoentes a respeito dessa primeira fase. Mas há, talvez, a necessi­
dade de se fazer reinquirição pouco adiante. Por exemplo: o relatório parcial 
foi conclusivo até um determinado ponto, e foi aprovado exatamente por 
unanimidade da Comissão, mas, em outro ponto, ele deixava em suspenso o 
julgamento que seria automaticamente agora uma nova conclusão da Co­
missão no seu momento oportuno. 

Quando fiz comentários a respeito da adjudicação - e todos os comen­
tários que se contêm no relatório parcial são cautelosos- no sentido de não 
avançar conclusões nesse sentido, cheguei apenas a concluir, desde logo, que 
a adjudicação tinha base legal, fundamento legal, mas restava provar se ha­
via uma legitimidade de comprovação de que se tratava de conveniência de 
serviço, e naturalmente, a Comissão prosseguiu nesse sentido. Mas, ao fazer 
algumas considerações sobre esse aspecto, lembro-me de que tive oportuni­
dade de discutir com o Senador Dirceu Cardoso, quando S. Ex• salientava 
que a Companhia Odebrecht teria feito subpreços, cotado intencionalmente 
com preço mais baixo na primeira fase- até me lembro que S. Ex• fez com-
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parações aqui nítidas entre o primeiro e o segundo concorrente, e a diferença 
era muito grande- e eu então argumentei que se assim fosse, ou se assim ti­
vesse sido, a adjudicação da obra de algum modo representaria até uma pu­
nição. Porque estava claro na adjudicação da obra que o preço permaneceria 
o mesmo. Não haveria alteração de preços. Se ela havia ganho uma concor­
rência subestimando seus preços, talvez até com prejuízo, adjudicar pelos 
mesmos preços seria evidentemente sancioná-la. 

Mas foi levantada agora, nesta parte dos trabalhos da Comissão, uma 
hipótese de que esses preços teriam sido substancialmente alterados no novo 
contrato, e que haveria cláusulas contratuais alteradas também. Por exem­
plo, admite-se que lá numa determinada cláusula havia uma compensação à 
firma, de 8% sobre determinado assunto, e, na cláusula de adjudicação, o 
mesmo assunto recebe um texto diferente, em que a cláusula de 8% passou a 
20%. Admite-se também que despesas que antes eram todas elas da responsa­
bilidade da empreiteira, na cláusula de adjudicação, numa delas, essas despe~ 
sas passavam a ser de FURNAS e não da firma. 

Sr, Presidente, sugiro à Comissão, se fosse o caso, de pelo menos solici­
tar uma documentação comparativa, solicitar à FURNAS, e à própria 
Odebrecht, urna documentação, repito. comparativa, entre os preços vigen­
tes na hora da adjudicação e aqueles posteriormente vigentes após a adjudi­
cação. Claro que as diferenças de preços que decorrem de fatos que são in­
contrastáveis, como, por exemplo, diferença de custo por inflação etc. Isto 
está considerado. 

O que gostaria de ter, como membro da Comissão, ainda, possivelmente 
me despeço hoje dela, e devo ser substituído, na Comissão, pelo Senador Al­
berto Silva, seria a oportunidade de, através do Relator, se o Presidente e a 
Comissão concordassem, solicitar esse estudo comparado, para que pudésse­
mos, diante dele, ou dirimir rlesde logo nossas dúvidas, ou, então, sim, pen­
sar numa reinquirição. 

Era a sugestão que tinha que fazer. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Queria esclarecer ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho que redigi urna solicitação nesse sentido à FURNAS, 
pedindo uma análise comparativa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não sabia, dela não tinha conheci­
mento. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não. Foi muito bom, foi interes­
sante levantar a questão, porque eu disse antes que a tarefa que deveríamos 
agora desenvolver, seria exatamente a de complementar os depoimentos com 
solkitações diretas às entidades envolvidas para esclarecer certos pontos, e 
um deles que preparei foi, exatamente, uma solicitação de uma análise com­
parativa do contrato de Angra I, contrato 11, as modificações havidas, as al­
terações, enfim, uma análise detalhada desse ponto que V. Ex• está abordan­
do. E não bastará somente essa so.licitação, outras solicitações teremos que 
fazer, para que todos os pontos sejam totalmente esclarecidos, para que não 
haja a menor dúvida de que o trabalho da comissão é profundo e busca a 
verdade, e não há por que não caminharmos nesse sentido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sobre outro ponto da sua propo­
sição, Senador Milton Cabral, estou inteiramente de acordo. Acho que 
devíamos eximir-nos como membros da Comissão, de dar entrevistas sobre 
assuntos que ainda não estào considerados conclusivos pela Comissão, por­
que isso, no mínimo, provoca polêmicas e cria dificuldades. No momento em 
que um membro da Comissão afirma algo que ainda não estã decidido por 
consenso, ou, pelo menos, por maioria. automaticamente gera conseqUên­
cias. Sei que, em grande parte essa circunstância tem afetado o próprio ren­
dimento do trabalho de FURNAS. Houve até suposição de que, através da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, já existiam conclusões, a que só se pode 
chegar ao final. e que essas conclusões obrigariam a uma reorientação do 
trabalho, ou até a uma modificação, desde logo, na própria substância do 
Acordo. Então, isso parece-me que é realmente uma medida cautelar que 
V. Ex• sugere ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Ê um apelo que estou fazendo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- ... e que deve ser atendido por todos 
nós. O que não impede, evidentemente, sobretudo, que o Presidente da Co­
missão e o Relator tenham com a imprensa contatos permanentes e possam 
expor o andamento do trabalho da Comissão. Mas preferiria que o compor­
tamento. sobretudo dos membros da Comissão, fosse mais cauteloso nesse 
sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Permitam-me que, como Pre­
sidente, use da palavra. Como disse, no início, estou aguardando a minha 
substituição aqui. 

Mas essa observação do nobre Senador Jarbas Passarinho ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, não é essa a nossa 
interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jarba. Passarinho, 
quero esclarecer o seguinte: Tenho um ponto de vista pessoal que comecei a 
externar na reunião passada e vou reafirmar ainda hoje, aqui, em relação às 
observações do Relator. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Falo em relação à Presidência, por­
que nós todos já fizemos um apelo e estamos convencidos e tranqüilos, hoje, 
de que a sua presença nessa cadeira significa a retomada da sua lúcida Presi­
dência da Comissão V. Ex', agora, está surpreendendo a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jarbas Passarinho, 
diria talvez até, tendo falado com o Senador Gilvan Rocha agora, que me 
considerarei como se ti\'esse que fazer uma safena. Prefiro, portanto, não 
fazê~la e não permanecer na Comissão. 

Mas a observação de V. Ex' me importa no seguinte, Senador Jarbas 
Passarinho: Fui convidado para, amanhã, dar prosseguimento a um debate 
naU niversidade Federal de Minas Gerais e aí é que julgo a maior importân­
cia que a Comissão teve. A Universidade Federal de Minas Gerais, através do 
seu Departamento de Engenharia, tem debatido, durante a semana toda, o 
problema energético brasiteiro, em especial o problema nuclear. Evidente­
mente, não por ser Senador por Minas Gerais, mas por estar exercendo, no 
momento, a Presidência da Comissão, fui convidado a debater amanhã, com 
os estudantes de Minas Gerais, o problema nuclear e, especialmente, dizer 
do trabalho da Comissão. 

Mas veja V. Ex' que não basta apenas que eu chegue lá e diga a impor­
tância da Comissão e o que ela discutiu. Por certo vou ser inquirido na mi­
nha posição pessoal até agora. Não posso avançar muito, porque estou ana­
lisando o aspecto atual. Sobre o aspecto atual, V. Ex• sabe que tenho uma 
posição definida, como Presidente, respeitando a posição de cada um. Quan­
do inclusive fiz a pergunta ao ex-Ministro das Minas e Energia, baseado no 
próprio relatório dele, porque acho que foi induzido ao raciocínio, que hou­
ve, na prática, não se configura, de pressa, de cronograma, de prazos e de 
custos. Então, entendo que neste instante, quando o próprio Governo nem 
sabe ainda nem como localizar Angra 111, não sabe se vai ficar a 20, 30 ou 40 
metros. ou se "ai ficar mesmo na Praia de Itaorna, entendo e vou expor o 
meu ponto de vista, na época própria - que era hora de a comissão, se en· 
tendesse pela sua maioria, não parar o Programa Nuclear, mas pedir ao Go­
verno uma reavaliação do seu programa, sobretudo em relação à Angra IH. 
Sentimos que todo o raciocínio a que foi induzido o ex-Ministro Shigeaki 
Ueki, na época, falhou. No momento, ele não corresponde mais à verdade. 
A adjudicação de Angra 111, neste instante, não poderia ser dada. A firma­
já disse aqui e repito- nada tem com isso, porque o Governo lhe quis entre­
gar uma obra, o problema não é dela. Mas adjudicar neste instante Angra 
111, com custos diferentes, como V. Ex~ .lembrou e lembrou muito bem como 
Relator? Se qualquer Senador se der ao trabalho ~ e tenho certeza de que 
todos o fizeram- de comparar o contrato de Angra I, li e li I, vai verificar 
realmente diferenças de custos e preços incríveis. Então, adjudicar uma obra, 
a de Angra 111, sem sequer estar predeterminado o seu sítio, podendo fazer 
concorrência porque prazo já não existe mais nessa velocidade para ser da~ 
do? O Governo tem dúvidas da localização de Itaorna. Então, permitam·me 
os Srs. Senadores, se o Rela\or conclui que não mais deveríamos ouvir de~ 
poentes desse fato, e apenas começar a solicitar informações, tenho receio de 
que, através de informações, apenas informações, a Comissão possa, real~ 
mente. ter um trabalho menos rápido do que ela poderia dar. Quando se fa~ 
la, por exemplo, que devemos pedir à Furnas a comparação de um contrato, 
Angra 11 e Angra 111 com Angra l, e pedir à construtora também, não seria o 
caso de se Furnas tem para mandar a sua interpretação, se a Odebrecht tem 
para mandar a sua interpretação, a Comissão- que talvez não tenha ele~ 
menta especializado contratar alguém, igualmente, para fazer essas análises? 
Parece-me justo que vamos receber um documento da construtora, em que. 
evidentemente, ela vaí - e é claro que o faça - definir que está tudo bem 
para ela, o Governo também vai definir que está tudo certinho para ele, e a 
Comissão terá de fazer uma comparação sem determinados elementos. 

Só queria esclarecer a V. Ex~. porque tenho que ser sincero, a não ser 
que cancelasse a minha ida amanhã a Belo Horizonte, de externar isso. 
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Se me for perguntado, Senador Jarbas Passarinho, e disse outro dia no 

meu depoimento em plenário, e já o tinha externado ao Senador João Bosco, 
quando viajávamos de carro, para o aeroporto rumo ao Rio de Janeiro, que 
essa posição é e;Kclusivamente pessoal, e para a qual peço, realmente, a medi­
tação da Comissão. 

Se analisarmos como o Ministro foi induzido no raciocínio de velocida­
de, de custo, de prazos, para adjudicar essas obras, isso não mais existe, no 
momento. Isso é um fato. Ninguém está pedindo que o País pare o Programa 
Nuclear. Reavaliação, honestamente, depois de estudar, tenho estudado 
também, acho que o País, quando falo no controle inflacionário, deveria, 
realmente, fazer essa análise. 

O SR. FRANCO MONTORO- Aliás os próprios fatos determinaram 
isso. Ainda hoje, os jornais noticiam que o Ministro determinou que fosse 
feito um determinado número de reforço de estaqueamento, o que significou 
um encarecimento da obra. Ela se modifica pela própria natureza. Pretender 
tornar irremovível e não modificável uma situação que se modifica a cada 
passo? V. Ex• lembrou Angra li I. Não há nada a respeito; e não há razão pa­
ra, precipitadamente, adjudicar-se uma obra a uma empreiteira, quando há 
todo o tempo para se proceder de acordo com as providências normais do 
Direito, que é uma concorrência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jarbas Passarinho, 
só para terminar o meu raciocínio, antes de dar a palavra a V. Ex• Exata­
mente, lembrando o que o Senador João Bosco disse aqui, quando o Rela­
tor, evidenternerlte, na sua análise, de que V. Ex• corno relator, já chegou a 
conclusões importantes, e amanhã terei de dizê-lo na Universidade Federal 
de Minas Gerais. E serei solicitado a falar sobre os problemas dos dólares. 
V. Ex• sabe que esta Corníssão já chegou àquela conclusão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Isso é tão claro que me admira te­
nha esta Comissão levado tanto tempo para chegar a essa conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas já chegamos, não é ver­
dade? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, espero que V. Ex• 
me dê a palavra, quando terminar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Porque há algumas coisas a repor, a 
reorientar. 

Em primeiro lugar, V. Ex• sabe que eu não faria nenhum reparo às suas 
conclusões de ordem pessoal, embora achando que na hora em que V. Ex• é 
Presidente desta Comissão essa sua conclusão pessoal passa a não ser tão 
pessoal assim. 

O Relator e o Presidente, no meu entender, têm responsabilidade dupli­
cadas. Estava referindo-me fundamentalmente à questão de algumas decla­
rações que causam evidente prejuízo à própria empresa. Por exemplo, 
declarar-se que a. Angra li I será colocada no Morro do Urubu, como se fez 
aqui, e depois pergunto à firma, às autoridades do Governo, e a negativa é 
peremptória, quer dizer, desmente-se categoricamente essa afirmativa, en­
tão, isso cria problemas, isso gera problemas. 

A Comissão tem grande responsabilidade, e a prova de que ela tem 
grande responsabilidade é o eco das suas declarações, modificado pela im­
presa, que naturalmente, tem a missão exatamente de descobrar isso junto à 
opinião pública. 

A Comissão não teria, praticamente, nenhum valor se ela fosse apenas 
amanhã divulgada pelo Diário do Congresso Nacional. A nossa grande im­
portância é, exatamente, o poder de multiplicação de imprensa. 

Ora, algumas outras declarações como essa a que acaba de se referir o 
Relator, de que Angra passou pelo perigo de ter uma catástrofe, e isto não 
foi verdadeiro, geram também pavores, atitudes pânicas, que não têm ne­
nhum fundamento, nenhum sentido. 

Então, a mesma questão a que V. Ex' se reporta como sua opinião pes­
soal, a firma não a firma empreiteira, mas a empresa brasileira Furnas, nega 
e eu recebi do Dr. Licinio a informação, nega-se categoricamente, também, 
que esteja pretendendo retirar da Praia de Itaorna a localização de Angra 
111. 

Está-se discutindo, como V. Ex• disse, se são 20, 30,40 ou 50 metros do 
ponto preliminarmente adotado. 

Outra negativa formal é a de que em nenhum momento passou pela ca­
beça dos dirigentes de Furnas pensar na hipótese que teria sido levantada­
veja quanto se pelo meio- de ter que desbastar as estacas e cortar agora dez 
metros de cada estaca. Acarretaria, então, um desperdício, uma prova de fal-

ta de previsão capaz de condenar qualquer administração; isso não existe, 
mas está publicado, e é uma publicação atrás da outra, que a imprensa não 
inventa. Ela está publicando, porque alguém disse, alguém disse dentro da 
Comissão, com a responsabilidade de ter estudado o assunto. 

A esse respeito, isto sim, é que eu acho que nós da Comissão devemos 
ter o extremo cuidado. Mesmo quando o Presidente vá amanhã discutir com 
os estudantes, ele tem, naturalmente, é uma obrigação a que já se impôs, dç 
declarar que é um ponto de vista pessoal. Isso não impede que tenhamos 
pontos de vista pessoais, agora desde que isto seja acompanhado de urna de­
claração, de que a Comissão, como Comissão e enquanto Comissão, não 
chegou a essa conclusão, que é uma conclusão de ordem pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• sabe que eu sempre te­
nho feito assim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu disse que V. Ex• se impôs a fazer 
isso. É diferente de determinado tipo de afirmativas que se fazem. Por exem­
plo, eu mesmo, quando estou pedindo esse estudo comparativo, não estou 
apriorístico, não estou julgando que tenha havido, por parte da Odebrecht, 
uma manobra que só poderia ser bem ~ucedida com a conivência de Furnas, 
para alterar os preços. Não! Estou querendo levantar a questão a partir do 
momento em que a dúvida foi levantada; e, se a dúvida foi levantada, a 
Comissão tem que chegar a ela. O que a Comissão não pode é terminar com 
dúvidas, aliás, deve acabar com as dúvidas, mas não deve terminar o seu tra­
balho em dúvida. 

Este, então, o ponto de vista que sustento. 
Relativamente à própria questão de Angra III, se ela vai ser feita ou não 

vai ser feita, se outras especulações há a respeito, elas, no momento, não 
devem incidir frontalmente com a decisão do Governo. 

E, finalmente, urna observação, Sr. Presidente e Srs. Membros da Co­
missão: parece que toda afirmativa feita pelo Governo é recebida sob reser­
va, corno se não houvesse a responsabilidade da fé pública e a responsabili­
dade do homem que está dando, inclusive sob juramento, uma informação. 

Assim. quando se diz que o Governo tem -e nesta parte discordo do 
Presidente, quando ele disse há pouco que a firma tem interesse em provar a 
seu favor, e o Governo também o tem- não é propriamente o Governo que 
tem interesse em provar a seu favor, porque tem o dever de dar uma infor­
mação e, naturalmente, se ele pode esclarecer que não tem fundamento me­
lhor para ele, melhor como Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Permite V. Ex• uma inter­
venção? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• foi Relator e conhece 
muito bem, por exemplo, que nós tivemos depoimentos aqui -e estão nos 
Anais do Senado- dizendo do estudo de fundações em relação à Angra 11. 
Estudos que, na verdade, não corresponderam, porque fornos verificar, de­
pois, que havia os problemas de matacões. 

Veja V. Ex• que o depoimento que foi prestado aqui na época era o de 
que os estudos relativos às fundações de Angra li teriam sido realizados, te­
riam sido conduzidos normalmente, e a verdade é que não foram conduzidos 
normalmente. 

Ninguém está duvidanoo das informações do Governo. Estamos verifi­
cando que, à medida em que a Comissão avança, que a Comissão apura- e 
não estamos aqui para colocar em absoluto o Governo no pelourinho, ao 
contrário, estamos aqui para buscar a verdade corno frisou V. Ex•- algu­
mas coisas foram modificadas e estão sendo modificadas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• uma interrupção? 
(Assentimento do orador.)- Eu continuaria exatamente neste ponto, 

quer dizer, qual foi a disposição nossa, de Senadores do Governo? 
Acho que foi claramente indicado aqui que eu não vim para posições 

apriorísticas de defesa do Governo. Acho que já é uma grande coisa, porque 
nós poderíamos ter urna maioria sectária, uma maioria apaixonada, parcial, 
que não aceitasse nada contra e votasse com maioria, corno foi insinuado 
aqui que seria feito. 

Agora, a mesma atitude, evidentemente, deve corresponder da parte da 
Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas tem de corresponder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Porque se a Oposição se coloca na 
atitude de negar validade às informações do Governo, ela, então, não está 
correspondendo ao que nós estamos fazendo. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas a Oposição não tem ne­
gado. 

O SR" JARBAS PASSARINHO- Não estou referindo-me a V" Ex• 
vamos deixar claro, para evitar um desentendimento. 

O SR" PRESIDENTE (Itamar Franco)- Somente eu estou presente 
aqui. 

O SR" JARBAS PASSARINHO- Não, toda a Comissão sabe o que 
estou dizendo, muito claramente. 

Num ponto, porém, eu discutiria com V. Ex' 
V. Ex• disse que houve quem afirmasse que houve estudo de fundação 

que não houve. Houve estudo de fundação. 

O SR" PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não! Eu disse que houve es­
ses estudos em relação à execução dos terrenos. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Ah! e diferente, porque houve 
amostragem. Eles fizeram oito ou quatro tomadas de fusos e, depois. a coisa 
se mostrou diferente. Mas houve estudos. 

O SR" RELATOR (Milton Cabral)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois nào 1 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Nas discussões e nos depoimen­
tos aqui, sempre ficou claro que a existência de matacões não constituiu uma 
surpresa. Sempre foi prevista a existência de matacões. O que realmente 
aconteceu foi por ser um problema inédito, um problema novo aqui no Bra­
sil e também no Mundo, foi a técnica de romper esses matacões que foi de­
senvolvida e foi encontrada e isso ocasionou retardamentos. 

Então, muitas vezes são feitas declarações de que, realmente, os mata­
cães constituíram surpresa, o que dá a idéia de que houve uma desídia admi­
nistrativa e essa surpresa, na realidade, reside em como vencer esses mata­
cães, a técnica de atravessá-los e que foi desenvolvida, e foi acertada, tanto 
que a produção de estacas no começo era pequena e, à medida em que essa 
tecnologia foi totalmente dominada, a produtividade foi crescendo, com mé­
dias de algumas unidades por mês, chegando a 60 ou 70 ou 80 unidades por 
mês. 

Mas, basicamente, a dificuldade esteve na técnica de romper os mata-
cõcs. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Concluo, Sr. Presidente, e agradeço os 
apartes, mas sobre este ponto gostaria de chamar a atenção dos meus com­
panheiros de Comissão, exatamente o da credibilidade das informações ofi­
ciais. 

Não posso pôr em dúvida uma informação oficial, exceto se eu apanhar 
em flagrante uma discrepância entre, por exemplo, o depoente. Lembro que 
o relatório do engenheiro Franco Bernardes Filho ensejou a oportunidade de 
se pensar que a obra foi tomada de surpresa, quando a questão de matacões 
se sucedeu numa quantidade muito grande. 

Estou de memória lembrando-me aqui e que, nos documentos que ele 
escreveu, ele disse, inclusive, que naquela altura tinha ido à Alemanha e leva­
do o problema para ser discutido lá, e verificou que, também a Hochtief ale­
f'là, os alemães não tinh1m experiência nessa matéria. 

Sr. Presidente, de qualquer modo, não gostaria de deixar assinalado 
que a minha impressão se louvasse numa interpretação equivocada, a minha 
impressão, por exemplo, partia de afirmativa do Presidente, de que não tinha 
havido estudo de solo e subsolo. Então aí eu retiro a interpretação, dizendo 
que não foi essa a sua afirmativa. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco)- Houve e, posteriormente, 
verificou-se exatamente o que V. Ex~ disse. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Um engenheiro como V. Ex• sabe 
que há fatos supervenientes em qualquer obra que não podem ser, evidente­
mente, previstos em toda a sua plenitude, Então, fatos podem ocorrer e aca­
bam surpreendendo. 

Por exemplo, essa questão do acidente em Three MiJe Island, na Pensil­
vânia- e ainda ontem recebi no meu gabinete o Dr. Hervásio, que me deu 
informações completas a respeito- era algo que, se se afirmasse que ocorre­
ria, ninguém iria acreditar, porque a sucessão de erros foi de tal ordem que 
levaria até à impressão de sabotagem. 

Num determinado momento, ele me mostrou três válvulas para garan­
tir, três, e as três falham ao mesmo tempo; depois há um erro de natureza 
operacional, em que um operador, ao invés de fazer a manobra num sentido, 

fez ao contrário, e daí se deu o vazamento para a atmosfera de uma parte de 
matéria irradiante. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Falhas humanas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nervosismo, afobação? Foi o que 
não foi? Quer dizer, não dá para entender. O que ele me mostrou- e eu sem 
conhecer o assunto, acompanhando, apenas como leigo- foi uma sucessão 
tamanha de incidentes e de erros operacionais que ninguém poderia jamais 
admitir que aquilo poderia ocorrer. E, aí, as conclusões de S. Ex• foram, 
parece-me, impressionantemente interessantes. 

Por esse motivo, ele declarou que isso prova em favor, e não contra. 
Prova que, apesar de todos esses erros acumulados, não houve a catástrofe. 

Agora, o que me parece, também, fundamental nesta segunda parte dos 
trabalhos da Comissão é que nós estamos aqui- e costumo equiparar de al­
gum modo, não sei se estou equivocado- mais ou menos como estavam os 
portugueses antes das descobertas: o medo pelo mar tenebroso. É um terror. 
pânico, porque todo o mundo pensa em Hiroshima, Nagasaki, e, então, 
diante disso, esse terror-pânico alastra-se e aumentado naturalmente e pelos 
ecólogos, pelos ecologistas, porque viam a aprender que há diferença entre 
ambos, não é? E isto pode provocar, amanhã, uma atitude mundial- não é 
só aqui, não- de impedir qualquer aproveitamento pacífico do átomo, pelo 
terror, pelo pavor de que aconteça, invocando-se que a população a jusante 
das grandes barragens hidrelétricas não vive com esse terror, e, no entanto, 
na hora em que houvesse um desmoronamento, que é também possível, 
quantas pessoas morreriam? Agora mesmo, vimos no próprio caso das en­
chentes do Rio São Francisco. Então, ha perigos inerentes, pertinentes a 
qualquer obra humana, uns maiores, outros menores, mas há perigo, por 
isso é que existe, numa obra dessa natureza, um redobramento, ou mais do 
que um redobramento das medidas de segurança. Assim, a segurança passa a 
ser vital. dai, inclusive, termos aprendido, aqui na Comissão, que há real­
mente uma diferença de obras civis comuns para obras civis de energia nu­
clear. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. JOÃO BOSCO- Sr. Presidente, gostaria apenas de me dirigir ao 
nobre Relator. Desculpem, mas o que está acontecendo comigo é que há um 
problema auditivo, qualquer ruído maior assim causa-me esta perturbação 
visível a V. Ex~s. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não pense V. Ex• que tem esse gra­
to privilégio, porque qualquer ruído maior, como este que estamos ouvindo, 
entra pelo nossos ouvidos e vai até os três ossinhos. 

O SR. JOÃO BOSCO - Preferiria não ter esse privilégio. 

Pediria apenas ao Sr. Senador Milton Cabral que reexaminasse o depoi­
mento do ex-Ministro Shigeaki Ueki, para que nós não tivéssemos dúvidas, 
pelo menos estive conversando com o Sr. Senador Passos Porto, e nós fica­
mos em dúvida com sua última afirmativa, porque, a ser verdade o que V. 
Ex~ diz, aí vou ter que mudar o meu ponto de vista com relação à idéia que 
ele tinha no momento em que ele adjudicou, uma vez que ouvi claramente, 
porque eu o inquiri seguidamente sobre esse assunto; aliás, lembro-me de 
que fiquei repisando nesse ponto muito tempo, aqui,..: ele repetia a palavra 
surpresa. Eu insistia, e ele, dizenao que os estudos tinham sidos feitos, todos 
os estudos tinham sido feitos, que procurou informar-se de toda a forma, 
mas que ele próprio tinha sido surpreendido depois com a ocorrência da ne­
cessidade de aumento de segurança, de colocação dos tubulões, do aumento 
de tubulões naquela área. Ele insistiu tanto, que me lembro de que indaguei: 
"V. Ex• repete que se surpreendeu?'' Lembro-me bem dessa passagem. Ele 
persistia na afirmativa de que se havia surpreendido; foi, então, que ele enfa­
ticamente disse que isso não eximia de maneira nenhuma a responsabifídade, 
que ele era responsável pelos seus atos, mas que ele os havia praticado com 
base nas inform.:.ções que ele possuía naquela altura. 

Foi quando discuti, inclusive, uma afirmativa do Presidente da Norber­
to Odebrecht. 

O Presidente da Norberto Odebrecht disse aqui que a concorrência faria 
demorar muito, e discuti que, se a concorrência iria fazer demorar muíto, 
pelo prazo que nós tínhamos, isso não teria mais nenhuma validade. 
Lembro-me de que discuti isso. Gostaria de insistir neste ponto, porque é im­
portante para exatamente verificar que o ex-Ministro, quando decidiu- e 
foi uma decisão muito pessoal, que ele teve que adotar- o fez porque tinha 
plena convicção de que estava agindo acertadamente, com base nas infor­
mações que ele possuía. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não. creio que não. 
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Queria esclarecer ao nobre Senador, que eu me referi ao fato da existên­

cia de matacões ser uma surpresa. O Ministro deve ter-se referido a outros ti­
pos de surpresas, se sabia que havia rnatacões naquela área. O matacào não 
foi um problema que surgiu quando começou a execução do estaqueamento; 
já se sabia que existiam matacões, os estudos revelaram isso. 

Tive o cuidado de pedir dados específicos. Por isso ê que estou dando 
importância a essas solicitações aos órgãos oficiais, porque, na realidade, já 
se sabia que existiam f!latacões. Urna surpresa, por exemplo, foi a de que se 
supunha que seria fácil atravessar esses matacões, e isso não aconteceu. 
Transformou-se num sério obstáculo o rompimento desses matacões. 

O SR. JOÃO BOSCO- Na parte exatamente em que eu estava inqui­
rindo o Sr. Ministro, lembro-me de que ele se referiu claramente ao fato de 
ter sido surpreendido. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Apenas para não ficarmos retor­
nando a assuntos que já foram esgotados, aqui, em discussão. Estamos, hoje, 
reunidos. e a nossa pauta é o roteiro dos nossos trabalhos, e V. Ex• está com 
a palavra, também para isso, nào é verdade? Porque daqui nós vamos partir 
para uma nova etapa. Esgotada a fase administrativa, vamos, agora, fazer 
outras indagações sobre o problema nuclear brasileiro, não é? Não estamos 
aceitando essas afirmações como definitivas, tanto que ressaltei muito bem: 
estamos solicitando esclarecimentos, por escrito, para ter respostas por escri­
to, portanto. com responsabilidade de quem as dá, para dirimir essas dúvi­
das. 

O SR. JOÃO BOSCO - E as examinaremos depois. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Nós temos que esgotar este as­
sunto, e, então, vamos ter oportunidade de debatê-lo aqui, quando oferecer­
mos o relatório final, porque se formos convocar, novamente, o ex-Ministro 
Shigeaki Ucki ele vai. provavelmente, reafirmar o que disse anteriormente. 
Portanto, nào vejo necessidade, ele já declarou, já afirmou peremptoriamen­
te. Vamos, então, solicitar dados oficiai!l para esclarecer isso. 

O SR. JOÃO BOSCO- E se houver necessidade? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Se houver necessidade, evidente­
mente que a Comissão o convocará. sem dúvida nenhuma, isso não é uma 
questão defi.nitiva. Se, realmente, a Comissão entender que haverá necessida­
de de convocar mais uma, duas ou três pessoas para debater esses assuntos, 
certamente que o faremos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Senador Passos Porto, de­
seja V. Ex~ usar da palavra? 

O SR. PASSOS PORTO- Não, Sr. Presidente, o que pretendia dizer já 
diss.!. Gostaria, apenas, que o Sr. Relator continuasse o seu roteiro, para nós 
sabermos o que vamos fazer, a partir de hoje. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Minha proposição é a seguinte, 
recapitulando: Nós estabelecemos um roteiro, com nove capítulos que li 
para os Senhores. Acho desnecessária, por enquanto, a convocação de novos 
depoentes para esta primeira etapa, porque dou mais importância às solici­
tações às entidades envolvidas no assunto, para esclarecer dúvidas, e devere­
mos, então, estabelecer uma programação para os depoimentos relativos à 
segundo parte que foi objeto desta CPI. 

Quanto a cientistas. técnicos, especialistas para debater a PoHtica Nu­
clear do Governo, também não há necessidade de convocar um número exa­
gerado, acho que devemos, inclusive, ser exigentes com relação a essas con­
vocações. 

O SR. PASSOS PORTO- Então, nós poderíamos hoje, tenho esta im­
pressão, designar aqueles cientistas da comunidade científica brasileira, os 
mais notórios, para virem aqui prestar depoimento, porque nós temos que 
prosseguir na última ewpa. que é a terceira, eu assim o considero, para a 
conclusão dos trabalhos da CPI. Teria V. Ex~ nomes agora para indicar? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Numa das reuniões anteriores. 
foram sugeridos alguns nomes. e acho que o Sr. Presidente tem essas suges­
tões. 

Encerrada esta etapa. se tivermos dúvidas, vamos solicitar por escrito, c, 
se tivermos dúvidas ainda maiores, convocaremos ou reconvocaremos as a~­
toridades. 

Vamos entrar, agora, na etapa que eu chamaria de literária da CPJ. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Passos Porto e Sena­
dor Milton Cabral, sinceramente não entendi ainda um aspecto. Diz V. Ex•. 

Senador Milton Cabral, que nós estamos encerrando urna fase. Então, eu 
perguntaria: Que fase é esta que estamos encerrando? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- V. Ex• já colocou essa questão 
desde o começo dos trabalhos e que corresponde exatamente àqueles aspec­
tos de irregularidades. A Comissão tem dois objetivos principais, e isto está 
inclusive na Resolução, são os aspectos de irregularidades e o de política nu· 
clear. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quando V. Ex• diz que esta­
mos encerrando uma fase ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Com relação a depoimentos: nào 
é com relação ao trabalho da Comissão. Estamos fazendo solicitações relati­
vas a esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Teria o Relator neste instante 
-cabe-me como Presidente perguntar, porque à medida em que a Comissão 
avança nós podemos limpar o terreno ou, então, deixar que ela vá mais à 
frente ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- ... teria V. Ex~ condições­
já que foi exaustivamente examinado pela Comissão de analisar, em profun­
didade, com conclusões objetivas e definitivas. o problema de adjudicação d~ 
obras? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Logo que receba as informações 
que est<:~mos solicitando. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quais foram as informw;,lc-.. 
que V. Ex' solicitou? Porque, como Presidente, não as conheço. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Foi aqui levantada uma das 
questões pelo Sennador Jarbas Passarinho, que ê exatamente uma análise 
comparativa entre as condições do contrato de Angra I e a adjudicação de 
Angra 11. as alterações havidas, os aditamentos. de forma clara. que permi· 
tam uma compreensão dos valores e resultados. Então, este é um tipo. O cer­
to é isto. 

Outro tipo de indagação eu ainda não encaminhei ao Sr. Presidente, 
porque estou elaborando esses questionúrios. Um se refere a indagc.1ções 
sobre a escolha do local. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Exatamente a segunda per­
gunta que eu faria. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Outra indagação refere-se a 
problemas de estaqueamento. connitos de opiniões. como aconteceu recente­
mente. da necessidade ou não de reforço de esta4ueamento da base do reator 
de Angra 11. Como a imprensa noticia, o Sr. Ministro decidiu fosse atendida 
a exigência da Comissão Nacional da Energia Nuclear. Este ê um tipo de in­
dagação que nós temos que ter muito esclarecido e documentado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Acha V. Ex' que a Comissão 
não teria. no momento, condições de julgar sem V. Ex• ter formulado ... (i­
ninteligível) 

O SR. PASSOS PORTO- Eu lembraria a V. Ex• até um terceiro: uma 
informação precisa sobre a:-. reservas atuais de ur<inio. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Outro pedido que já está redigido 
ê sobre esse assunto que V. Ex• está levantando, porque, há 15 dias, quando 
esta Comissão esteve em Resende, a informação do engenheiro Formand, 
Diretor da NUCLEBRÁS. era a de que as reservas brasileiras de urànio 
eram de ordem 142 mil toneladas Há dois dias, na Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados, o Sr. Ministro falou que nós já estaría­
mos com JQ(J mil toneladas: o Presidente da Comissão Nacional da Energia 
Nuclear adiantou. depois, que já estaríamos em torno das 200 mil toneladas. 
Então, estamos fazendo uma indagação, neste sentido: Na data do requeri­
mento, quais são as reservas nacionais. onde estão localizadas, inclusive 
uma solicitação de avaliação de custos de investimentos na exploração des­
sas reservas: o custo do minério, a mercado internacional: o custo do minério 
natural e minério concentrado, e o custo do urânio enriquecido. 

Para termos uma idéia do que representará isso, em termos econômicos. 
basta dizer que o Brasil, daqui a alguns anos, poderá ter condições de setor­
nar uma Nação exportadora de combustível nuclear. 

Isso vai compor o nosso relatório e, evidentemente. contribuir ~ar<.\ as 
conclusões. porque não é possível imaginar-se um esforço extraordinário de 
investimentos que a Nação está fazendo para montar todo um processo do 
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ciclo de combustível, se esse combustível poderá ser somente para o abasteci­
mento das necessidades internas, ou poderá tornar-se num elemento ponde­
rável nas exportações brasileiras, o que representa em termos de valorizar a 
posição do Brasil no mercado energético mundial. 

O SR. JOÃO BOSCO- E tório também, como alternativa nuclear bra­
sileira? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Claro. Este é outro capítulo que 
estamos fazendo por escrito. 

O SR. JOÃO BOSCO- Sr. Presidente, eu pediria ao nobre Relator que 
verificasse exatamente as páginas 46 e 48 do depoimento do ex-Ministro Shi­
geaki Ueki, quando ele estava sendo inquerido por mim. Exatamente na pá­
gina 46. respondendo especificamente a uma pergunta minha, ele diz o se­
guinte: 

''Quando nós tomamos uma decisão sobre Angra H, foi feita 
alguma sondagem no terreno e os nossos técnicos disseram que não 
haveria problema nenhum antes da execução. Agora, houve uma 
surpresa na execução da obra, quando surgiram os matacões que 
na sondagem não apareceram." 

Ele, então, vem e explica que isso é normal, e adianta: 

"Lamentamos muito que nessa sondagem preliminar ilão te­
nha sido possível constatar." 

Aí eu insisti se a sondagem teria sido feita por empresa brasileira. En­
tão, ele referiu que quem poderia responder era FURNAS. Eu me referi à 
New Corporation. Nesse instante, V. Ex• lembrou que havia sido a TECNO­
SOLO. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Quero dizer a V. Ex• que eu fiz 
uma indagação diretamente à TECNOSOLO sobre isso. 

O SR. JOÃO BOSCO- Mas veja bem no depoimento do Ministro Shi­
geaki Ueki. Ai eu insisti. Depois de tudo o que ele disse, voltei a insistir: "O 
que significa que V. Ex•. como Ministro, foi surpreendido depois com essas 
informações de não necessitar de um número maior de estacas". Resposta 
enfática do Ministro: "Não somente o Ministro, mas todos os técnicos fo­
ram surpreendidos pela existência de matacões." 

Apenas para evitar que depois, quando V. Ex• tiver já escrito o seu rela­
tório, seja obrigado a discutir novamente isto aqui, e naturalmente para lhe 
dar subsídios maiores. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Estamos atentos a esse detalhe. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex•, então, como Rela­
tor, Senador Milton Cabral, pode dar a diretriz que julgar melhor à Comis­
são. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- A diretri> é a seguinte: nós va­
mos solicitar informações complementares, e faço um apelo aos membros da 
Comissão, ao seu Presidente, que é um dos estudiosos do assunto, que qual­
quer tipo de indagação que julguem indispensável, ele como Presidente pode 
endereçar diretamente ou pode também sugerir, e eu o farei também. Toda e 
qualquer colaboração nesse sentido será acolhida. 

O SR. JOÃO BOSCO- Significa que podemos encaminhar sem reu­
nião; podemos encaminhar sugestões, através da Presidência. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Lógico. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador João Bosco, pode, e 
nós falamos muito respeitosamente ao Senador Milton Cabral. S. Ex• disse 
mesmo que teve contato direto, não sei como, com a TECNOSOLO. V. Ex• 
não sabia, a Presidência não sabia, o Senador Passos Pôrto talvez não sou­
besse. Evidentemente foi isso que eu sempre evitei na Comissão, que não me 
vai caber mais dirigir. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Lamentavelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Ê porque acho que todos os 
assuntos devem ser tratados de público nesse aspecto, Qualquer Senador, e 
honra seja feita ao Senador Dirceu Cardoso, todas as solicitações eram feitas 
de público ... "Sr. Presidente, desejo perguntar isso, isso e isso". A Presidên­
cia anotava e pedia à sua Secretária que fizesse o pedido, e os outros Senado­
res da Comissão tomavam conhecimento dos ofícios dirigidos. Se o Sr. Re­
lator, agora isoladamente, começa a pedir uma série de informações, sem 
que o Presidente saiba, sem que os membros da Comissão saibam, então va-

mos ficar aqui, às vezes, até questionando coisas de que o Relator jâ tem a 
informação e não sabemos, a exemplo dessa que V. Ex' levanta agora e com 
a qual ficamos preocupados. Quer dizer, esta era a orientação que eu procu­
rei dar até agora, assim com a maior ... 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, o maior ônus é do Relator. 
O Relator tem suas indagações também. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas devem ser trazidas à Co­
missão. 

O SR. PASSOS POR TO- A ele está afeta a resposabilidade da feitura 
do relatório ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- É claro! 

O SR. PASSOS PORTO- ... relatório que vai ser debatido por todos 
nós. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, cada documento 
que eu leia ou cada indagação que eu faça tenho necessariamente de comuni­
car previamente que fiz tal indagação? Estou estudando o assunto, em pro­
fundidade, e não vejo nenhuma necessidade. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com relação à observação do 
Ministro, veja V. Ex~ que o Ministro confirma a afirmação que fiz, de que 
foi surpreendido com o problema de matacões, e V. Ex• diz que já fez uma 
consulta à TECNOSOLO. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não, eu não fiz; um momenti­
nho, devagar, devagar. Eu fiz um contato, não foi uma consulta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Contato ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu falei com o Presidente da 
TECNOSOLO, que, por coincidência, é um especialista em fundações, é 
professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro e considerado uma 
das grandes autoridades do Brasil, em fundações. Então, foi uma conversa 
de quase uma hora, por telefone. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Imagine! Quase uma hora! 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- E isso serviu de subsídio para que 
eu pudesse, na minha consulta, aí sim, na consulta que estou preparando às 
autoridades do setor, indagar sobre, digamos, os pareceres emitidos com re­
lação à escolha do local. Inclusive, estou pedindo a relação completa de to­
das as empresas que participaram desses estudos, nome de cada uma, as 
construtoras nacionais e estrangeiras, porque queremos saber até que ponto 
esse assunto foi exaustivamente estudado. 

O SR. JOÃO BOSCO- Eu apenas levantei a questão, porque hâ dúvi­
das que foram deixadas ainda pelo antigo Relator, e exatamente com relação 
à adjudicação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador João Bosco, V. Ex• 
me permita, mas além dessa dúvida, que o Ministro deixou no seu espírito, 
deixou-me ele outra, quando eu estava baseado no depoimento do Dr. Ar­
naldo Barbalho, e S. Ex• disse o seguinte a uma indagação do Senador Dir­
ceu Cardoso: 

"Quanto à indagação de V. Ex•., se foi a Comissão de Energia 
Nuclear, se o sítio é adequado ou não para a instalação de uma 
Central Nuclear, satisfeitas aquelas condições que são objeto de um 
diploma de 1969, e que se pode cogitar da instalação naquele lo­
cal". 

Agora, veja V. Ex•.: 

"Mas a decisão final é feita a nível de Ministério, ELE­
TROBRÁS e Furnas. Furnas informa, ELETROBRÁS analisa e 
informa também. O Ministro de Estado se reúne com o seu pes­
soal, verifica as condições levantadas e se pronuncia favoravelmen­
te ou não". 

Antes de eu ler isto, V. Ex' se recorda de que o Ministro disse não; é o 
Ministro quem decide. No entanto, vem aqui o Dr. Arnaldo Barbalho, na é­
poca Presidente, e diz que o Ministro é quem decide em última instância. 

Estou chamando a atenção de V. Ex•s para este aspecto, em respeito ao 
nobre companheiro e altamente capacitado companheiro, Senador Milton 
Cabral - de que essas coisas persistem. 
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O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não! V. Ex• está raciocinando 
como se o relatório estivesse escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estou preocupado. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Vamos começar a redigir o rela­
tório, como anunciei hoje, que está sendo instalado um Grupo de Trabalho 
que sei vai armar de toda a metodologia que adotamos, para exatamente fa­
zer uma indexação de todas as questões levantadas e críticas. E, evidente­
mente, à medida que concluirmos a indexação de todas essas questões, tere­
mos possibilidade de fazer novas indagações, novas solicitações. O trabalho 
realmente é penoso, volumoso. Estou notando, agora, que o Presidente gos­
taria que eu já fizesse algumas declarações conclusivas. Eu não posso. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Não, em absoluto! 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Eu não estou em condições de 
emitir nenhum parecer no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Nem eu quero. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- E eu disse o seguinte: de que só 
após a conclusão desse trabalho ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• disse que encerrou 
uma fase. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Não! Encerramos uma fase em 
torno de programa da Comissão, em relação a depoimentos, e que eu propo­
ria à Comissão que, de agora por diante, com relação a essa primeira etapa, 
faríamos indagações, por escrito, às autoridades, enfim a todas a entidades 
envolvidas no assunto, sobre aqueles pontos duvidosos que ainda persistem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Poderia V. Ex•., por favor, 
dar o roteiro dos trabalhos? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Qual é o roteiro que V. Ex• supõe 
que seja? Primeiro, dei o roteiro do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Denominar os depoentes do 
futuro. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Essa é a segunda parte. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vai V. Ex• chamar alguém 
para depor depois da reunião de hoje? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- V. Ex• recebeu, em reuniões ante­
riores, sugestões de membros da Comissão, de convocação, e citam alguns 
nomes. Eu me lembro de que foi solicitada aqui a presença do Presidente da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Professor Hervásio Guimarães de 
Carvalho, foi lembrada a convocação do Professor José Goldemberg, foi 
lembrada a convocação do Professor Israel Vargas. Estes três são presentes. 

E eu, nesse passo, sugiro à Comissão, já que se fala em comunidade 
científica, que convidemos também um ou dois cientistas ligados ao Progra­
ma Nuclear do Governo, porque, no Governo, também há cientistas. Então, 
vamos ter opiniões de cientistas ligados ao Programa Nuclear do Governo e 
cientistas que estão fora do Programa Nuclear do Governo, para cotejarmos 
as opiniões. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, nor­
malmente, cabe ao Relator dar uma diretriz à Comissão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- A diretriz é essa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Não, a diretriz de convo­
cação dos depoentes. Qual o primeiro depoente que V. Ex• pretende ouvir, se 
é que pretende? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- V. Ex• quer que eu traga aqui a 
relação dos nomes? Esta sugestão cabe aos membros da Comissão, e não ao 
Relator. 

O SR. PASSOS PORTO- Inclusive eles também, mas V. Ex• poderia, 
hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Só um momento, Senador 
Passos Porto. Em todas as reuniões, evidentemente como o Relator se a pro­
funda nos estudos, por exemplo, no caso do Senador Jarbas Passarinho, 
quando terminávamos a reunião, S. Ex• certamente em função daquilo que 
já imaginava dentro do seu raciocínio, já dizia: Preciso ouvir amanhã o Dr. 
Fernando Antônio Candeias, preciso ouvir amanhã o Dr. Licínio Marcelo 
Seabra. Então, se ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu discordo de V. Ex•, por que as 
convocações aqui foram feitas, à maioria, por membros da Comissão, e não 
pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• não está entendendo. 
O Relator sugeria e a Comissão aprovava. 

O SR. JOÃO BOSCO - O Senador Dirceu Cardoso convocou. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Claro. 

O SR. JOÃO BOSCO- Eu então pediria ao Senador Franco Montoro, 
que é o representante, conforme tem dito várias vezes, da comunidade cientí­
fica paulista, que ele indicasse um nome. V. Ex• falou no nome do Presidente 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - O Professor José Goldemberg, 
citado aqui várias vezes; o Professor Israel Vargas. Aí já são três. Agora, o 
Presidente está com a preocupação, não sei, está querendo colocar-me, as­
sim, numa posição de dificuldade. Mas V. Ex• não vai conseguir, não, viu, 
Presidente? É sobre isso que eu queria advertir V. Ex• 

O SR. JOÃO BOSCO- Nós poderíamos decidir logo sobre a próxima 
convocação. Quem ouviríamos logo? O Professor Hervásio Guimarães de 
Carvalho? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Ele estará na Europa, do dia 
5 ao dia 15. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sugiro que o Professor Hervãsio 
Guimarães de Carvalho seja o último a falar, dos cientistas. 

O SR. PASSOS PORTO- Sugiro que o primeiro seja o Professor José 
Goldemberg .. : 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Pode ser. 

O SR. PASSOS PORTO- ... que fez um artigo amplo no O Estado de 
S. Paulo. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Ele está debatendo todo dia esse 
assunto pela imprensa. 

O SR. PASSOS PORTO - Aquele de Minas Gerais, aonde o nosso 
Presidente vai, o Professor Shilemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então, a Comissão convoca 
também para depor o Dr. José Goldemberg. 

O SR. JOÃO BOSCO- Nomes que seriam sugeridos pelo Relator. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Jã citei o nome do Professor Her­
vásio Guimarães de Carvalho, e o segundo nome eu o farei oportunamente. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que solici­
tasse ao Senador Franco Montoro a indicação de um representante da co­
munidade científica paulista. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Certo. Farei a solicitação de 
V. Ex• 

A Comissão convoca para depor em que dia o Dr. José Goldemberg? 
Tenho sempre consultado a Comissão, deixo a seu critério. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Está sujeito à confirmação do 
convidado, também. 

O SR. JOÃO BOSCO - Sr. Presidente, queria informar a V. Ex• que 
no próximo dia 30 ou no dia 4, a seguir, estarei ausente de Brasília. O Minis­
tro do Interior vai ao Amazonas, e tenho grande empenho em acompanhar 
S. Ex• porque me interessam as medidas que estão sendo tomadas naquela 
área. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, na próxima sema­
na há um feriado no meio. Na outra semana, então, poderíamos, em três 
dias, receber três depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Assim, na terça-feira, 8, con­
vidaremos o Professor JoséGoldemberg,e, no dia 9, na quarta-feira, o Pro­
fessor Israel Vargas. 

Consulto se há mais assunto a tratar. (Pausa.) 
Declaro encerrados os trabalhos. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 30 minutos.) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU!êRJTO 

Criada pela Resolução nv 69 j18, para investigar denúncias for­
muladas pela Revista "Der Spiege/", da Alemanha, sobre a execução 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

i4' REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1979 

Às dez horas do dia vinte e cinco de maio de mil novecentos e setenta e 
nove, na Saia "Rui Barbosa< presentes os Srs. Senadores Itamar Franco 
(Presidente), Milton Cabral (Relator), Dirceu Cardoso, Passos Porto, lenoir 
Vargas, Alberto Silva, Jutahy Magalhães, Franco Montoro, Almir Pinto e 
Cunha Lima, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criado pelaRe­
solução n' 69, de 1978. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador Roberto 
Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos. Em seguida ao juramento de praxe prestado pelo Professor Eduardo 
Penna Franca, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Sr. Presidente 
concede a palavra ao Depoente que procede a leitura de sua exposição. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Srs. 
Senadores Passos Porto, Alberto Silva, Franco Montoro, Almir Pinto, Cu­
nha lima, Jutahy Magalhães e, finalmente, o Sr. Relator, Senador Milton 
Cabral. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, agradece o de­
poimento do Professor Eduardo Penna Franca, determinando, em seguida, 
que as notas taquigráficas e revisadas pelo Depoente, sejam publicadas, em 
anexo, á presente Ata. O Sr. Presidente convoca reunião da Comissão para o 
dia 30 deste, quando será ouvido o Professor Hervâsio Guimarães de Carva­
lho, Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 14' REUNIÃO, DA COMISSÃO PAR­
LAMENTAR DE INQUERITO CRIADO PELA RESOLUÇÃO 
N' 69, DE 1978, DESTINADA A OUVIR O PROFESSOR 
EDUARDO PENNA FRANCA. DA UNIVERSIDADE FEDE­
RAL DO RIO DE JANEIRO. QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Milton Cabral 

Integra do Apanhamento Taqulgránco da Reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro aberta a reunião. 
Solicito ao Professor Eduardo Penna Franca que preste o juramento de 

praxe. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Juro, como dever de cons­
ciência, dizer toda a verdade- nada omitindo do que seja do meu conheci­
mento- sobre quaisquer fatos relacionados com a investigação a cargo des­
ta Comissão parlamentar de inquérito, quer quanto às supostas irregularida­
des tornadas públicas pela Imprensa Nacional ou estrangeiros, quer quanto 
à concepção e implantação do programa nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Professor 
Eduardo Penna Franca. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Em primeiro lugar, gostaria 
de agradecer à Presidência da Mesa, aos Exmos. Srs. Senadores componen­
tes desta Comissão Parlamentar de lnquêrito pela honra que me foi conferi­
da de vir depor, aqui, perante esta Comissão, sinto-me bastante honrado e 
coloco-me à disposição da Comissão para quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

Gostaria de, inicialmente, para situar a minha ârea de atuação, mencio­
nar o meu campo de atividade, antes de entrar propriamente no assunto de 
de interesse desta reunião. Como Professor Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, tenho, há muitos anos, me dedicado e me interessado, como ponto 
de atuação mais predominante, pela radiotavidade no meio ambiente, e pe­
los efeitos que as radiações podem provocar sobre o homem. Situaria minha 
área de conhecimento na Radiobiologia, e na proteção radiológica da popu~ 
!ação. Como tal, nosso grupo vem dedicando-se há 20 anos a esse tipo de es­
tudo. Enquanto no Brasil não existiam instalações nucleares que pudessem 

contaminar o meio ambiente, nós nos concentramos, por uma situação mui­
to fortuita, em áreas brasileiras que possuem elevada radioatividade natural. 
O Brasil, juntamente com a lndia, são os dois países do mundo onde existem 
áreas naturalmente radioativas e habitadas por populações há várias ge­
rações. 

De maneira que quando a Humanidade passou a preocupar-se pela 
contaminação do meio ambiente com substâncias radioativas, particular­
mente após o início das explosões nucleares na atmosfera de bombas atômi­
cas, bombas de hidrogênio, realizadas pelas grandes potências após a li 
Guerra Mundial. Tínhamos excepcional oportunidade de investigar habitan­
tes e populações que viviam em ãreas onde a radioatividade ê acima do nor­
mal, já que todos nós vivemos num ambiente de radiação. Todos nós, nesta 
sala, estamos expostos ao que se chama de radiação natural, que provém do 
solo, dos materiais de construção, dos raios cósmicos, e também de substân­
cias radioativas que existem, naturalmente, no nosso organismo, já que vive­
mos num ambiente radioativo natural. 

Essas regiões, pela presença particularmente de minério de tório na su­
perfície, areia monazítica, por exemplo no litoral do Rio de Janeiro, do 
Espíríto Santo, do Sul da Bahia, são populações que habitam áreas em que a 
radioatividade, como em Guarapari, é 6 vezes maior do que a que existe nes­
ta sala. Assim, ofereceu-se uma oportunidade excepcional ao Brasil de dar 
uma contribuição de interesse universal para a distribuição desses materiais 
radioativos no ambiente, e os efeitos que isso poderia trazer para o homem. 

Esse trabalho de pesquisa foi apoiado pela Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear e, também, por organismos internacionais. Fizemos várias 
publicações a esse respeito, trabalho esse que teve uma extensão de 15 anos e 
que levou a uma série de conclusões sobre as quais poderemos, depois, 
estender-nos um pouco. 

Quando o Brasil se iniciou no seu Programa de Energia Nuclear, e fo­
ram programadas as primeiras usinas nucleares, era natural que o nosso gru­
po de pesquisa se voltasse para esse assunto, já que agora iriam ser criadas, 
no Brasil, fontes artificiais produzidas pelo homem, e com possível lança­
mento de substâncias radioativas no meio ambiente. Havia um interesse 
muito grande para a segurança das populações que habitam as vizinhanças 
dessas instalações e que riscos a existência de uma usina nuclear poderia re­
presentar para essas populações. 

De modo que, há 6 anos, o nosso grupo de pesquisa da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, do Instituto de biofísica, vem realizando traba­
lhos preliminares e trabalhos básicos necessários para o licenciamento da 
Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto, em Angra dos Reis. Temos, en­
tão, realizado uma série de trabalhos, alguns de interesse puramente científi­
co, outros de interesse prático, já que se destinam a fornecer subsídios para 
que a companhia operadora - FURNAS - e a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, que é quem julga os relatórios de FURNAS, possam ava· 
lia r o ambiente local, o trânsito e distribuição de substâncias radioativas que 
possam ser lançadas naquele ambiente, a concentração desses materiais em 
alimentos que possam ser consumidos pela população, de maneira que se 
possa, inclusive, estimar que dose de irradiação essas populações poderão re­
ceber da operação dessas usinas nucleares, e estimar, então, que riscos repre­
sentam em termos de saúde, Assim é sobre essa área que gostaria, hoje, de fa­
zer minha exposição, já que é a área em que tenho grande experiência. 

Por outro lado, tive oportunidade de, a nível internacional, debater esse 
assunto, hâ vários anos, no único Comitê Científico que as Nações Unidas 
jamais criaram, justamente com a preocupação da Humanidade pelos de­
tribos das explosões nucleares que foram lançados na atmosfera, pelas explo­
sões de artefatos nucleares pelas grandes potências. Houve uma preocupação 
da Humanidade, uma grita dos países membros das Nações Unidas em 1958, 
e, nesta época, as Nações Unidas criaram um Comitê Cientffico para estudar 
os efeitos das radiações atômicas, constituído inicialmente de 15 países, e o 
Brasil dele fazia parte desde o seu início. Depois este número foi aumentado 
para 20. 

Tive ocasião, de 1958 para cá, de participar de inúmeras dessas reuniões 
realizadas a cada ano, ou cada dois anos. E, desde 1978, fui designado, pela 
Presidência da República, para ser o Delegado do Brasil nesse Comitê 
Científico das Nações Unidas. E lá, justamente, a preocupação predominan­
te é coletar todas as informações disponíveis- seria uma CPI em nível inter­
nacional das Nações Unidas- todas as contribuições cientificas que todos 
os países já fizeram para esclarecer como é que a radiação age sobre os seres 
vivos, como é que ela age sobre o homem, como é que as substâncias radioa­
tivas se comportam no meio ambiente, seja na atmosfera, seja na terra, seja 
na água; coletar todas as informações c apresentar relatórios regulares com 
as suas interpretações, as suas conclusões sobre o que se conhece, inclusive 
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procurando estimular pesquisa naqueles pontos onde não há consenso, na­
queles pontos onde a Ciência ainda não conseguiu esclarecer devidamente os 
efeitos das radiações. 

De modo que isso é um foro internacional extremamente útil, de alto 
nível, e acho que a participação do Brasil tem sido muito útil, não só para os 
pesquisadores que fazem parte da Delegação, como também para os conhe­
cimentos que se adquire e transmite na vida universitária. 

Assim, é sobre essa parte que gostaria de falar. Inicialmente, queria 
colocar-me numa posição definida em relação ao problema, porque com 
toda essa minha experiência, e também ultimamente no Brasil, temos tido 
muitas mesas-redondas, muitos debates, seja entre cientistas, seja entre cien~ 
tistas e a imprensa, e o grande público, no âmbito de várias reuniões científi~ 
cas, e mesmo públicas, como as que se realizaram há pouco no Rio de Janei~ 
ro, logo após o acidente em Harrisburg, houve um debate na Academia Bra­
sileira de Ciências, promovido pela SBPC - Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência - em que estavam cientistas, respresentantes da 
CNEN, da NUCLEBRÂS e de vários órgãos de FURNAS, a Imprensa, o 
grande público. De modo que esses debates têm sido extremamente úteis, e a 
minha preocupação principal como homem, como cientista, é conhecer cada 
vez mais, poder fornecer subsídios, para se estimar que risco um determina~ 
do nível de radiação, que risco um determinado tipo de instalação representa 
para o homem, para a população. A minha preocupação principal, e é claro 
que tenho preocupação com o ambiente, mas, no ambiente, tenho a preocu­
pação principal com o homem, com a população. 

Então, a participação nesses debates têm-me levado sempre à conclusão 
de que é muito difíciÍ discutir o problema da energia nuclear, em termos pu­
ramente racionais. Geralmente, é tratado em termos passionais. é alguma 
çoisa que mobiliza muitas pessoas e, às vezes, torna difícil mesmo entre cien­
tistas fazer uma discussão na base da argumentação, na base de fatos científi­
ços, que é como o cientista pode dialogar. Ele não tem o direito de dar palpi~ 
tes. de fazer suposições arbitrárias; ele tem de dialogar na base de fatos co­
nhecidos, ou simplesmente reconhecer que não existe, ainda, conhecimento 
cientifico. para se tirar uma conclusão. Ele tem de humildemente, reconhe~ 
cer, às vezes, que o nosso conhecimento é insuficiente, os dados disponíveis 
são insuficientes para uma conclusão. Pode-se fazer hipóteses. 

Então, esta dificuldade de tratar o assunto energia nuclear puramente 
em termos racionais, sem muita paixão, tem - na minha opinião- vârias 
razões históricas que a justificam muito bem. Poderia citar, certamente, 4 ol! 
5 razões, e acredito que a maior parte dos Senhores concordariam comigo, 
de que maneira em primeiro lugar, como é que o grande público e mesmo a 
grande maioria dos cientistas tomaram conhecimento da descoberta de uma 
nova forma de energia extremamente poderosa. 

Todos nós tomamos conhecimento, por urna notícia do jornal em 1945, 
de que explodia uma bomba atômica lançada pelos americanos sobre a Ci­
dade de Hiroshima, no Japão, e dias depois uma segunda ;)obrt' a Cidade de 
Nagasaki. 

E a conseqüência imediata foram 250 mil mortos. Era o primeiro impac­
to na opinião pública. 

Em seguida, todo esse desenvolvimento da energia nuclear, da forma a 
aproveitar a matéria do nosso Universo, r> massa do nosso Universo como 
forma de energia, foi feita sob segredo dur, .:1te a ll Guerra Mundial, numa 
trama de espionagem, de raptos de cient1:.tas- o Fermi foi raptado na Itália 
e levado para os Estados Unidos da América- sabotagens e coisas desse ti~ 
po, que era natural numa guerra em que dois grandes grupos beligerantes es~ 
tavam disputando a primazia de realmente realizar um artefato nuclear que 
resolvesse a guerra. 

E um grupo levou vantagem sobre o outro e assim conseguiu terminar a 
guerra. 

Em continuidade à guerra, o mesmo ambiente de segredo e espionagem 
persistiu no desenvolvimento de novos e mais poderosos artefatos bélicos e 
todo o grande desenvolvimento da energia nuclear inicial foi para produzir 
explosivos, artefatos, cada vez mais poderosos. 

E esses artefatos eram testados, eram experimentados fazendo explosões 
dramáticas e exibição de poderio, explosões na atmosfera com espalhamento 
de residuos radioativos produzidos nessas explosões na atmosfera que circu. 
1am ao redor do Globo e provocaram uma contaminação mensurável de 
substâncias radioativas não mais na área em que houve a explosão, mas em 
escala uníversal. 

Em \962, tive ocasião de fazer medidas, no Brasil, de presença de subs. 
táncias radioativas provenientes dessas explosões em ossos de crianças nati· 
mortas, que eram mensuráveis, também nessa época, na América do Sul. 

Quando os franceses realizaram testes em Muruaroa, nas ilhas do 
Atlântico Sul, nós, uma semana depois, medíamos radioatividade provenien~ 
te dessas explosões em leite e tiróide de vaca. Não chegamos a fazer em tirói~ 
de de crianças pela dificuldade em se obter este material. 

De maneira que uma explosão nuclear lança todos os seus resíduos ra~ 
dioativos de uma só vez na atmosfera, na alta atmosfera, o que provoca uma 
circulação em torno do Globo. Portanto, o efeito não é apenas no tocai da 
explosão, mas se espalha por todo o Universo. 

Foi a primeira vez, então, que o homem provocou uma modificação no 
meio ambiente que se espalhou por todo o Universo, e ela existe até hoje, 
persiste, e pode medir-se a presença desses detrítos, desses resíduos radioati~ 
vos em alimentos, no meio ambiente e até: no próprio homem, que já incor­
porou esses resíduos. 

Todos nós, portanto, carregamos uma pequena quantidade de radioati~ 
vidade que vem das explosões americanas, russas, inglesas ou francesas, sem 
distinção da sua origem. 

O segundo fator é que torna o assunto apaixonante para todos nós. 
Em terceiro lugar e não menos importante, acho que a energia nuclear 

tem um C3tigma - contra o qual todos nós nos posicionamos - de que a 
energia nuclear foi desenvolvida para fazer explosivos e materiais de des­
truição, para criar artefatos nucleares de destruição. Acho que a posição a 
esses artefatos é universal. 

E. conseqüentemente, desenvolveu-se um receio, um pavor, um medo 
da Humanidade a tudo o que é radiação. 

Esse\ dois fatos, na minha opinião, têm o seu lado positivo. 
Quando essas explosões nucleares na atmosfera espa(haram detritos por 

todo o Mundo, foi possível cientistas medirem a presença desses detritos. 
Então, ganhou·se uma massa de informações muito grande. Quer dizer, nin· 
guém sabia que uma bomba atômica explodida no Atol Bikini, no Arqui­
pélago das Ilhas Marshall, iria permitir estudar o movimento de massas de ar 
na alta atmosfera. Isso não era conhecido antigamente. E provar que havia 
correntes aéreas que se deslocavam para tal ou tal distância. 

Ninguém conhecia que, lançando~se certas substâncias no mar ou nos 
corpos d'âgua, isso iria passar através do que nós chamamos ''cadeia alimen­
tar", iria passar da água para pequenos organismos, que seriam comidos por 
peixes menores, e que estes seriam comidos por peixes maiores e atingiriam o 
homem. 

Ninguém conhecia como é que se comportava o organismo humano, 
quando ingeria na alímentaçào certas substâncias em microquantidades não 
existentes naturalmente na alimentação. 

De modo que se ganhou uma informação preciosa. Quer dizer, a origem 
foi maléfica, mas, pelo menos, dela tiraram·se informações que permitem um 
conhecimento muito grande de como se deslocam no meio ambiente subs· 
tâncias radioativas lançadas nesse ambiente. 

E, por analogia, outras substâncias, outros poluentes que possam ser 
lançados e que não são radioativos. Quer dizer, o conhecimento que se tem 
da Ecologia e do comportamento de substâncias no meio ambiente é imensa· 
mente grande, porque foi possível medir, em escala universal, a presença do 
que chamamos um traçador, quer dizer, um indicador que podemos acom­
panhar até onde ele vai, porque a medida é muito sensível. 

Finalmente, gostaria de apresentar outro aspecto, e este acho que, tal~ 
vez, seja menos acentuado, as pessoas não se dão conta disso. 

É natural no espírito humano comparar o que é natural versus o que 
não é natural, o que é artificiaL Nós aceitamos muitas vezes, tranqililamente, 
aquilo que é natural e temos receio do não natural. 

Então, observa-se o seguinte: existem, como citei, no Brasil, áreas natu· 
raimente radioativas, e o exemplo mais conhecido é Guarapari, no Espírito 
Santo, e Arax.á, em Minas Gerais. Existem outras regiões que têm águas ra~ 
dioativas, como Badgastein, na Ãustria, e Vichy, na França. 

Todas essas regiões, há mais de 50 anos, algumas há centenas de anos, 
são consideradas centros de saúde. As pessoas procuram-nas para melhorar 
de certas doenças crônicas, e são consideradas regiões benéficas, no sentido 
de que se enterrando nas areias radioativas de Guarapari muitas pessoas se 
sentem melhor, curam reumatismos, artrite e coisas deste tipo. 

Outras fazem estações de água em Araxá e bebem uma água fortemente 
radioativa, e há, inclusive, recomendação mêdica para isso. 

Ê uma ãrea que a Ciência não sabe explicar. A Ciência até hoje não con· 
seguiu demonstrar, com fatos científicos, um efeito benéflco de radiação. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não estaria a diferença na intensida­
de maior ou menor? 
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---------------------
O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Não. nobre Senador Franco 

Montoro. por enquanto não CS"tou falando dos níveis, mas diria, por exem~ 
plo, u.m: Gtmrap,tri ê uma área que tem 6 vezes mais radioatividade do que 
aqui. 

s~ fõsscmos aplicar os critérios usados para populações que vivem nas 
'1-il.inh;.wças de um reator nuclear. Guarapari teria de ser fechada, teria de ser 
iso!J.d~1 c ninguém lâ penetraria. 

Nn cnwnto, hf1 várias gerações, populações habitam Guarapari e existe 
um gr~mde nümero de médicos que recomendam às pessoas passarem tempo~ 
radas em Guarapari e grande parte do turismo inicial. o atrativo turístico 
dessa região foí baseado nisso. 

Os nivt:is de radioatividade na água de Araxá não são mais aceitáveis, 
tkntro d:.1s nonmts atuais para uma instalação nuclear, sào proibitivos. 

Nu entanto. rccomenda~se que se beba essa água por temporadas. De 
maneira 4ue ;.;5o coisas que devem ser consideradas. Voltarei a falar sobre a 
qucsuto dos níveis. 

O SR. ALMIR PINTO- Permite V. S• urna interrupção? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA -Pois não, Senador. 

O SR. t\LMIR PINTO- Quer dizer que a mulher em estado de ges~ 
taçào nüo roder)a tomar essa água. pois poderia provocar um gigantismo fe~ 
tal'~ 

O SR. EDUARDO PE>JNA FRANCA - Nobre Senador, por en­
quanto. niio estou afirmando que estes níveis que existem naturalmente nes~ 
sas rcgíôcs sej.am perigosos ou sejam maléficos. 

Apenas estou monstr<.~ndo que, se usarmos lJS critérios extremamente 
cautelosos que sào recomendados para as instalações nucleares, não se tole~ 
raria que uma instah1çào, como :.1 existente em Angra, lançasse no meio am~ 
blcnte a mesma radioatividade que existe na água de Araxá, seria proibido. 
Mas não quer dizer que nem uma nem outra tenham riscos imediatos, e vou 
chegar à parte de risco. 

Estou apenas mostrando que o que é natural tem sido naturalmente 
~H.:eito t". nestes casos. são considerados até benéficos. E o que á artificíal é 
olhado com outros olhos, de maneira que, para efeitos no homem, o que in~ 
tcrt:ssJ 2 :.~ radiação que .a substância radiativa emite; se a substância radioa~ 
ti v a se acumula nos ossos, como. por exemplo. o rádio o faz irradia esses os~ 
sos t: pode. dependendo da intensidade, como falou muito bem o Sr. Senador 
Franco [\hmtoro, dependendo da intensidade, provocar uma lesão, e algu~ 
mas sào conhecidas. 

Agora. a radiçào e a mesma, seja produzida por uma substância natural, 
~·nmo a existente em Guarapari, Araxá, ou em Badgastein, na Áustria, ou 
rroduzida artificialmente por reator. porque o que interessa não é quem emi­
(Íu. rúío é o elemento químico que emitiu, o que interessa é o tipo de radiação 
que roi emitida. 

Dt:: maneira que C.\iS~e. da parte do ser humano, uma aceila~ão das coi­
:-.as naturais e uma rejeição das coisa artificiais. 

Ora. o combustível usado numa central nuclear não é perfeitamente na­
tural. é urúnio. mas urânio enriquecido, em primeiro lugar, ou então, o plu­
tàmo, que(· um subproduto de outros reatores. E os produtos de quebra des~ 
\(,'~ Úlüi/Jt>s, os produtos de fissão, os rejeitos radioativos, são, na sua grande 
rrr:~iuri•r . .~rtifiçiais, quer dizer. eles não existem naturalmente, em nossa Na­
turaa. 

Assim. o próprio combustível ou seus rejeitos de uma instalação nuclear 
são artificiais. O plutõnio é um elemento que não existe na Natureza, ele é só 
pr~HJuLido pelo homem: o ~.:ésio radioativo, o estrôncio radioativo gerados 
como resíduo nào existem na Natureza, eles são artificiais, e, por isso mes~ 
mn. l..'k.'> vão autoconsumindo~se, vão decresceo do na sua atividade, até desa~ 
rnrct.:cr. quer dizer, a Natureza tem suas defesas. Tudo que é estranho à Na~ 
itm:La se <Wtoúestrói, el<-1 elimina o que é artificial. 

Mas as próprias substâncias radioativas da Natureza, que estão, tam~ 
hl:m. desaparecendo com velocidade muito menor, emitem os mesmos tipos 
de radiação. 

Entüo. essa questão de atitude entre o que e natural c o que é artificial 
!em muito que ver com a maneira apaixonada com que as pessoas se opõem 
;1 qualquer tipo de radiação. No entanto, essas mesmas pessoas, tranqüila~ 
nH:rHe, t:fctuam várias r<.~diografias. muitas vezes por razões médicas, o que é 
muito imporlanle. é um recurso que a Medicina tem extremamente impor· 
lame. que não deve ser abandonado. Mas. sem sombra de dúvida, é a 
maior fonte de irradiação da população, já que uma fração considerável da 
pnpula\;~·w se submete a exames radiológicos, periodicamente, quando há ne~ 
tt.:~\lliade. 

De modo que essa relação entre natural e artifical está muito na atitude 
que se toma em relação a esses quesitos. 

Finalmente, nessa tomada de posição, gostaria só de acentuar alguns fa­
tos. que me parecem, também, interessantes e que não deveriam levar a essa 
<ltitude apaixonada. Desde que apareceu na Terra, o homem aprendeu a usar 
várias formas de energia, e todas estas formas de energia que ele usou atê 
agora são provenientes, ou conseqüencias, de energia solar 

Hoje em dia. falamos muito em usar a energia solar, no entanto, desde 
que o homem apareceu na Terra, ele usa a energia solar; e, numa certa época, 
usava exclusivamente energia de origem solar, ou seja, se ele queima lenha, a 
{Jrvore que produziu a lenha só pôde crescer e se desenvolver, porque apro~ 
veitou a energia solar para criar matéria orgânica, para criar biomussa. 

Da mesma maneira. no mar, o início da cadeia alimentar, o início da 
produçào de matéria orgânica do ser vivo é pela presença da luz solar e o 
plam:to absorve essa energia solar e cria grandes massas que, depois, são 
L"O»sumidas por outros organismos maiores. 

Os combustíveis fósseis resultaram da mineralízaçào de grandes llores~ 
tas no passado ou de depósitos de matérias orgânicas, ou de peixes e organis~ 
mos marinhos mortos no fundo do mar que produziram carvão e petróleo. 
4ue lêm sido o combustfvef da nossa época. 

Jdenticamente, a evaporação da água dos oceanos e dos rios, formando 
Hs nuvens. chuvas que caem sobre as montanhas, criam ao longo dos rios 
desnívei!i que podem ser aproveitados para gerar energia mecânica ou elétrí~ 
ca nas c;_11.:hoeiras e nas usinas hidrelétricas. 

Outra forma de energia usada pelo homem tem sído o vento, que é 
provocada por aquecimento solar de massas de ar em condições diferentes, 
gerando, então, um deslocamento de ar. que pode ser aproveitHdo para gerar 
energia elétrica. 

Mais recentemente, a energia solar tem sido desenvolvida num aprovei~ 
lamento direto, ou seja, hoje em dia, nós temos aquecedores solares, que 
produzem calor e temos pilhas solares que produzem eletricidade, com pe~ 
queno rendimento. De longe, o maior rendimento, o maior aproveitamento 
da energia sol<~r, sem sombr<J de dúvida, tecnicamente provado, numerica­
mente provado é o crescimento de vegetais é a foto.ssíntese, o rendimento de 
outros processos é extremamente pequeno em relação à fotossíntese. 

E, sob esse aspecto, o nosso País é afortunado, porque existem dife~ 
renças dt:: rendimento entre diversas plantas, e o Professor Melvin Calvin, 
que j{J veio ao Brasil duas vezes, tem dois Prêmios Nobel, é um dos poucos 
homens que ganharam dois Prêmios Nobel, demonstrou que a planta mais 
eficiente em aproveitar energia solar para gerar matéria orgânica. a biomas~ 
sa. ê a cana~de~açúcar; dentre todas as plantas conhecidas, é a que tem o 
maior rendimento. Logo, o Programa do Álcool do Brasil se baseia, fortuna~ 
mente, num vegetal que tem o mais alto rendimento de aproveitamento de 
energia solar. 

Entào. pode chegar~se a aproveitar essa energia solar eficientemenle, 
~..-rescendo plantas que gerem um combustível útil como, por exemplo, o me· 
tu.nol, o et.i.lnol e outros. De modo que esse é o melhor aproveitamento da 
energia solar. 

foi somente em 1939, portanto, 1.939 anos apõs Cristo, que o homem, 
peta primeira vez conseguiu cientificamente desenvolver a potencialidade de 
aproveitar uma energia que não dependia do Sol. que é a massa, a massa 
existente na Terra, e ele só conseguiu fazer isso com um determinado tipo de 
massa, que é a do urânio 235. Então, quando ele quebra esse áromo, desapa~ 
rece uma fração da rnassa do átomo, e essa massa que desapareceu se trans­
forma em energia. 

Ora. a imutabilidade da matéria, a imutabilidade da massa, era um fato 
consagrado pela Ciência, até que surgiu a genialidade de Einstein, para de~ 
monstrar que a massa não era constante, que ela poderia transformar~se em 
energia, mas a demonstração prática disso só foi feita em 1939. 

Uma vez descoberto o fenômeno científico, a Tecnologia e a Ciência, 
numa época de guerra, rapidamente conseguiram desenvolver uma forma 
prática de aproveitar isso. Quer dizer, em 1942, construiu~se a primeira pilha 
.atômica assim chamada, em Chicago, por Fermi, e, já em 1945, 
experimentou-se uma bornba no Deserto de Alamogardo, e, três meses de­
pois. esse tipo de bomba foi lançada sobre Hiroshirna. 

E mesmo depois da guerra. durante pelo menos uns 15 anos, o grande 
desenvolvimento dessa forma nova de energja foi para produzir explosivos, 
que foram acumulados em quantidades vastíssimas nos diversos países, dos 
dois lados. já·antagônicos. numa quantidade tal que toda aquela região do 
Hemisfério Norte, praticamente o Hemisfério Norte pode, no momento, ser 
destruído, em poucas horas, de utilização desse arsenal, e com conseqüências 
imprevisíveis para o resto da Humanidade. 
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A orientação da Ciência e da Tecnologia, nessa fase, foi exclusivamente 
para produzir artefatos bélicos, e isso desenvolvido sem considerações de 
preço. já que quando, nas grandes potências, se quer desenvolver capacidade 
bélica, preço não interessa. E logo começaram a surgir vários subprodutos, 
dentre outros alguns muito úteis, que são as substâncias radioativas artifi­
ciais. os chamados radioisótopos, que encontram uma grande aplicação na 
Medicina e são extremamente úteis na Agricultura. Enfim a utilização de 
subbstâncias radioativas artificiais permitiu um desenvolvimento muito 
grande da Ciência. 

Em seguida, vieram os reatores nucleares de pesquisa, não destinados a 
produzir potências, mas simplesmente a serem fontes de radiação, onde a 
Física encontrou um instrumental para um desenvolvimento fantástico. 
Toda a Fisica moderna foi baseada na existência dessas fontes intensas dera­
diação, que eram os reatores nudeares. 

Posteriormente, começaram a desenvolver reatores para produção de 
eletricidade, que são as centrais nucleoelétricas, das quais já existem uma 
centena e meia em operação comercial. 

Mas, sempre, durante todo esse período, tudo mantido sob um segredo. 
É uma das poucas áreas da Ciência que conheço, em que as descobertas, os 
avanços não são publicados imediatamente na imprensa universal especiali~ 
zada. 

Assim, a Ciência e a Tecnologia necessárias à construção desses reatores 
continuavam a ser privilégio dos países do chamado Clube Atômico, que, 
por sua vez. punham os maiores empecilhos à admissão de novos membros. 
Era um clube fechado. 

Está claro que os cientistas do resto do Mundo não estavam parados e 
conseguiram abrir vários segredos, desenvolver vários processos e entender vários 
mecanismos que permitiram uma maior abertura e um conhecimento dos de­
talhes científicos necessários ao aproveitamento prático dessa energia nuclear. 
Mas a parte tecnológica continuava sendo privilégio de uns poucos. E 
somente agora, em anos muito recentes, a competição entre esses grandes 
países é que permitiu o início de alguns Acordos para ceder a países em de~ 
senvolvímento certos tipos de tecnologia que, até então, era reservada, sob a 
argumentação de que era necessário evitar a proliferação dos explosivos nu~ 
cleares.. Ou seja, os detentores dos explosivos nucleares não queriam que ou­
tros chegassem perto e. conseqüentemente, mesmo a parte de reatores nu~ 
cleares, que poderia, eventualmente, conduzir a conhecimentos que, casual~ 
mente, levassem à possibilidade de fazer os explosivos, era restrita, era segu~ 
ra, era controlada. De maneira que, quando paises industrializados começa~ 
rama fazer Acordos com países menos desenvolvidos que permitissern trans­
ferir ou instalar no território desses países a chamada tecnologia sensível, 
como o processamento e o enriquecimento, começou a abalar~se essa estru­
tura do Clube Atômico e o seu fechamento. 

Assim, o Acordo do Brasil com a Alemanha é urna tentativa de um país 
industrializado de se associar com um país em desenvolvimento, para tentar 
desenvolver tecnologia ou aplicar, não diria:;.:, .Jcsenvolver, mas aplicar tec­
nologia sensível fora do Clube Atômico. 

Dentro dessa tomada de posição, devemos considerar que esse fato todo 
foi acompanhado, na década de 60, com a conscientização da humanidade 
para os problemas ecológicos, para os problemas do meio ambiente. Real~ 
mente, a grande preocupação com o meio ambiente surgiu com os movimen­
tos iniciais dos países do Hemisfério Norte, a preocupação com a poluição 
do meio ambiente, com qualidade da vida e com outras coisas desse tipo, e 
levaram grupos e geralmente grupos de jovens, cientistas, idealistas, a uma 
tentativa de conscientização para esse problema e, felizmente esse movimen­
to está estendendo-se e é altamente benéfico. E já com o aumento da popu~ 
!ação do Universo, os problemas do meio ambiente estão tornando~se críti­
cos. Esse movimento levou também como conseqüência, diríamos, a uma 
preocupação constante com as centrais nucleares que estavam sendo cons~ 
truídas em vários países em relação ao meio ambiente, à segurança das popu­
lações, ao risco que representava para as populações. 

E não há consenso, muitas vezes, na argumentação apresentada, mesmo 
entre os cientistas. O movimento de contestação contra o desenvolvimento 
da energia nuclear não está restrito a nenhuma classe da população, ele per~ 
meia todas as classes, todas as matizes políticas~ é um movimento real e ge­
ralmente idealista. bem intencionado, sem segundas intenções, apesar de 
que, politicamente - eu prefiro não falar em razões políticas numa casa 
como esta, perante os Srs. Senadores - em países diferentes, a oposição é 
feita com matizes diferentes. Não sei explicar e nem sei quais são as razões. 
Mas não há consenso, e existem disputas acirradas, entre grupos de cientís~ 
tas, na interpretação dos fatos científicos, nas estimativas de risco. Não exís~ 
te consenso, mesmo entre os cientistas. 

--------------------------------------~ 
Agora. eu diria que a utilização da energia nuclear envolve riscos até en­

tão não enfrentados pelo homem. Eu diria que uma central nuclear poten~ 
cialmente é atgo que tem maior risco, maior perigo de que qualquer outro 
tipo de instalação jamais enfrentada pelo homem. E, por isso mesmo, para se 
instalar uma central nuclear, são tomados cuidados. realizados estudos e in­
vestigações jamais exigidas por qualquer outro tipo de instalação. Como 
conseqüência disso, a indústria nuclear tem os maiores recordes de segu~ 
rança do Mundo inteiro, dentre qualquer tipo de outra indústria. Até hoje, 
não foi relatado- e isto é válido mesmo após o acidente de Harrisburg­
nenhuma morte que pudesse se atribuir diretamente à operação de centrais 
nucleares comerciais, eu não falo das militares porque não temos dados 
sobre essas, que são secretas ainda e não falo sobre algumas experimentais, 
que tiveram acidentes graves no início. Até hoje, não se pode atribuir, prova~ 
damente, nenhuma morte resultante das operações de todas as instalações 
nucleares do Mundo, e, também, elas não provocaram, até hoje, contarni~ 
nações apreciáveis no meio ambiente, irradiação apreciável nas populações 
das vizinhanças. Isto eu digo, é válido mesmo após o acidente de Harrisburg. 

De maneira que, quando se entra nessas discussões com os grupos que 
se opõem, grupos de opinião pública ou mesmo grupos de cientistas, o que se 
vê? Contesta~se a segurança das operações das atuais usinas e também se 
constetam as estimativas de riscos, seja para pequenos acidentes, seja para 
acidentes catastróficos que podem ocorrer teoricamente. 

De certa maneira, grande parte da imprensa cultiva o pânico, em re­
lação aos danos ecológicos e 1rradiação da população resultante da operação 
dessas instalações. Negam a comparar esses riscos com os riscos de outras 
atividades da vida humana em outros processos da produção de energia. To~ 
dos os processos de produção de energia envolvem riscos para o homem e 
riscos ecológicos. E, sobretudo, alguma coisa que causa bastente tristeza é 
que duvida~se da capacidade da Ciência e da Tecnología de produzirem ins­
talações cada vez mais seguras, cada vez mais eficientes e processos cada vez 
mais eficazes para o aproveitamento das reservas de urânio e tório que exis­
tem no Universo. 

Finalmente, outro aspecto que está muito em evidência agora: Nega-se, 
a priori. a capacidade de que o homem seja capaz de desenvolver processos 
tecnológicos para reter e segregar os rejeites de alto nível que serão produzi­
dos nessas usínas, por períodos de milhares de anos. Ê algo que o homem 
nunca fez, mas que eu acho que ele tem capacidade para realizar. 

E, muitas vezes, essas questões são mais políticas do que técnicas. São 
decisões políticas, são mais atitudes políticas que técnicas. 

Eu, pessoalmente, acredito na ingeniosidade dos cientistas e dos tec~ 

nólogos para resolver e~ses problemas. Eu acho que o homem não pode abrir 
mão da maior conquista científica que fez até hoje, que foi a de descobrir 
uma forma de energia nova, que não depende do Sol, m<!-s exclusivamente da 
massa. 

Acredito que a Tecnologia seja capaz de desenvolver processos eficien~ 
tes e seguros, e, se acidentes ocorrem ou ocorrerão, no futuro, eles darão 
mais experiência, mais conhecimento, mais informação, para que se possa ai~ 
ter ar e melhorar, os processos de segurança. 

Por outro lado, acredito que, com o esgotamento das reservas dos com~ 
bustíveis fósseis, a energia nuclear na base da fissão do urânio, oue é essa que 
vimos agora, que são as atuais centrais nucleares que funcionam, que 
quebram os átomos de urânio, elas vão ser a principal alternativa para os 
países que não dispõem de outras formas de energia utilizável nas próximas 
décadas. Considerando que nesses próx.ímos 40 ou 50 anos é muito provável, 
praticamente certo, que essa Tecnologia vai desenvolver os reatores de fusão 
que usam hidrogênio como fonte. Estamos muito longe de desenvolver isso, 
mesmo em escala de laboratório. mas, certamente, é o caminho a seguir. E, 
se daqui a 40 ou 50 anos, esses reatores forem construídos, eles também terão 
um risco muito grande, talvez um risco potencial maior do que o das atuais 
usinas. mas eles não geram resíduos radioativos e usam combustível que é 
inesgotável no nosso Universo, que é a água, que é o hidrogênio existente na 
ág.ua. 

Quando isso acontecer, ironicamente, teremos voltado ao Sol, porque 
até agora só podíamos aproveitar energia de origem gerada pela energia so­
lar. Nós teremos conseguido chegar a produzir um dispositivo que usa o 
mesmo mecanismo pelo quul o Sol gera a sua energia, já que o Sol é uma 
bomba de hidrogênio permanente, ele consome o seu hidrogênio. 

Finalmente, quando se fala em considerar o homem incapaz de operar 
uma usina nuclear do tipo atual. que é perigosa demais para que a Tecnolo~ 
g,ia possa vençer os seus desafios, eu gostaria de fazer outra observação. 
para terminar com este assunto. Como cientista, não conhe~o nenhuma des­
coberta cientffica que não tenha sido desenvolvida, mais cedo ou mais tarde, 
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por receio de segurança. Todas as grandes descobertas científicas foram de­
senvolvidas. 

Na área biológica, por exemplo, existe uma polêmica agora, que é acha­
mada Engenharia Genética, na qual o homem pode alterar a disposição ge­
nética dos cromossomos, de maneira que se gerem novos seres diferentes dos 
seus antecessores; essa Engenharia Genética representa riscos imensos, mas 
está sendo desenvolviJa e num sentido muito útil, no sentido de gerar plan­
tas mais produtivas, no sentido de criar vegetais que produzam substâncias 
necessárias para o homem; substâncias estas que, normalmente, o homem 
não produz, como, por exemplo, novas fontes de insulina para os diabéti­
cos, novas fontes de medicamentvs, que são raros, hormônios e substâncias 
geradas por seres vivos e que, mÓdificando o gene de uma planta ou de uma 
bactéria, n9s poderemos ter cultivo de bactérias que gerem insulinas, ou cul­
tivo de bactérias que gerem hormônios, de crescimento. E, mesmo assim, sa­
bendo dos grandes riscos que isso representa, o homem vai em frente. E esse 
setor da Ciência está sendo desenvolvido. 

Sr. Presidente, passando a uma parte mais técnica, eu pediria que se 
projetasse a primeira transparência, e eu procuraria dar a minha opinião, 
sem tomar muito tempo dos Srs. Senadores, sobre onde se situam os proble­
mas ainda não perfeitamente resolvidos em relação às centrais nucleares. 

PROJEÇÃO N• I 

É grande a discussão entre os cientistas e entre pessoas interessadas no 
assunto, engenheiros, por exemplo, sobre os riscos das instalações nucleares. 
Alguns acham que o risco é extremamente grande; outros, pequeno; outros 
comparam com outros riscos. Eu diria que a própria existência dessa discus~ 
são demonstra que não há consenso, ou não há conhecimentos suficientes 
para se poder ter uma conclusão que seja aceíta por todos. No momento em 
que há muita discussão sobre um assunto é porque não existe uma opinião 
que, pelo menos, convença os outros. Então, eu diria que os problemas estão 
situados ·nos quatro itens que apresento: 

I) Quais são os efeitos da radiação sobre o homem? Ou seja, qual o ris~ 
co que nós sofremos, quando nos expomos a certo nível de radiação? 

11) Como é que se calcula a probabilidade de acidentes graves e suas 
conseqüências para a população? 

Os Srs. Senadores já devem ter ouvido, nesta CPI, por vários outros de~ 
poentes que me antecederam, que existem vários métodos de calcular a pro~ 
babilidade desse ou daquele acidente, e esses métodos nem sempre são coin~ 
cidentes, pois existe uma grande divergência de como calculá~ la, porque o 
primeiro acidente mais grave: que ocorreu, em vinte e tantos anos da utílí~ 
zação dos reatores nucleares, foi há um mês, em Tree Mil e bland, na Pensil~ 
vânia. 

I li) Questão da manipulação e de segurança dos rejeitas radioativos. 
Será que a Tecnologia e a Ciência são capazes de produzir processos que 

permitam realmente a manipulação e a segregação permanente desses rejei­
tas radioativos, com segurança para o homem? 

IV) O controle de operação das centrais nucleares e da contaminação 
do ambiente. 

Quer dizer, é poss!vel operar centrais nucleares, em c0ndições de ope­
rações normais e regulares, de maneira que elas não provoquem uma conta­
minação apreciável do meio ambiente? 

Se Presidente, Srs. Senadores, acho que os grandes problemas se si­
tuam aí. A discussão geralmente gira em torno desses problemas. Tenho bas­
tantes dados sobre isso, mas não gostaria de prolongar demasiado a expo­
sição, com números e valores, porque sei que cansaria V. Ex•s - e poderei 
apresentar, depois, na discussão. Procurarei situar esses assuntos da maneira 
seguinte: 

Sabemos que as radiações podem provocar danos muito grandes no ho­
mem, podendo até matá-lo, dependendo da intensidade, como mencionou o 
nobre Senador Franco Montoro. E a experiência que nós ternos vem dos pri­
mórdios do uso da radiação, do final do século passado para o inicio deste 
século; sobretudo os radiologistas, os médicos radiologistas que iniciaram o 
uso dos Raios X para os tratamentos médicos foram as primeiras vítimas da 
excessiva radiação. 

Existe uma pirâmide, numa cidade da Alemanha, de que não me lembro 
o nome, onde estão escritos os nomes dos chamados mártires da Radiologia, 
médicos que morreram por radiação excessiva. A coluna foi completada e 
necessário foi construir uma segunda coluna. Isso aconteceu em 1900, 1910, 
1920. O homem começou a aprender logo que quando se expunha à ra­
diação. e, se o fizesse em demasiado, poderia morrer; teria vários tipos dele­
são, de cancerização, e assim por diante. 

Com essa experiência, foi que limitando à exposição do homem, daque­
les que por motivos profissionais usavam a radiação, sobretudo tomar1do os 
maiores cuidados na utilização nos pacientes, que recebiam radiação por ra­
zões médicas. Mas a História da Medicina também está cheia de e:< em pios de 
radiações excessivas em pacientes que por receberem doses muito grandes, 
numa época em que a Ciência Médica ainda não tinha conhecimento disso, 
vi.:ram a sofrer outras lesões e alguns morreram. De modo que nós sabemos 
qual é a dose de radiação que provoca efeito a curto prazo e até a morte. Nós 
temos números para isso. 

No entanto, foi somente depois que o homem começou a utilizar as 
substâncias radioativas geradas nesses reatores de pesquisa, reatores experi~ 
mentais, que a Medicina passou a usar cada vez mais substâncias radioativas 
para fazer provas de diagnósticos, para faler terapia. E o homem passou a 
conhecer melhor os efeitos da radiação. Basta dizer que, quando se iniciou, 
nos Estados Unidos da América, aquele programa intenso para obter a pri­
meira bomba atômica, havia essa preocupação com o efeito sobre o homem. 
Eles procuraram alguém que conhecesse a chamada Radiobiologia, os efei­
tos biológicos da radiação. E encontraram apenas um cientista, nos Estados 
Unidos da América, que iniciou, então, a Radiobiologia. Quando os físicos 
já estavam desenvolvendo os primeiros reatores, havia apenas um cientista, 
nos Estados Unidos da América, que se intitulava radiobiologista e conhecia 
os efeitos da radiação. Hoje em dia, existem milhares. 

Quando passou~se a utilizar substâncias radioativas, para realizar expe­
riências, usando em níveis menores, é que houve urna preocupação maior 
com os operadores, as pessoas que iriam manipular essas substâncias radioa­
tivas. E começou-se a estudar os efeitos da radiação a níveis cada vez mais 
baixos, porque os primeiros radiologistas que vieram a morrer com a ra­
diação excessiva rapidamente percebiam que algo de anormal estava acontc~ 
cendo. E!es sofriam queimaduras características, eritemas devido à radiação, 
eles modificavam o seu quadro hematológico, passavam a ter leucemia, ane­
mia; desenvolviam uma série de sintomas para radiação em altas dL ,c..s. Sa­
bemos que a radiação em altas doses provoca efeitos imediatos; vários tipos 
de câncer é uma conseqüência da radiação em altas doses. Existem quadros 
dramáticos. Por exemplo, os primeiros mineiros de urânio, na Alemanha e 
na Tcheco-Eslováquia, tinham uma incidência de cãncer no pulmão dez ve­
zes maior do que a das suas mulheres e do restante da população, dos ho­
mens, que não eram mineiros. 

Por quê?- Porque eles inalavam gases radioativos dentro das minas. 
Então, tomaram cuidados. Hoje, as minas são controladas para que essa ina­
lação seja de nível muito baixo. 

Esses relógios fluorescentes que todos nÓs usamos são feitos com uma 
tinta que é uma mistura de rádio e uma substância fluorescente. Nas primei­
ras fábricas, na Suíça, na Europa, os pintores, eram sobretudo mulheres, e 
pintavam esses numerozinhos e os ponteiros com essa tinta fluorescente que 
tem rádio, que é altamente perigoso, é natural mas é altamente perigoso. A 
indústria, naquela ocasião, era muito incipiente, e várias dezenas dessas mu­
lheres vieram a morrer de câncer nos ossos e a biópsia, as análises posterio­
res, demonstraram que elas acumularam grandes quantidades de rádio nos 
seus esqueletos, e foi o rádio irradiando permanentemente que. provocou esse 
câncer ósseo. 

Conhecemos vários exemplos. e a experiência animal demonstra que a ra­
diação, dependendo da dose, pode matar, pode provocar câncer, provoca ca­
tarata, existe uma correlação entre radiação e catarata, e provoca em ani­
m<.:tis irradiados, mesmo em doses menores. um chamado encurtamento da 
vida. Quando eu tenho duas populações de ratos, uma irradiada, e a outra 
não, aqueles irradiados, mesmo que não desenvolvam nenhuma dessas doen­
ças mais graves, morrem por causas naturais. mas morrem mais cedo. Então, 
pode fazer-se uma correlação entre: dose de radiação e encurtamento da vida. 

Essa experiência toda levou ao estabelecimento de limites. 

O SR. FRANCO MONTORO- Por outro lado, não é certo também 
que certas aplicações de radioisótopos em relação à agricultura revelam urna 
fecundidade maior? Funcionam até como adubo. Não há certa contradição 
entre esses dois efeitos? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Não. Eu gostaria de explicar 
a V. Ex• 

Da mesma maneira que falamos desses efeitos maléficos, a melhoria de 
sementes, a malharia de plantas para a agricultura é feita irradiando delibe­
radamente sementes com altas doses de radiação. Para sementes e para mi­
croorganismos podemos dar~nos ao luxo de que, entre milhares de efeitos 
maléficos, possa ocorrer um benefício. Seriam os efeitos genéticos. Então, 
V. Ex• seleciona depoís, dentre as sementes irradiadas, uma ou duas, que, 
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por acaso, irradiadas, sofreram uma modificação no seu processo genético, 
que envolve uma melhoria para, nós, homens, não sei se melhoria para a 
p{anta, mas para nós é. A planta fica mais produtiva, fica maior, fica mais re­
sistente a fungos e parasitas, e assim por diante. Então, esse efeito benéfico 
na agricultura é devido a uma lesão biológica, mas uma lesão favorável. Não 
podemos pensar isso, porém, ern termos de animais superiores, muito menos 
o homem, porque para uma lesão benéfica existem milhões de lesões para 
píor, maléficas. Então, não podemos dar-nos a esse luxo. Para que se pudes­
se, assim, conhecendo que as radiações produziam efeitos maléficos, que 
produziam efeitos graves no homem, para que se pudesse trabalhar em ener­
gia nuclear- e isso eu falo sobretudo na época inicial- foi necessário esti­
mar. 

Será que existe uma dose segura abaixo da qual poderemos trabalhar 
sem sofrer as conseqüências'! 

Então, diversos organismos nacionais e internacionais de proteção ra­
diológica, baseados nos acidentes, nos casos que já ocorreram e na experi­
mentação animal, foram gerando números, considerados, àquela época, do­
ses máximas permissíveis, ou seja, doses abaixo das quais as pessoas pode­
riam expor-se sem vir a sofrer conseqüência. 

E todo o desenvolvimento da energia nuclear, e todo o trabalho de téc­
nicos - como eu, por exemplo, que trabalho em laboratório com substâncias 
radioativas- foram possíveis, porque nós nos convencemos de que, traba­
lhando abaixo daqueles níveis, eu não teria uma probabilidade muito maior 
do que a de V. Ex•s de vir a sofrer processo de cancerizaçào, eu não teria um 
encurtamento de vida que eu não considerasse aceitável. Esses números fo­
ram sendo consideravelmente diminuídos, e os números que temos hoje em 
dia são muito menores do que os de há dez anos atrás, e extremamente me­
nores do que aqueles que foram aplicados aos radiologistas depois que ocor­
reram os primeiros acidentes. Então, são as chamadas doses abaixo das 
quais a probabilidade de sofrer um pequeno efeito biológico é considerado 
pequeno. . 

Isso tem sido motivo de estudos permanentes e pesquisas intensivas, 
mas nós temos um problema prático para determinar qual é esse número. E a 
razão é fácil de errfen<4ef e eu acho que poderia explicar a V. Ex• 

Todos os efeitos da radiação no homem, não são específicos. Quando o 
homem sofre urna irradiação muito grande, por exemplo, e morre de câncer 
ósseo, ou morre de leucemia, jamais posso garantir que ele não morreria de 
leucemia se ele não tivesse sido irradiado, porque a leucemia ocorre com 
uma freqüência conhecida, no seio da população. Mas sabemos que a ra­
diação aumenta a incidência de leucemia. 

Os cientistas interpretaram assim: a população japonesa tem certa inci­
jéncia de leucemia; são cem casos por milhão de pessoas, por ano. Os sobre­
viventes de Hiroshima apresentaram um incremento, um pequeno acréscimo 
acima desses cem. Era lógico, era racional, atribuir-se esse incremento, esse 
pequeno aumento, acima da base, acima daquilo que é normal na população 
japonesa, pelo fato de eles terem sido irradiados brutalmente na época do 
lançamento da bomba. Não existem, todavia, efeitos específicos, mas a medi­
:ia que nós vamos diminuindo a dose de radiação, a probabilidade de que 
apareça uma doença provocada pela radiação vai diminuindo cada vez mais, 
não só a probabilidade de aparecer, como o período de latência, o período 
entre a radiação e a manifestação da doença, período este que pode ser tão 
longo que vai até: além da vida esperada de um indivíduo. Então, não temos 
um processo que marque, ou seja, o indivíduo morreu de leucemia. Como 
posso afirmar que aquilo foi devido à radiação ou devido a causas naturais 
em que, infelizmente, pessoas morrem de leucemia ou de câncer no pulmão, 
desses tipos de cancerização. Então, não é fácil. Mesmo com animal eu posso 
gerar, eu posso produzir esses efeitos, quando dou uma dose maciça ou uma 
dose muito alta, não tão grande, mas por períodos longos. Ã medida, porém, 
em que vamos baixando a dose, até àqueles valores a que nós nos exposmos 
quando trabalhamos, a incidência vai ficando cada vez menor, ou seja, não 
aparece mais diferença fácil de se medir entre uma população de ratos irra­
diada e urna população de ratos não irradiada. Não temos, pois, mais meios 
de medir isso, e fazemos cálculos que dão figuras antagônicas. 

Por exemplo, quando estudamos a população de Guarapari, consegui­
mos determinar que a população de Guarapari recebia uma dose de radiação 
seis vezes. maior do que a média do resto do País. 

Era lógico que surgisse a pergunta: será que essa população está sofren­
do efeitos maléficos? Há maior número de câncer, maior número de abortos 
e má formação de fetos e coisas desse tipo! A pergunta é lógica. 

Com a estatística conhecida dos efeitos biológicos, pensávamos- é ex­
tremamente importante a obtenção dessa resposta. Então, fizemos um cálcu­
lo. Como poderíamos obter essa resposta? No nível de dose, que é alto, por­
que é seis vezes maior do que o normal, mas é muito baixo em relação à ex-

perimentação animal, aquela que se pode medir a curto prazo, nós preci­
saríamos estudar uma população de duzentas mil pessoas, durante vinte 
anos, com arquivos médicos, com a autópsia de todas as mortes, para poder 
pensar estatisticamente, ver se havia ou não uma pequena diferença entre a 
população de Guarapari e a população de uma região controle semelhante, 
sem radiação. 

Vejam, V. Ex•s a dificuldade prática de se responder a essa pergunta. 
Quer dizer, essa dose seis vezes maior do que o normal já provoca efeitos m~l­
léficos? 

Essa resposta não se tem. 

Efeito 
Biológico 

/ tt_ __ 

tt t 
Nível .

1
. Guarapari 

do Mar Brasl 1a 00 o 100 0,105 0,6 

Incidência Normal 

Dose de 
Radíação 

Pelo gráfico acima, vemos que, na medida em que a dose de radiação vai 
aumentando nesse sentido, o efeito biológico, vamos dizer, a cancerização de 
uma maneira geral no homem, ou em um rato, ou em outro animal experi­
mental. 

Quando dou uma dose muito grande, o efeito é muito grande. Ê fácil 
medir isso e a estatística o comprova. Uma dose um pouco menor, o efeito é 
menor. Vou colocar um tracinho aqui, representando a incerteza ou o erro 
da medida. 

1) Ã medida que a dose vai diminuindo, não só o efeito vai diminuindo, 
corno o período de latência vai aumentando, e a diftculdade de medida vai 
aumentando; e começa-se a ter erros maiores aqui. Chega-se a certo ponto 
em que não dá mais para medir. Então, diríamos: esta zona aqui é urna inter­
rogação. 

2) Baixas doses de radiação têm ou nào têm efeito? 
Na impossibilidade, e no estágio atual da Ciência, qual foi a atitude 

precavida dos órgãos de segurança? 
Vamos extrapolar essa linha aqui -3- até bater aqui, sendo isto aqui 

a incidência normal daquela doença na população. Então, isto significaria o 
seguinte: que extrapolaríamos linearmente e não consideraríamos que existe 
urna dose segura, qualquer dose poderia ter potencialmente um efeito. E 
para esta região aqui, que ê interrogatória, foi torTiada a hipótese menos fa­
vorável, porque a hipótese mais favorável seria esta: abaixo de certa dose. 
abaixo desta dose não haveria efeito nenhum, que é o critério usado para a 
grande maioria das substâncias tóxicas, os agentes poluentes, os agentes quí­
micos, e assim por diante. O critério que se usa na higiene do trabalho, para 
a legislação trabalhista: abaixo deste nível está bom, a fábrica pode poluir~ 
acima deste nível, não. Mas não existe, nem de longe, investigação que seja, 
I% do que se faz com radiação para outros tóxicos, para outros poluentes. O 
que se conhece sobre outros poluentes de baixas doses e efeitos prolongados 
a longo prazo, quer dizer, o operário que sai de uma indústria química e vai 
trabalhar em outro lugar, o que acontecerá com ele daqui a 15,20 anos? Não 
existe esse acompanhernento. Para outros poluentes, para outros tóxicos, a 
investigação é extremamente menor do que aquela que se conhece para ra­
diação. 

Ora, se adotarmos essa atitude precavida como limite superior do risco 
-já que o efeito é comparável a risco- diríamos que não existe uma dose 
de radiação que seja absolutamente segura. Então, qualquer uma delas re-
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presentaria um risco de radiação. Por esse valor, qualquer que seja a dose de 
exposição à radiação, nós nos situaríamos aqui. 

Sou uma pessoa que trabalha com radiação voluntariamente; gosto de 
trabalhar nesse assunto e aceito o risco. 

O SR. ALMIR PfNTO- Então, gosta V. S• de viver em risco? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Mas, Senador, vamos Falar 
sobre o tamanho do risco. Só aceito risco pequeno. 

Pode~se, então, simplesmente usando aquele modelo linear, chegar a nú­
meros tão pequenos quanto se queira e pode chegar-se à conclusão de que o 
risco de toda a radiação que já recebi até agora corresponderia a um encurta­
mento da minha vida, em relação ao teórico, de cinco horas; quer dizer. eu 
viveria cinco horas menos, pelo fato de trabalhar com radiação, em relação a 
outra pessoa que não trabalhasse com radiação. 

Pode pensar-se nos Senadores que trabalham em Brasília e que vieram 
de cidades ao nível do mar. Como Brasília tem t .100 metros de altitude, sig­
nifica que a dose de radiação que um habitante de Brasília recebe é maior em 
relação a que tinha em uma cidade ao nível do mar, é da ordem de 5 a 6rn 
rem f ano porque a radiação cósmica é mais forte aqui. Então, V. Ex•s se si­
tuariam neste pontinho aqui do gráfico, e isto talvez representasse um risco 
de meia hora menos de vida em relação ao que teriam teoricamente. Então, 
chegamos a números ridiculos como este. 

Aceitando a hipótese de que não há segurança absoluta para a radiação, 
podemos estimar risco dentro desta curva. Está claro que ela não se destina a 
este tipo de cálculo, de especulação de horas de vida teórica, mas podemos 
situar onde se colocar os níveis de radiação. 

Vamos voltar ao problema das centrais nucleares. 
As centrais nucleares são construídas de tal maneira, que liberem, em 

condições normais, uma determinada radioatividade. Cabe ao órgão fiscali­
zador, cabe ao País, cabe à legislação, dizer quais são esses níveis e tem sido 
possível, tecnologicamente, mantê-los extremamente baixos. Se eu disser, 
por exemplo, a V. Ex•s que a radiação natural ao nível do mar é da ordem de 
100 unidades (100m rem f ano)- vou colocar a unidade aqui apenas para ter 
um número- aqui em Brasília seria da ordem de 105, e, em Guarapari, de 
600. E os diversos reatores em operação no Mundo dão um acréscimo na po­
pulação de 0,1 a 4, e os rejeitas radioativos que víeram das diversas explosões 
que já ocorreram nos últimos 30 anos e que levaram a todos nós acumular­
mos uma peQuena radioatividade no nosso organismo, dá de 0,5 a 2. 

Esses números mostram relativamente o que seria o acréscimo de doses 
de radiação na população resultante do lançamento de substâncias radioati­
vas no meio ambiente. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas essa média é mundial. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA -Os reatores que estão em 
operações comerciais se situam na faixa de O, I a 4. Os mais antigos dão 
maior dose e os mais novos dão menor dose. 

Os valores estimados para Angra I são da ordem de O, I, valores míni­
mos em relação aos demais reatores. Mas isto- e acho o que V. Ex• levan­
tou um ponto bom- desde que o reator funcione em condições normais de 
operação. 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas pode surgir o problema de uma 
explosão, não é? Dentro da média mundial há fatos, por exemplo, na Ilha da 
Madeira, se não me engano, onde essa poeira radioativa atingiu o gado, e, 
conseqüentemente, o leite, em Portugal. Já temos essa experiência e consta 
da documentação, uma população inteira foi atingida, e gravemente, mais aí 
em uma percentagem maior, porque a média mundial é pequena, mas ela 
pode íncídír mais intensamente sobre determinada população. A experiência 
da explosão da bomba chinesa, por exemplo, determinou uma maior intensi­
dade de radioatividade. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Estou Falando realmente em 
média, Senador. E está claro- e vamos falar nos acidentes- que, quando 
existem acidentes, urna fração da população serã irradiada. Então, são valo­
re"s muito baixos, como V. Ex•s viram- mas há possibilidade de acidente. 

Na minha opinião, a grande preocupação que se deve ter, em relação às 
centrais nucleares, é que eJas operem de acordo com as especificações, que 
haja uma segurança e dispositivos suficientes para evitar acidentes. Se hou­
ver um acidente de pequena propoção numa central nuclear, com vazamen­
tos dentro da central, ela tem provisões para tratar todos os seus rejeitas. 

De maneira que o que ela lança no meio ambiente são quantidades ex­
tremamente baixas e controladas. Ela só lança, quando atinge níveis extre­
mamente baixos, estabelecidos pela legislação do País, que permite essa libe­
ração. E esses níveis extremamente baixos dão doses na população, como fa-

-----------------------------
lei, desprezíveis. Gosto de usar essa comparação, dizendo: O falo de V. Ex•s 
ou os funcionários do Legislativo que habitavam a nível do mar e vêm habi­
tar em Brasília terem um pequeno acréscimo de radiação, não é preocupação 
para ninguém, porque o risco é totalmente insignificante. E se pudermos si­
tuar instalações nucleares dentro dessa faixa de acréscimo, isto não será 
preocupação para ninguém. 

Em condições de operação normal, uma usina nuclear produz, no am­
biente, quantidades extremamente pequenas e insignificantes de resíduos. O 
importante, portanto, é assegurar condições sob todos os aspectos, de que 
essas instalações continuem operando durante toda a sua vida útil em con­
dições normais. Para pequenos acidentes, há provisões internas. Mas existe 
uma série de acidentes graves previstos teoricamente- e um acidente grave 
ocorreu agora em Harrisburg- em que potencialmente a quantidade dera­
dioatividade pode ser extremamente grande, lançada no ambiente. Aí, então, 
dependendo das condições locais, de vento, de distribuição da população 
etc., uma fração da população pode vir a ser exposta a riscos graves. Então, 
o que é importante é ter condições para que essas instalações funcionem nor­
malmente. 

De nossa parte, demos uma contribuição para que houvesse essa con­
dição de segurança, fazendo estudos- e distribui ao Exm9 Sr. Presidente 
uma relação desses estudos- para a Comissão Nacional de Energia Nuclear 
- CNEN -de todos os dados preliminares Jocais da região. que permitis­
sem estimar o que vai ocorrer em relação aos resíduos dessa central nuclear. 

Então, foram feitos estudos sobre distribuição de população, hábitos 
alimentares da população, já que uma via de radiação seria o consumo de 
alimentos, comportamento das substâncias radioativas, que serão lançadas 
ao mar, naquela baía onde vai ser descarregado o efluente líquido, dispersão 
atmosféria, estudos de laboratório, que permitem demonstrar que grande 
parte do material radioativo, lançado no ambiente, vai ser retido no lodo, no 
fundo, e aí permanecerá indefinidamente, e modelos matemáticos que permi­
tem estudar a dispersão do material líquido lançado no mar, em relação às 
áreas populosas. Quer dizer, toda uma série de estudos foram feitos previa­
mente, ao licenciamento da construção e, agora, ao licenciamento da ope­
ração. 

E planejou-se, então - e isso foi feito pelo nosso grupo - todo um siste­
ma de monitoração, ou seja, existe um laboratório, que vai ser operado por 
Furnas, e outro, paralelo, operado pela CNEN, para, em pontos escolhidos, 
retirar amostras de água, de peixe, moluscos, camarões, materiais comidos 
pela população, leite de vaca, capim, água potável etc., e uma série de análi­
ses, de alta precisão. que se destinam a controlar, durante toda vida útil da 
usina, quais são as quantidades que estão aparecendo no meio ambiente. É 
claro que há um controle antes do lançamento interno, mas estamos falando 
controle no ambiente, próximo ao homem. ao Jado do homem, qual é a dose 
de irradiação que esse homem estará recebendo, por todas essas vias. E isso 
contribuirá para confirmar os estudos teóricos, feitos por nós, que permiti­
ram estimar os dados por mim apresentados. Isso é uma estimativa. Durante 
a operação, vamos verificar isso. 

Tecnicamente, era isso o que eu desejava falar, e gostaria de, durante os 
nossos debates, apresentar algumas idéias, que eu próprio, e um 3rupo de 
cientistas da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, propusemos, 
como uma contribuição, para que o reator funcione em condições normais, 
para que essas condições de segurança sejam permanentemente mantidas, 
que haja possibilidade de um controle eficaz, pelos órgãos fiscatizadNes e 
pelos orgãos governamentais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu encerraria minha parte expositiva, téc~ 
nica, colocando-me à disposição de V. Ex•s Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Passos Porto. 

O SR. PASSOS PORTO -Sr. Presidente, ilustre Professor Eduardo 
Penna Franca, pelo que sei, no Senado, e de acordo com a exposição de V. 
S•. há no Brasil uma lei, a chamada Lei de Proteção ao Meio Ambiente, Lei 
n<:> 5.197 j77, que criou a Secretaria do Meio Ambiente, que protege a fauna e 
a flora. Essa Lei, evidentemente, omitiu um tipo de Jegislaçào expecífica para 
proteger a população contra os efeitos da radioatividade. 

Pergunto a V. S• o seguinte: Haveria possibilidade de V. S• oferecer a 
esta CPI um esboço de legislação que pudesse ser incorporada às nossas re­
comendações, como uma contribuição da Comunidade Científica? 

Uma Legislação brasíleira, no sentido de proteger a população, a fau­
na e a flora dos efeitos da radioatividade. 
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O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Exm• Sr. Senador Passos 
Porto, a pergunta de V. Ex• parece-me extremamente pertinente, e há, real­
mente, necessidade de uma legislação apropriada, específica, para as insta­
lações nucleares. 

Existe uma outra lei- não sei se lei ou decreto- chama-se Normas 
Básicas para Instalações Nucleares, que foi proposta pela CNEN, sendo de 
alguns anos atrás, e que na minha opinião está ultrapassada. Quer dizer, ela 
aceita valores permissíveis. ou valores de doses, que já estão ultrapassados, 
em vários países. 

A pergunta de V. Ex• veio coincidir com o fato de, no momento, eu ter 
sido chamado pela Presidência da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
para formar um Grupo de Trabalho, junto com outros elementos da própria 
CNEN, e mais dois pesquisadores alemães, convidados por aquele órgão, a 
fim de apresentar um esboço de uma nova legislação, relativa à proteção ra­
diológica das populações da vizinhança de instalações de usinas nucleares. 
Porque o Brasil ainda aceita os índices antigos, de que a população podere­
ceber uma dose de até 170 unidades. Ou seja, seria mais do que a própria ra­
diação natural. Isso já está ultrapassado, porque a maior parte dos órgãos 
internacionais recomenda que a dose na população seja a menor possível, 
tomando-se em consideração fatos econômicos e sociais. 

Ora, é possível reduzir, cada vez mais, a dose na população, da mesma 
maneira que é possível reduzir acidentes de trabalho, com vários tipos de me­
didas. Essas medidas podem ter um preço. E cabe a cada país determinar até 
onde é socialmente aceitável, economicamente aceitável, despender mais di­
nheiro para reduzir, cada vez mais, o risco hipotético, já que não temos da­
dos numéricos. 

Além disso, a Tecnologia está muito desenvolvida, e os reatores, como 
tais, já dão uma dose muito pequena à população, e não é razoável deixar o 
limite brasileiro lá em cima, quando, na verdade, o limite prático que se atin­
ge é extremamente mais abaixo. 

Os outros países, em vez de adotarem esse limite de 170 unidades, não o 
fazem; os Estados Unidos, agora, adotam lO, a Alemanha, 30, Israel adota 
50, porque eles têm feito estudos e adotam, então, valores bem inferiores à 
legislação brasileira. 

Acho ~xtremarnente necessário e atual que se inicie a elaboração de 
nova legislação, e terei muito prazer em contribuir, tecnicamente, para isso. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Muito boa idéia. Parabéns. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Eu não havia pensado nisso. Vejam como 
são as coisas. Eu estava lendo a legislação para a proteção à baleia, no Brasil. 
E fui obrigado a ler essa legislação, e observei que ela era omissa nesta área 
que estamos examinando, ou seja, os efeitos danosos da radioatividade. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Com a palavra o Senador Al­
berto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, se não me falha a memória, 
já vi urna proposição, cujo autor está angariando assinaturas, no sentido de 
que a autorização para a construção de centrais nucleares no País esteja su­
jeita a uma aprovação final pelo Congresso Nacional. 

Acho que isso vem estar de acordo com a proposição do nobre Senador 
Passos Porto, que pede ao nosso eminente conferencista se ele pode ajudar­
nos, preparando uma ordem de fatos, que nos levassem a urna legislação per­
tinente à matéria. 

Acredito que foi bastante oportuna a interverlção do Senador Passos 
Porto, com a sua proposição, porque, realmente, o Congresso Nacional re­
presenta, digamos assim, a opinião do País todo, do povo. E é o órgão máxi­
mo que legisla sobre a vida da sociedade brasileira. 

Acho bastante interessante se V. S• pudesse ajudar-nos nesse particular. 

0 SR. EDUARDO PENNA FRANCA -Com prazer. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Essa emenda constitucional proposta, real­
mente, não é sobre isso que estou falando. Estou me referindo à legislação 
ordinária. Ela atribui ao Congresso Nacional a concessão de instalação de 
reatores. 

O SR. FRANCO MONTORO - Isso é emenda constitucional. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Exatamente. O nobre Deputado considera 
de alta responsabilidade a concessão. E ela não ficaria delegada ao Minis­
tério das Minas e Energia. Seria um ato político da Nação, através do Con­
gresso N acionai, a concessão de novas unidades de reatores no País. 

Professor Penna Franca, V. S• diz, aqui, no seu trabalho: 

"Entidades governamentais, com grande autoridade geral­
mente ligadas aos Ministérios da Saúde ou do Interior são respon-

sáveis pela supervisão e controle das análises e medidas de dose de 
radiação e níveis de radioatividade realizadas pelas empresas ope­
radoras das instalações nucleares. •· 

E, mais abaixo, diz o seguinte: 

"Finalmente como todos estes controles, envolvem como ante­
riormente acentuado, interesses conflitantes, existem comitês inter­
ministeriais de alto nível, para a supervisão superior e tomada de 
decisões." 

Daí por que eu chegaria também, ainda num desdobramento desse meu 
pedido; a uma indagação: se não seria interessante que se criasse um órgão 
de alto nível, que não ficasse subordinado ao Ministério da Saúde e do Inte­
rior, mas um órgão de alto nível que ficasse com a responsabilidade da su­
pervisão e controle de toda esta avaliação da radioatividade como agente po­
luente e agente de destruição? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- V. Ex• me deu a grata opor­
tunidade de tratar desse assunto, que eu tinha certamente intenção de levan­
tar, e que é um dos assuntos que me são mais caro, é uma das grandes de­
mandas de anseios da Comunidade Científica. 

Tenho insistido aqui que se os reatores nucleares funcionarem em con­
dições normais, eles representam um risco insignificante, desprezível. para a 
população e, certamente, muito menor do que outras instalações industriais, 
onde não há o necessário controle da poluição ambiental. Nelas não existem 
exigências para estudos prévios de grande intensidade e profundidade corno 
são exigidos para reatores nucleares e devem continuar a ser exigidos na pró­
pria legislação. 

Agora, a situação brasileira nos preocupa, porque, até bem pouco tem­
po, considerávamos que tínhamos um operador construindo um reator e res­
ponsável por mais dois: Furnas Centrais Elétricas S.A., subsidiária da ELE­
TROBRÁS e subordinada ao Ministério das Minas e Energia; um órgão fis­
calizador, responsável, para supervisão, e que as condições sejam mantidas 
como exigidas no licenciamento da central nuclear, Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, também subordinada ao mesmo Ministério. 

Até há alguns meses, a Comissão Nacional de Energia Nuclear não dis­
punha de um laboratório especializado para realizar medidas. análises e, 
realmente, eficazmente, a fiscalização. O seu laboratório, chamado de Dosi­
metria e Radioproteção (IRD), tinha sido transferido à NUCLEBRÁS e, há 
um ano e meio, houve uma decisão governamental para que ele voltasse a ser 
subordinado à Comissão Nacional de Energia Nuclear. Não tenho conheci­
mento completo do problema, mas estou informado de que ainda existem di­
ficuldades práticas para essa transferência completa do Laboratório de Dosi­
metria e Radioproteção. 

Nesse processo de ida e vinda, esse laboratório, que é bastante bem 
equipado e tem um pessoal muito antigo e capacitado, perdeu vários dos 
seus elementos, que tiveram de fazer uma opção entre a NUCLEBRÁS e a 
Comissão N acionai de Energia Nuclear; havia diferenças salariais apreciá­
veis, e vários membros desse Laboratório deixaram o Laboratório e ficaram 
com a N UCLEBRÁS, transferindo-se para Belo Horizonte. Assim, até bem 
pouco tempo, a Comissão Nacional de Energia Nuclear estava desarmada 
para ela própria fazer essas medidas. E, na realidade, ela deve fazer medidas 
mais precisas e melhor, com maior sensibilidade do que o próprio operador, 
já ela tem uma responsabilidade maior. Parece que os empecilhos foram re­
movidos, e deve concretizar-se essa transferência, tanto que esse Grupo de 
Trabalho que mencionei a V. Ex•, do qual faço parte, conta com os diretores 
e os chefes de serviço do Laboratório de Dosimetria e Radioproteção da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando eu falo em interesses conflitan­
tes. eu uso deliberadamente essa palavra, porque da mesma maneira que um 
reator nuclear, para funcionar em condições de segurança, deve ter controles 
redundantes, ou seja, para se parar um reator nuclear, não se pode ter só um 
instrumento, tem de ter cinco, paralelos e independentes; se um não funcio­
na, tem outro, se este outro não funciona, tem outro, e assim por diante. To­
dos os componentes são em duplicata ou em triplicata, porque há controles 
redundantes deliberadamente, para aumentar a segurança. 

Quando eu falo na parte governamental, na parte de fiscalização, inte­
resses conflitantes é no sentido seguinte: O operador da usina tem interesse 
em produzir energia elétrica, quanto mais melhor, vender energia elétrica. 
Agora, se a sua instalação deve ser controlada para que se possa manter a se­
gurança na população, quem é responsável pela saúde, pelo bem-estar da po­
pulação brasileira? 

Parece-me que é o Ministério da Saúde. 
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Se há possibilidade de acidentes graves com conseqüências muito sérias 
para úrcas muito grandes, às vezes que ultrapassam a de um Estado, parece­
me que o Ministério do Interior é o n.:sponsável por esse fato. 

Além d1sso. no Estado onde existe a instalação deve ter também uma su­
penisüo das cnndições de segurança; e o Município onde está aquela popu­
I<H,:Jo, qu~:. no caso de um acidente, será a mais sacrificada, deve ter interesse 
nisso. c a própria opinião pública, no meu modo de ver, deve ser ouvida, 
rorque também é parte do sistema e é interessada. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Professor. não sou advogado, bacharel, mas 
tt·mos um ali, que é o Senador Franco Montoro, há nova figura de delito, o 
chamado ecocídio, quer dizer, aqueles que estão assassinando o meio am­
btcntc. 

O SR. FRANCO MONTORO- O crime ecológico. 

O SR. EDUARDO PEI'\NA FRANCA- De maneira que quando a 
gente propõe inten:sses conflitantes, é que, por exemplo, na França, quem 
tem a ultima palavra em caso de um pequeno acidente de um reator, que 
obrigue por exemplo a lançar no ambiente maiores quantidades do que as 
rrrmitidas. quem tem a última palavra t: o Ministério da Saúde, que por sua 
\t:I, tem laboratórios c tem técnicos especializados na área nuclear. Então, 
e>.iste o operador. t:xiste o equivalente à Comissão Nacional de Energia Nu­
clear. que fiscaliLa o operador, mas quem dá a última palavra é o Ministério 
da Saúde. E. rortanto. existe um Comitê de Alto Nível, se não me engano li­
gado 21 Presidência da República, em que há representação de todas essas 
classes. E. nll caso de não o haver consenso numa decisão, vale a decisão do 
n::prcscntante do Ministério da Saúde, que, em última análise, é o responsâ­
\ d pela segurança e pela saúde das populações. 

A Comissão Científica propôs isso. No Governo passado, foi enviado 
um memorial, resultado de um Grupo de Trabalho, em que achamos que, 
além da legislação atual e da estruturação atual. deveria haver um ôrgào de 
inst:in..:ia superior ligado à Presidência da República, onde esses diversos Mi­
nistérios seriam representados e que se assessoraria de um Grupo Técnico­
Científico. que daria a esses membros do Comitê de Alto Nível a base técnica 
cicntífi~·a. que. normalmente, eles não podem ter, mas eles seriam responsá­
\Cis pelas decisões políticas, assessorados por membros da Comunidade 
Científica. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Professor, vou fazer a última pergunta, por­
que me dei,ou certa dúvida. O problema da radiação natural e da radiação 
provocada. quer dizer, aquilo que a Natureza tem e aquilo que a Natureza 
rt~cehe depois do processo tecnológico. Guarapari, por exemplo, tem aquele 
nível de radioatividade que é indicada como um centro de saúde. Ao mesmo 
tt'mpo. achamos que aquele nível é alto em condições normais, na proximi­
dade. por exemplo, de uma usina nuclear. 

Eu perguntaria: Já há experiência em laboratório, para observar esta 
pl).,tç~w divt>rgcnte, ou, aliás, essa sindrome divergente? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Eu entendo. 

O SR. PASSOS PORTO- Em agricultura, por exemplo, a mutação ge­
néti~a. que é um fato biológico, é provocada pela radiação. V. S• acabou de 
diier aí. há mutações genéticas, uma série de espécies, aí por um fluxo da 
mutação dn curso dos tempos, mas a energia radioativa tem conseguido, por 
pmcessos artificiais. çssa mutação genética. Não é verdade? 

O SR. l:DUARDO PENNA FRANCA- Certo. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu perguntaria: Já que iríamos dentro do 
património científico mundial e. em particular, se há experiências para se ob­
servar qual a diferença existente entre a energia radioativa natural, que não 
nos causa apreensão, pelo contrário, é usada. é indicada até para a saúde, e 
essa energia radioativa provocada, que é recebida com tanto espanto e pa­
\'or. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Responderia a V. Ex• dentro 
da sua interpretação. que me parece correta. Acho que o pavor de um lado e 
~~ aceitação do outro é puramente uma questão de atitude humana. 

É muito difícil provar que níveis como existem em Guarapari possam 
sl'r danosos. A Ciência também não tem, até hoje, meios de provar efeitos 
b~:néficos desse nível de radiação. Existe uma tradição, que se respeita. 

Eu costumo brincar, dizendo que, quando eu vou a Guarapari, fazer 
trabalhos. passo l{t três, quatro dias, com ar puro, sol, praia, eu me sinto 
muito melhor do que no meu trabalho, no Rio de Janeiro. Isto é uma piada, 
mas hú os aspectos psicológicos. Devemos reconhecer que inúmeros pacien-

----~---------------

tcs que procuram essas estâncias, por razões psicológicas, ou não, se senterr. 
melhor: por razões de ação benéfica, sentem-se melhor. 

Eu trom;e o problema de Guarapari, para demonstrar que pequenas va­
riações na dose de radiação que nós recebemos não são de assustar, porque 
existem variações normais. Dei o exemplo de Brasília, em relação a uma ci­
dade a nível do mar, e que ninguém se preocupa com isso. Agora, não existe 
nenhuma diferença, nenhum fato científico que permita dizer que radiação 
provinda de substância natural é diferente da radiação provinda de fontes ar­
tificiais. 

A radiação tem três tipos: Alfa, Beta e Gama, as energias são conheci­
das. quer dizer, não e'\iste nenhuma diferença entre a radiação de fonte natu­
ral c de fonte artificial. 

O que existe, ús vezes, são diferenças na substância que emite radiação, 
que pode ganhar aces;;o ao nosso organismo. Se uma pessoa, por alguma ra· 
zào. ingere ou inala urna substância radioativa, dependendo de sua natureza 
química, ela pode ser mais ou menos perigosa, tanto do lado natural, como 
do lado artificial. Então, não existe nenhuma diferença, e a atitude distinta é 
uma atitude humana, natural. pela nossa formação, pela nossa aceitação do 
que é natural e o nosso receio do que é novo e do que é artificial. Às vezes 
existe até certa resistência a novos avanços tecnológicos. Existe, em alguns 
países, uma contestação de que a Ciência estaria criando condições para o 
agravamento da vida e não para a melhora da vida. Mas isso são atitudes na­
turais, no seio da população. Agora, não existe nenhum fundamento científi­
co que permita distinguir algumas coisas. 

Respondendo à pergunta de V. Ex•, ou seja, por que lá há seiscentos, e 
nós achamos natural e as pessoas se sentem muito bem, etc, e por que nós co­
locamos um limite tão baixo para aquilo que uma instalação nuclear pode 
lançar? 

É apenas uma atitude precavida. porque é tecnologicamente factível, é 
possível construir reatores que não dêem urna dose de seiscentos. mas uma, de 
dois ou de um. Então, dentro desse espírito precavido de que quanto me­
nos irradiação melhor, menor risco, nós vamos bater-nos para que cada vez 
mais os níveis sejam pequenos. E, quanto a esse certo valor tão baixo, 
dobrar para menos nada significa. Começam a aparecer estimativas como 
aquela que eu disse a V. Ex• i3to é se eu reduzir para a metade aquele número 
significa teoricamente que eu teria uma vida de cinco minutos a maior. Há 
números ridículos dessa ordem. 

Eu acho que os níveis atuais já são irrelevantes, em relação a uma pe­
quena variação. Se uma pessoa melhora suas condições econômicas e muda 
de uma casa de madeira, de tábua, para uma casa de cimento, de pedra, au­
menta a radiação que ele recebe por quatro ou cinco unidades, simplesmente 
porque a madeira tem menos radioatividade natural do que o cimento e a pe­
dra. Então, quando um indivíduo passa a viver numa casa melhor ele, na 
verdade, está irradiando-se mais. Mas em valores tão desprezíveis, que nada 
significam. 

Quando se levanta o problema da mutação genética, sabe-se, aceita-se 
que a evolução das espécies,no correr dos milênios, foi em grande parte indu­
zida pela radioatividade natural. Foi ela que levou as espécies ao estágio de 
t.:quilíbrio atual. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Acha V. Ex• que a mutação que era feita de 
uma maneira acidental teria sido decorrente da radioatividade? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- A mutação das espécies, a 
evolução das <.:spécies foi, na sua maior parte. 

O SR. PASSOS PORTO- Ê o processo de mutação, que é normal. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Nós somos animais. Desde 
o início da Terra, vi\'emos expostos a certo nível de radiação. 

É um fato para mim surpreendente que o potássio é um elemento essenM 
cial à vida humana, e é controlado homeostaticamente, de maneira que qual­
quer variação de potássio no nosso sangue pode levar à morte. ~o entanto, o 
potássio é uma substância naturalmente radiativa. Ê um elemento essencial à 
vida e é radioativo. Por que a Natureza teria feito essa combinação?- Por­
que ternos quase que necessidade de ter alguma radioatividade dentro de 
nós. para que o organismo funcione bem. Não é um elemento ocasional, é 
um elemento essencial. Sem o potássio, naquela concentração, nós morre­
mos. E ele é radioativo naturalmente. 

O SR. PASSOS I'ÔRTO- Muito obrigado a V. Ex• Professor Eduar­
do Penna Franca. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. .. 
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O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, acho que as resposta> 

a esses casos podem ser encontradas em Camões: "E depois descubra a cria­
tura que segredos são esses da natura". 

São segredos da Natureza, realmente, que se apresentam, e que a Ciên­
cia não destruiu. Ela está desvendando alguns dos mistérios. E o grande sen­
tido da Ecologia é o respeito à Natureza, que tem segredos que a razão hu­
mana não atinge. 

Em princípio, eu queria congratular-me com a Comissão e o Senador 
Milton Cabral, o nosso Relator, pela lembrança desse depoimento do Pro­
fessor Eduardo Penna Franca, que foi uma exposição magnífica. Eu estava 
lemantando que todo o Senado nào estivesse aqui... 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO- ... para ouvir esta exposição tão viva, 
tão brilhante, tão independente, de S. S• que nos trouxe, realmente, escla­
recimentos importantes para o problema. Tranqüilidade para uns, tranqüili­
dade talvez não tanto para outros. Ê relativo. 

Mas em relação à exposição, eu formularia três perguntas, como com­
plementação a essa série de ensinamentos e dados que o Professor Eduardo 
Penna Franca nos trouxe. 

Primeiro. Em relação ao terna já abordado pelo Senador Passos Porto, 
há uma preocupação de se fixar limites legais para a instalação de reatores, e 
já foi apresentado nos últimos dias pelo Presidente desta Comissão, Senador 
Itamar Franco, e eu tive a honra de subscrever esse projeto, uma proposição 
que dispõe sobre a localização de usinas que operem com reatores nucleares. 
Gostaria de ouvir o pensamento de V. S•, agora ou posteriormente, sobre 
essa proposta que diz que a localização deva observar às seguintes cautelas: 
Primeiro, fixação de áreas de exclusão, assim considerada a que circunscreva 
o reator nuclear com o raio de no mínimo 500 metros e reservada a perma­
nência de pessoas envolvidas com a sua operação. Esta ê a primeira medida. 
a da fixação da chamada área de exclusão. 

Segundo. Demarcação de área de baixa população, considerada como 
tat a que circunscreve a usina nuclear com raio de 40 quilômetros, onde a po· 
pulaçào total não seja superior a 25 mil habitantes. 

E, finalmente, terceiro. O estabelecimento de áreas de afastamento de 
centros populacionais a ser considerada a que circunscreva àrea de baixa po­
pulação, com o prolongamento de seu raio, e que mantenha o reator nuclear 
afastado pelo menos 50 quilômetros de qualquer centro populacional corn 
mais de 25 mil habitantes. 

São três áreas: área de exclusão, área de baixa população, e área de afas­
tamento dos centros populacionais. 

Gostaria de conhecer o pensamento de V. S• sobre o assunto e como 
isso se liga à sugestão do Senador Passos Porto, e V. S• mostrou-se bem in­
formado quanto às mormas estabelecidas sobre a matéria em outras legis­
lações, quem sabe se V. S•, agora ou futuramente, com as sugestões que nos 
disse estava disposto a mandar a esta Comissão, nos informasse sobre a le­
gislação comparada a esse respeito. O que outros países estabelecem como 
norma a esse respeito. 

A nossa legislação é, por enquanto, muito deficiente. Ela se limitou a 
criar a CNEN e os outros organismos, e estes é que estão sendo os órgãos 
normativos. Esta seria a primeira pergunta. 

Por brevidade, vou fazer as demais, porque, assim, facilitará talvez a 
resposta de V. S' a todas, e ganharemos tempo. 

A segunda, já um pouco ligada à primeira questão, é relativa à necessi­
dade de um órgão. Eu já tenho, em nome da Comunidade Científica, feito 
presente no Senado, a sugestão de que é necessária a criação de um organis­
mo, um Conselho Nacional de Energia e, particularmente, para o caso de 
energia nuclear, mas podia ser um Conselho Nacional de Energia composto 
não apenas dos representantes dos vários setores da Administração Federal. 
mas também integrado por representantes da Comunidade Científica, por­
que o Brasil não ê o Governo. O Estado é um dos setores da vida social. 

A confusão entre Estado e Nação é uma tese fascista, de Mussolini: 
Nada fora do Estado, nada sem o Estado, nada contra o Estado. 

Os democratas, os humanistas, os cristãos, defendem outra tese, que é a 
de que o Estado é uma das sociedades e a Nação é uma comunidade de co­
munidades. Então, a Comunidade Científica e a Comunidade Nacional têm 
o direito de participar também de um organismo como esse. 

Gostaria de ouvir alguma coisa de V. S• sobre este Conselho que deve 
ser, a nosso ver, realmente um órgão que possa, com total independência. 
opinar sobre essa matéria. Se colocarmos representantes dos vários Minis­
térios vamos colocar pessoas nomeadas e admissíveis ad nutum pelo Presi· 
dente da República, que terão uma predisposição normal, com absoluta reti· 

dão. Nós todos somos influenciados pelas circunstâcias. t conhecida a frase 
de Ortega Y Gasset: Eu sou eu e a minha circunstância. 

Estou propondo aquilo que já existe em outros países, ou seja, um Con~ 
se! h o N acionai, integrado por representantes dos órgãos governamentais, re­
presentantes da Comunidade Científica, entidade não oficiais, não governa­
mentais. O Governo não ê tudo. Não estou derendendo uma tese da Opo~ 
siçào, mas procurando falar em nome da Nação. Da Comunidade Científica, 
talvez até representantes do Congresso Nacional, e uma idéia ligada a isso e 
está sendÜ" adotada em vários países, que corres.ponde a uma idéia que está 
ganhando terreno no campo do Direito é a de que a decisão final, corno ela 
afeta a população e é a população que vai correr esses riscos, se há benefícios 
e se há riscos. quem deve tomar decisão definitiva? 

O setor governamental, que pode es.tar enfluenciado pelos interessados 
em vender reatores, por exemplo, ou a população que receberá os benefícios 
e os malefícios? 

A idéia que predomina hoje, em muitos setores do Direito, é a de que se 
deva dar à população o direito de uma decisão definitiva, através de um pie· 
biscíto, de um referendum. Isto já está sendo aplicado em alguns países, e a 
última resposta dada na Áustria a uma consulta, a um referendum dessa or~ 
dem, revelou-nos um dado muito equilibrado: por pequena maioria, decidiu# 
se pela não aplicação. O que mostra que a manifestação da população é equi~ 
li brada, tanto que houve um equilíbrio na própria resposta~ a divisão entre 
os cientistas também revelou-se entre a população, e, realmente, como ela é 
interessada, isso corresponde até a um principio de Filosofia, isto é, de que o 
próprio interessado é quem deve dar a última palavra sobre um assunto 
como este que interessa à população. 

A segunda pergunta seria sobre o Conselho Nacional de Energia, e, fi# 
nalmente, a terceira, que é mais ampla, atinge o Programa Nuclear Brasilei~ 
ro. 

Os dados que V. S• nos deu mostram a existência de riscos e a confiança 
de que a Ciência vai reduzir esses riscos de uma forma cada vez maior. E V. 
S• afirma que a energia atômica, a energia nuclear para fins de produção de 
energia elétrica etc., constitui uma alternativa de certa forma necessária. 

Aí, eu formularia duas perguntas. A primeira, é a de se há países que 
não têm outras fontes de energia e para os quais a alternativa não pode ser 
diferente. O Brasil não dispõe de outras alternativas ligadas à biomassa? V. 
S• lembrou mesmo a cana-de-açúcar, o Programa do Ãlcool, e outras alter­
nativas de que o Brasil dispõe, inclusive hidrelétricas. 

Já tive a oportunidade de formular, aqui ao antigo Ministro, uma per­
gunta sobre um assunto, que foi confirmada por ele, o de que estavam proi­
bindo a instalação de hidrelétricas. Em São Paulo, o Presidente da CESP 
queixou-se de que três hidrelétricas que o Estado de São Paulo pretendia 
construir e que foi proibido. Proíbe-se a hidrelétrica e dinamiza-se a termo­
nuclear. Esta, a primeira objeção. 

A segunda, vê-se que estamos num processo de descobertas de pesquisas 
e de resultados que estão alterados. V. S• nos deu várias indicações de alte­
rações a respeito. 

Não parece, portanto, que o mais prudente para o País seria caminhar 
esta matéria de uma forma cautelosa; e em lugar de se decidir pela cons­
trução de oito reatores e construir uma NUCLEP destinada à fabricação de 
um a três reatores e não apenas o reator, mas todo o conjunto industrial? 

A NUCLEP, sabemos, se destina a produzir, no mínimo, um, e prevê 
até três reatores por ano, três conjuntos do qual o reator seria a peça central. 
Não lhe parece que a prudência aconselharia que fôssemos mais lentamente 
a este respeito, para já aproveitarmos os resultados da pesquisa e não sermos 
cobaias nessas experiências que estão sendo feitas, aplicando quantias de 
vulto extraordinário, que oscila, pelo que se tem dito aqui na Comissão, en­
tre 20 a 25 bilhões de dólares os cálculos do custo, algo que se aproxima da 
dívida externa do Brasil, para um resultado positivamente limitado a uma 
percentagem pequena do potencial hidrelétrico do País. São estas as três per­
guntas que faço em relação ao projeto, ao Conselho e ao Programa Nuclear 
Brasileiro. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Agradeço a V. Ex•a oportu­
nidade de expressar sobre esses assuntos. 

Em relação à sua primeira pergunta, aqui é que julgo importante, igual­
mente, assessoria científica aos legisladores. 

Quando V. Ex• mencionou, na sua segunda pergunta, a cooperação da 
Comunidade Científica ao Programa de Energia Nuclear. também entendo 
que essa cooperação é importante na hora de legislar. Porque todos os reato­
res nucleares já são planejados e o local de sua instalação ê baseado numa 
área de exclusão, numa área de baixa população e na distância das grandes 
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cidades e vizinhanças. Mas acho extremamente perigoso e limitante colocar 
números, tantos quilômetros, tantas populações, porque temos um processo 
mais preciso e mais científico de determinar. Quando V. Ex• fala, por exem· 
plo, que a exclusào,deve ser, no mínimo, de 500 metros, pode ser necessário 
que ela seja muito maior e pode ser atê menor, porque a ãrea de exclusão ê 
calculada com base no maior acidente previsível, e, se esse acidente ocorrer, 
a existência de um morador permanente, ou uma pessoa que habitualmente 
trabalha naquele local, não receba1 nestas condições de um acidente grave, 
mais do que _tanto de radiação. Portanto, ela é baseada na proteção do ho· 
mern nas circunstâncias daquele local, porque se determina a topografia, a lo­
calização, e essa área de exclusão pode ser maior ou menor. Por este motivo 
é que acho que o fator limitante para determinar a área de exciuslio não se­
ria metros, mas uma área tal que, se houver o maior acidente previsível, a po· 
pulaçào não receba mais do que tanto de dose. Então, pode ser muito maior 
ou menor do que 500 metros. O número fixo tem o risco de que possa ser in­
suficiente para uma instalação, dependendo da localização e da posição to­
pográfica. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• vai permitir-me, só 
porque o Senador Franco Montoro lembrou esse projeto que foi apresentado há 
poucos dias por mim e tendo o apoio de S. Ex•, exatamente para situar V. Ex• 
nessa cooperação que o Legislativo pretende no Problema Nuclear Brasileiro. 

Esse projeto foi apresentado com a cooperação do Presidente da Socie­
dade Brasileira de Física, Professor José Goldenberg, que, inclusive, consul­
tou alguns cientistas brasileiros da Comunidade Científica Brasileira, e esses 
números não foram fornecidos pelo legislador. Evidentemente que o legisla­
dor apenas foi o veículo desses números, transmitidos pela Comunidade 
Científica, atravês do Presidente da Sociedade Brasileira de Física. 

Quando V. Ex• se refere ao problema da chamada área de baixa popu· 
laçào e de uma densidade maior de população, o Professor Josê Goldenberg, 
com os seus colegas, baseou·se exatamente na experiência internacional, au­
mentando para o Brasil essa chamada área de exclusão, referente aos núme· 
ros; e, na baixa população, estamos dobrando em relação à experiência inter­
nacional, sobretudo aos Estados 1J nidos. 

Eram as explicações que gostaria de dar a V. S•, para não parecer que o 
legislador foi afoito. Evidentemente, ele se transformou naquilo que é impor· 
tante e que foi lembrado pelo nosso Presidente da Comissão, e que acho que 
é o fundamento da Comissão, não somente no debate democrático que esta­
belece neste País sobre o Acordo Nuclear Brasileiro, mas sobretudo para 
que, através desta CPI, o Brasil possa realmente ter uma legíslaçào específi­
ca, mas uma legislação específica baseada na contribuição de cientistas corno 
V. S• e todos aqueles que queriam participar, seja do Governo ou da Comu­
nidade Científica. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, se V. Ex• me permite, 
gostaria de complementar. 

As observações que V. Ex• faz demonstram, o que é normal, que, na Co­
munidade Científica, também há pontos de vista diferentes. Mas para que 
houvesse um proveito real dessa contribuição muito fundamentada e muito 
oportuna que S. S,. nos dá, seria possível S. S•, rece,..endo o texto do projeto, 
nos mandar as suas sugestões? Esta é uma proposta, e ela pode e deve ser 
aperfeiçoada. 

Quem sabe se V. S~', Professor Eduardo Penna Franca, poderia 
apresentar-nos a sua sugestão, inclusive quanto à redação e à fundarnen· 
taçào, para que se possa, afinal, chegar a um consenso. Por enquanto, ê ape­
nas apresentação do projeto que não passou por nenhuma Comissão. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Entendi que se tratava de 
uma proposta, não estou aqui apresentando uma crítica, mas apenas uma su· 
gestão. T ai vez, eu esteja sendo mais rigoroso do que os professores que me 
antecederam, quando digo que não é bom fixar um número mas fixar algo 
mais sério que é a área de exclusão, deve ser taJ que uma pessoa, na periferia 
dessa área de exclusão, nunca possa receber uma dose de tanto. Estou sendo 
mais rigoroso ainda em relação à proteção da população. Da mesma maneira 
que a área de baixa população tem sempre sido um critério para a seleção 
de sítios. Mas, dependendo da topografia da região, ela talvez tenha que ser 
maior ou pode ser menor. Acho que deveriamos usar como critério- e que 
seria mais rigososos do que esse da proposta - que tanto a área de exclusão, 
como a área de baixa população, como a distância da cidade de 25 a 50 mil habi· 
tantes, deveria ser determinada por limites de dose. Nenhum indivíduo. 
nesse local, deve receber mais dose do que outro, em caso de acidente. Estou 
sendo mais rigoroso do que a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O projeto se refere também a 
esse limite. 

O SR. FRANCO MONTORO -Talvez o importante seja aproveitar 
uma lição de Direito, que é a da hierarquia das leis. Um princípio maior seria 
esse a fumado por V. Ex•, talvez na lei, e a fixação dos limites ficaria a cargo 
de um órgão executivo que medisse cada caso, porque a medida de metros ou 
quilômetros é necessária para que as autoridades possam tomar as providên· 
cias. Poder-se-ia estabelecer na Lei esse princípio geral a que V. Ex• se refere 
e deixar a fixação do limite para um órgão fiscalizador ou normativo mais 
regulamentar. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA - Por exemplo, na Central 
Nuclear de Angra, a área de exclusão está sendo determinada com esse cri­
tério que mencionei. Ela tem 500 metros de um lado, tem 900 e I quilômetro 
do outro, porque foi feito o cálculo para o maíor acidente possíveL Exclui.se. 
então,· a presença de pessoas fora daquele limite, para que não possam rece­
ber tanto, na eventualidade de um acidente grave. De modo que já vem sen­
do aplicado esse detalhe técnico no caso de Angra I. 

Quanto aos números, como falei, não gostaria de dizer que 40 quilôme· 
tros é bom, é mau, ou é ruim, acho que pode ser um mínimo, desde que se 
deixe nexibilidade, de maneira que o critério mais definitivo, determinante, 
seja a exposição real para cada tipo de instalação a para cada topografia. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O critério de quilômetros foi 
adotado com base na pr..Jpria experiência internacional. V. S•lembrou bem 
de que não há um consenso, mas há, de qualquer forma, em relação à políti­
ca norte-americana um consenso em relação às distâncias. É claro que há o 
problema de ordem topográfica, problemas de ventos da região etc. Não hã 
é como particularizar todos esses detalhes. 

Desculpe-me a interrupção. 

O SR. PASSOS PORTO- E poderia, inclusive, a legislação facultar a 
fixação de limites mais rigorosos. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Tenho a impressão de que 
os Estados e Municípios possivelmente não teriam argumentos técnicos para 
definir isso. Acho que a proposição do Senador Franco Montoro é boa. no 
sentido de que seja estabelecido uma norma do órgão encarregado do licl!n~ 
cil:lmento, jâ que há várias fases de licenciamento: o licenciamento do sít!o, 
depois o licenciamento para a construção baseado no tipo de reator que se 
selecionou e, finalmente, o licenciamento para a operação. Depois de tudo 
pronto, ainda se tem que submeter um relatório para um órgão normativo 
aceitar ou não, já após a construção. E ele ainda pode exigir novas rnodifi~ 
ca.ções, variação da área de exclusão e coisas como essas. Por exemplo, agora 
se está falando na possibilidade de alterar um pouco a posição de Angra 3: 
existe um lugar alternativo a algumas centenas de metros. Vai obrigar a mu~ 
dar a área de exclusão. Essa área vai ser estendida dentro desse critério técni­
co de que não pode dar urna dose maior do que tanto. 

Em relação à segunda pergunta do Senador Franco Montoro, realmente 
acho importantíssima a presença e a contribuição da Comunidade Científi­
ca. Apenas, não conhecendo legislação e a organização do Governo, não sei 
se seria necessário talvez dois organismos. Há necessidade de um organismo 
operativo, executivo, que tome decisões rápidas. É o tal organismo conflitan­
te do qual eu falei que haveria não só um órgão decisório, pois no momento 
a CNEN é absoluta para decidir se pode ou não, se vai adiante, se pára ou 
não. Mas, logo em seguida, haveria necessidade de um órgão de instância su­
perior e que, nesses mesmo dia ou semana, se reunisse e dissesse: Vai ser ne­
cessário tomar tais e tais providências. 

E talvez como um órgão de assessoria técnica, a Comunidade Científica 
designaria pesquisadores, e cientistas de diversas especialidades que, então, 
iriam assessorar, independentemente, já que eles não são vinculados a ne­
nhum organismo governamental, são apenas cientistas. iriam, então, pres­
tar assessoria a esse órgão ou ao Congresso Nacional, ou aos demais órgãos 
em que houvesse necessidade de um embasamento técnico-científico inde­
pendente. Não sei se das dificuldades práticas de constituição de dois organis­
mos separados. A presença de um, dois ou três cientistas nesse órgão de ins­
tâncía superior pode ser útil, mas é muito difícil que eles tenham a capaci· 
taçào abrangente de todos os problemas. Não sei se seria necessária a sua 
presença num organismo executivo, acho que deveria ser um órgão de asses­
soria. Mas esta é uma opinião. 

Em relação a essa pergunta, V. S• levantou um problema que acho mui· 
to importante. 

Geralmente, o desenvolvimento de um país, como por exemplo o Brasil 
que tem recursos limitados, é feito comparando as diversas alternativas. E a 
decisão de instalar uma empresa, uma fábrica ou uma usina é, em principio, 
feito na base de risco x benefício. O risco que aquilo representa, o investi­
mento que aquilo representa em relação ao benefício para o País ou para 
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uma população \oca\ ou para um Município. etc. E também essa análise de 
risco x. benefício é usada no planejamento da construção de reatores nuclea­
res. Ex.iste um aspecto que é importante. O benefício seria ter mais energia 
elétrica, e, portanto, permitir a construção de fábricas. O risco, porém, é de­
sigual. O risco para a população brasileira como um todo é um, e o risco 
para a população que vive nas vizinhanças em relação aos benefícios é outro. 
Todos querem energia elétrica, mas o risco maior é para as populações nas 
vizinhanças da usina. 

Ê muito importante que haja organismos que consultem também essas 
populações e esclareçam a essas mesmas populações, porque uma consulta, 
pura e simples, pode levar a resultados não representativos. 

Por ex.emplo, considero uma falha- e tenho tido ocasião de falar isso, 
perante a Diretoria de Furnas, numa Conferência que fiz- acho que não 
tem havido esclarecimento de opinião públíca em relação à energia nuclear. 
Quer dizer, o assunto é deix.ado ao sabor das circunstâncias; a cobertura da 
imprensa - devo confessar - em geral, é muito mais ampla, abrangendo 
mais aspectos negativos do que aspectos positivos. Acho que caberia às em­
presas governamentais, aos órgãos nonnativos, e assim por diante, apresentar 
os fatos à população - não digo nem a favor nem contra - apresentar os 
fatos à opinião pública para que ela pudesse tomar suas decisões. 

O SR. FRANCO MONTORO - Professor Eduardo Penna Franca. 
apenas uma observação. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO- Quando se fala no plebiscito, signifi­
ca que ele é precedido necessariamente de um debate. E exatamente esse ob­
jetivo a que V. S• se refere seria atingido através do debate, em que os cientis· 
tas. os órgãos governamentais e todos os outros interessados no programa 
apresentariam as suas razões, porque, afinal, a população é que toma a deci· 
são. Portanto, o plebiscito não seria uma consulta sem debate, mas, necessa­
riamente, com o debate prévio. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Exato. Agora, em relação à 
terceira pergunta de V. Ex.• .. entra-se numa área em que não tenho, vamos 
dizer assim, competência técnica, mas eu posso opinar como um indivíduo 
comum, como um cidadão comum, sobre as alternativas de energia. Quanto 
a se está adequado ou não ao programa na velocidade em que ele foi planeja­
do, localização e assim por diante. já escapa à minha capacidade técnica. 

Agora, eu gostaria de mencionar que considero que os reatores, as usi­
nas nucleares, atuais, não constituem uma experiência; elas têm por trás de si 
uma experiência de 25 anos, cerca de 160, 170 usinas nucleares em operação 
em todo o Mundo e muitas outras planejadas. Em termos de segurança, 
como existe até hoje, e isso pode demonstrar que todas as em funcionamen· 
to, algumas há 20 anos, não provocaram uma morte ou exposição exagerada 
das populações, mesmo no caso recente de Harrisburg. 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas com sua licença, não houve, na 
semana passada, uma condenação do Tribunal americano, condenando uma 
das empresas produtoras ou fabricantes de reatores a uma multa, a uma in· 
denização de lO milhões de dólares à família da morta? Aí há uma morte! 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Eu conheço esse caso; mas 
isso não foi numa usina nuclear; isso foi numa empresa particular americana 
que fazia fabricação de elementos combustíveis, numa etapa que é de menor 
risco. E a experiência americana em duas empresas particulares - dessa e 
de uma outra que fez reprocessamento de elementos combustíveis- é a pior 
possíveL O sistema americano de entregar a empresas privadas que visam ex· 
clusivamente ao lucro operações extremamente complexas, como essas liga­
das ao elementos combustíveis, na minha opinião, tem sido desastroso. Por 
isso mesmo, os Estados Unidos da América estão numa fase de reaviliaçào 
de todo o seu programa nuclear que era baseado quese que ex.clusívamente 
em empresas privadas. 

Para esse caso mencionado, inclusive houve crime. O fato de a funcio­
nária que se teria contaminado com o plutônio ter sido assassinada, para não 
depor contra a empresa, é uma história muito complicada, e não se referia a 
uma usina nucleoelétrica, tipicamente americana. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas foi uma americana particular 
que construiu Angra I. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Certo. Mas sobre esse as­
pecto, espero, Senador, que os nosso órgãos normativos tenham escrutinado 
esse reator no mais íntimo das suas entranhas. E tenham sido acompanha­
dos, pelo processo de licenciamento e de aprovação das várias etapas de 

construção, de estudos muito sérios e muito intensos por parte de vârios ór~ 
gãos com uma assessoria científica de várias pessoas. Com relação a esse 
problema, eu certamente concordo com V. Ex•, de que o nosso País é privile­
giado pela sua extensão territorial, pela insolação- nós temos três possibili­
dades de utilização de energia solar- pela existência de um potencial hidre­
létrico imenso. 

Certamente, a energia hidrelétrica é e serâ sempre a grande fonte de 
energia condensada para o País- e quando digo energia condensada, signi­
fica a energia que possa ser produzida em grande escala e distribuída. O Pro~ 
grama do Ãlcool provavelmente resolve o problema da energia portátil -
daquela que nós carregamos no tanque do automóvel e que, amanhã, em fu­
toro remoto, talvez seja amônia. 

O SR. ALBERTO SILVA- E hidrogênio. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA - E hidrogênio, claro. 

Agora, a biomassa, nesse aspecto. para um País como o Brasil, certa­
mente é uma fonte alternativa de energia muito importante. 

Agora, afirmam os técnicos e os cientistas ligados à produção de energia 
elétrica que o mínimo seguro para um sistema de distribuição de energia elé­
trica, de energia de outra fonte que não a hidrelétrica é de 20%: devido aos 
períodos de seca, ou, pelo menos, de seca e de chuva que ocorrem no País, 
quer dizer, o País não teria segurança na sua capacidade industrial, se tivesse 
apenas energia de uma só fonte que depende de chuva, que depende deva­
riações sazonais conhecidas: de seca e cheia. 

Então, eu faria a pergunta: Que tipo de outra produção de energia elé~ 
trica·. combustível fóssil ou nuclear'! 

Sobre esse aspecto eu gostaria também de falar um pouco, corno cien­
tista. Entendo que o Brasil tem muito que explorar ainda da queima do car­
vão de baixa qualidade, que é mais indicado para a combustão do que para a 
siderurgia ou petroquímica carvão do Sul, carvão que possa ser encontrado 
no Amazonas e assim por diante. 

No entanto. estou convencido de que, com o desenvolvimento do País, 
tanto as fontes hidrelétricas como as reservas de carvão esgotar-se-ão em fu~ 
turo próximo ou mais ou menos remoto. 

Acho que o País vai ter de lançar mão, também, alternativamente, da 
energia nuclear. Quanto à época mais apropriada, se a velocidade de insta­
lação dessas usinas é adequada, não me sinto competente para opinar, mas 
acredito que, depois de haver capacitação técnica e científica, o fato de já 
existir uma usina prestes a ser inaugurada e o fato de o Acordo com a Ale­
manha possibilitar que cientistas e tecnólogos brasileiros acompanhem ou 
participem de todo o cíclo de combustível nuclear, inclusive a parte sensível 
de enriquecimento e reprocessamento, é extremamente benéfico para a Co­
munidade Científica e para o desenvolvimento do País como um todo, já que 
a Tecnologia não é estanque; a Tecnologia se desenvolve, e a indústria de 
automóvel tem sido útil para outro tipo de indústria. Os controles de quali­
dade que são requeridos para equipamentos de qualidade nuclear vão certa­
mente melhorar o controle de qualidade de outras indústrias do País. E nós, 
os pesquisadores, estamos tendo um benefício imensamente grande. Posso 
dar meu testemunho pessoal: eu trabalhei 15 anos em radioatividade natu­
ral, participei de muitos congressos internacionais, e evoluí cientificamente. 
Quando comecei a trabalhar no Programa Nuclear Brasileiro, para o Pro­
grama Nuclear BrasiJeiro relativo ao reator nuclear, tive que reestudar todo 
o problema, eu tive que evoluir tecnicamente, cientificamente, com uma ve­
locidade maior do que no passado, para me adaptar às novas circunstâncias. 
Eu me sinto mais capacitado, hoje, como cientista, no meu setor, do que era 
antes de trabalhar nas Universidades para o Programa Nuclear. 

Agora, certamente a velocidade, a forma como foi feito o Acordo, o di­
mensionamento da NUCLEP e outros fatos que V. Ex• levantou, certamen­
te devem ser discutidos. Sob esse aspecto, acho que esta CPI está prestando 
um serviço inestimável ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Almir Pinto, V. Ex• 
com a palavra. 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, inicialmente devo dizer que 
não sou da Comissão, mas foi com muita alegria que recebi o convite do meu 
nobre colega Milton Cabral para comparecer a esta CPI, porque, segundo 
ele, estaria presente uma das maiores autoridades no assunto, especialmente 
na parte de Medicina. E eu na condição de médico vim e, de fato, fiquei en­
cantado com o que ouvi e aprendi. 

Dr. Eduardo Penna Franca, quero dizer a V. S• que quando o inter­
rompi na questão de riscos, foi por que, de momento, veio à mente uma pas-
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sagem bem interessante. E que fora convocado à Comissão de Saúde da Câ­
mara Federal o Ministro da Saúde que, como V. S•, também fumava, e um 
dos primeiros que argUiram o Ministro foi justamente reclamando sobre a 
poluição, se ele não tinha medo de morrer de câncer, ou coisa assim. E ele 
disse: "Gosto sempre de viver em risco. Parece que em risco todos nós vive­
mos, pelo menos nas grandes capitais; se não se morre de carincer, morre-se 
atropelado, de assalto." 

O risco existe, e quando V. S• falava sobre a questão de Guarapari e eu 
l~e perguntei se a água de lá não provocaria gigantismo do feto foi porque, 
amda no 59 ano de Medicina, não sou tão velho como Pasteur, mas, naqueles 
tempos, lembro-me dos cuidados que se tinha com as substâncias radioati­
vas, e eu argüido pelo Professor de Terapêutica Química, uma das maiores 
figuras da Medicina brasileira, o Dr. Fernando São Paulo, sobre a questão 
de impaludismo e mandava que eu receitasse para uma senhora em estado de 
gestação. E naquela ocasião eu tinha dois estágios: o quinofórmio e o qui­
notório, receitei o quinofórmio, e ele voltou-se, meio espantado, como que a 
dizer por que eu não tinha receitado o quinotório. E aí eu já me lembrava de 
uma passagem de uma aula dele de que o quinotório continha substância ra­
dioativa, e, como tal, não podia ser receitado, para não provocar o gigantis­
mo do feto. 

Anotei também os riscos quanto a essa questão de cear, do aparelho di­
gestivo. Na verdade, tem-se agonizado agora, não sei se devido à questão da 
mesa, dos condimentos, não sei se o peixe contaminado por aqueles rejeitas, 
aqueles detritos, que V. S• falou, e sobre a água de Guarapari, que V. S• diz 
não haver qualquer receio na sua ingestão. 

Quero dizer a V. S• que anteontem o Senador Mendes Canale, ocupan­
do a tribuna do Senado, pediu ou iria pedir uma Comissão, inclusive indo 
médico para visitar as minas lá de Mato Grosso, justamente pelo fato dessa 
questão radioativa de que os mineiros se contaminam facilmente com essas 
radiações de que há pouco V. S• falou. 

Por conseguinte, quis ver e sentir esta sua presente aula sobre aquilo que 
eu, talvez, tivesse bem esquecido, porque médico provinciano que sou, lá no 
Ceéirá, não tem esta oportunidade maravilhosa de poder ouvir uma pessoa 
com o talento de um cientista de V. S• E quero apenas felicitã-lo, porque se 
alguma coisa eu lhe tinha de perguntar o meu colega Passos Pôrto e a inteli­
gência fulgurante do Senador Montara já o fizeram, e V. S• esclareceu. 

Fiquei satisfeito em saber que as águas de Araxá devem ser tomadas 
com certo cuidado, porque não há proibição médica, E, sobre as areias mo­
nazíticas, há uma passagem. Eu tinha um colega, quando militava na Asso­
ciação Brasileira dos Municípios, um Professor do Espírito Santo, de Guara­
pari, o Camargo, que fazia em todos os Congressos Nacionais de Municípios 
a propaganda das areias monazíticas de Guarapari. Na verdade, até o nosso Go­
vernador Virgílio Távora andou por lá, porque estava com artrose e parece que 
se deu bem. Acho- que devem ser usadas com certo cuidado, com cer­
tas cautelas, porque, na Medicina, deve ser a dose terapêutica, e, como tal, é 
natural que, nesses casos. deve ser usada com mais cautela ainda. 

Agradeço a V. S• ter-me proporcionado, neste instante, esta grata opor­
tunidade. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Agradeço a V. Ex• as pala­
vras amáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA UMA -Sr. Presidente, a exemplo do Senador Almir 
Pinto. não integro esta CPl, a convite da Presidência e do Relator, vim aqui 
como mero expectador assistir à bela palestra-exposição do Professor Eduar­
do Penna Franca, que, com toda a proficiência, desenvolveu a tese que 
prende a atenção de todos nós, que é esta preocupação quanto aos efeitos 
que poderão advir das instalações nucleares. 

Queria formular algumas perguntas que, no decorrer dos debates, já fo­
ram feitas e respondidas satisfatoriamente pelo nobre conferencista, relati­
vamente ao grau de segurança, aos acidentes normais, espontâneos ou de 
origem externa, como sabotagem e outros. Isso já foi basicamente respondi­
do, mas tinha uma indagação, porque me afastei um pouco da Comissão 
para atender a um chamado no meu Gabinete, e perdi a oportunidade. O as­
sunto é palpitante, e, pela maneira como foi exposto pelo nobre convidado, 
voltei aqui para uma indagação apenas, sobre um ponto que, no decorrer da 
pales!ra, da exposição, foi abordado pelo Professor Eduardo Penna Franca. 

E quanto ao problema dos resíduos, ou dos rejeitas. Que destinaçào se­
rá dada, para que tenha menor efeito sobre as populações circunvizinhas, se 
temos jâ uma tecnologia, um 1roccsso adotado em tese? Como será feilo esse 
aproveitamento? Qual a destinação desses rejeitas ou resíduos? 

Era esta a pergunta que queria fazer a V. S• 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Muito obrigado pelas consi­
derações de V. Ex• 

Em relação à segurança contra acidentes, existem vários tipos de aciden~ 
tes que podem ocorrer num reator, e existe toda uma programação ou simu~ 
!ação desses acidentes. Os operadores de um reator têm grande responsabili­
dade; eles têm um treinamento muito longo e, como na maior parte do tem­
po, os acidentes não ocorrem, eles têm de ser treinados em simuladores, ou 
seja, existem programas de computador e um painel semelhante a de urp rea­
tor. em que todos os acidentes possíveis e previsíveis são simulados. E os 
operadores devem ser treinados e automatizados nas suas reações: no entan .. 
to, existem falhas. Por exemplo, o acidente em Harrisburg, não era previsto 
para aquele tipo de reator, no entanto, por coincidência, na semana passada 
e na presente, está no Brasil -e eu tenho tido contato com ele- um espe .. 
cialista alemão do Laboratório de KarJsruhe, que me afirmou que, quatro 
anos atrás, os alemães simularam esse mesmo acidente no reator do mesmo 
tipo em computador. É um reator igual ao de Harrisburg e fabricado pela 
Willcox. E, por causa da simulação, eles decidiram alterar a especificação 
dos reatores que eles compraram dessa mesma companhia. Então, em vez de 
três válvulas no circuito secundário em série, eles fizeram quatro válvulas em 
paralelo, eles fizeram várias modificações, e, com essas modificações, o rea­
tor não poderia ter tido aquele tipo de acidente. Em toda a parte do Mundo 
em que existem reatores, existe um grupo de pesquisadores continuamente 
pesquisando o assunto, simulando as diversas possibilidades de acidente e 
tentanto corrigir, oferecendo, apresentando exigências para alterações e mo­
dificações. Agora mesmo, no nosso reator I de Angra, que é refrigerado à á­
gua do mar, uma verificação tecnológica levou à troca de um certo tipo de 
encanamentos que eram feitos de uma determinada liga e agora vão ser feitos 
de titânio, que é uma liga mais resistente à corrosão. 

Mas o que está, é havendo uma evolução contínua, e estou convencido 
de que é a alteração de muitos reatores que leva ao aperfeiçoamento, Se fôs­
semos esperar por uma evolução teórica desses reatores, até que eles atingis­
sem um grau de aperfeiçoamento, que disséssemos: "bom, agora está seguro, 
podemos instalar", não haveria como financiar este tipo de investi­
gação, É a operação de um grande número de reatores que está dando a ex­
periência de como atuar, mas, como ele tem controles múltiplos redundantes 
e paralelos, é possível sempre controlar e tem sido possível sempre controlar 
todos os tipos de acidentes, pequenos ou mêdios, que ocorreram atê agora, 
com apenas um acidente grave, que foi esse de Harrisburg. 

Em relação aos rejeitas, da mesma maneira que, para se instalar uma 
usina nuclear, são necessários anos de estudos das condições locais, da Hi~ 
drologia, da água subterrânea, do tipo de solo, da Meteorologia, e assim por 
diante, da mesma maneira para depósitos e guarda dos diferentes tipos de re~ 
jeitos os mesmos estudos são conduzidos. Existem rejeitas de vários níveis. 
Os de baixo nível são os rejeitas que sobram da operação interna, tais como 
luvas contaminadas, material contaminada em experiência de laboratório, 
como, por exemplo, os que eu faço no meu laboratório, onde tenho certa 
quantidade de rejeitas, de sobras de material radioativo, que nós utilizamos 
dentro do laboratório. Esses são chamados rejeitas de baixo nível, e, comu­
mente, esse material é estocado em condições de segurança. Muitas vezes ele 
é insolubilizado com cimento ou betume dentro de tonêis e se escolhe um 
sítio em que as condições hidrológicas, o tipo de solo, o tipo de meteorologia 
é favorável a que, na hipótese remota de vazamento de material que jâ foi ci­
mentado, e mesmo assim ele possa vazar, o próprio ambiente o contêm, evi­
tando seu espalhamento de maneira que não possa atingir, em hipótese algu­
ma, a população. Quanto aos rejeitos de muito alto nível, que são aqueles 
que resultam do reprocessamento, quando os elementos combusUveis quei­
mados são dissolvidos e se reaproveitam o urânio e o plutônio, e se elimina e 
se segrega, os produtos radioativos, o chamado lixo atômico, existem no mo­
mento grandes estudas, mas eu diria que a tecnologia não está pronta. Por­
tanto, os países que têm esse tipo de rejeitas estão estocando em tanques sub­
terrâneos na forma liquida, aguardando uma decisão definitiva. O que estâ. 
sendo proposto e investigado é a vitrificaçào desse material, ou seja, 
solidificá-lo na forma vítrea ou cerâmica. Temos experiências de cerâmicas 
de populações que viveram há milhares de anos no passado e que continuam 
existindo no ambiente. Portanto, o vidro ~ a cerâmica não são facilmente 
destruidos no meio ambiente. Depois da vitrificação, esse material seria co­
locado em poços profundos, em massas graníticas, ou em minas de sal-gema. 
As minas de sal-gema são consideradas muito seguras, porque o sal de cozi­
nha é extremamente solúvel. Ora, se existem depósitos subterrâneos na Natu­
reza que têm milhões de anos, significa que há milhões de anos a âgua não 
penetrou, pois teria dissolvido o sal. Então, as minas de sal-gema são consi­
deradas depósitos seguros para segregação permanente por milhões de anos. 
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A solução à vista, tecnológica, que está sendo investigada em escala­

piloto em vários países é solidificar esse material na forma vítrea, que por si 
só já resistíria por milênios, e a colocá-los no fundo de minas de sal-gema. 

A vitrificaçào seria justamente misturar com sílica e fazer o tratamento, 
com o qual se fabrica o vidro. O material radioativo seria a impureza desse 
vidro. Esses blocos de vidros seriam colocados nessas minas profundas ou, 
então. em massas graníticas. Isso tudo envolve um preço para se gastar, por­
que para os detritos que contêm plutônio o período de permanência é de mi­
lhares de anos. A Humanidade nunca teve experiência de alguma atuação 
sua no ambiente que devesse persistir por milhões de anos. Nunca tivemos is­
su. Falcr urna coisa para 30, 40, 50 anos, já é raro. O nosso tratamento do 
ambiente até agora nunca levou a isso, já deveríamos ter segregado certas 
impurezas por muitos anos, mas, no caso desses rejeitas, devem ser segrega­
dos, eu diría. eternamente, em condições de tempo compatível com a vida da 
terra. E essa tecnologia está em desenvolvimento. 

O SR. CUNHA LIMA- Plenamente satisfeito e agradecido a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, perguntaria a V. Ex• se desejaria fazer alguma pergunta, senão pas­
sarei a palavra ao Relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, lamento não ter 
tido a oportunidade de assistir ao depoimento do Professor Eduardo Penna 
Franca. por estar com audiência marcada no Ministério da Previdência e As­
sistência Social com outros Senadores. Mas. pelo que pude ler, S. St afirma 
aquilo que muitas vezes ternos dito aquí. Estamos diante do desconhecimen­
to, e, por este motivo, há esse medo a respeito da energia nuclear. 

V. S', Professor Eduardo Penna Franca, vai mais adiante, dizendo da 
não aceitação do não natural. E verdade absoluta, porque é um desconheci­
do que estamos a cada dia vendo no noticiário, é a preocupação do Mundo, 
não só do Brasil, pela segurança em relação às usinas nucleares. Pelo que 
pude ter, V. s~ levanta a hipótese, na resposta que deu agora, quanto aos re­
jeitas da fase de reprocessamento, que é a fase mais dificil, é aquela que mais 
preocupa aqueles que estudam essa matéria de energia nuclear. 

Uma indagação. porém, que me vem assim a respeito do problema sa­
bendo que V, S• faz parte da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e 
como é um assunto muitas vezes abordado aqui, qual seja o da participação 
da Comunidade! Científica, gostaria de saber se a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, e V. S• pessoalmente, já teve alguma participação em discus· 
são a respeito do problema nuclear, que hoje preocupa todos nós que é esse 
Acordo Nuclear entre o Brasil·Aiemanha? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA - Realmente, tive ocasião, 
nobre Senador, de, no início de minha apresentação, justamente falar da mi· 
nha experiência no assunto. Eu, como pesquisador, trabalhando há 25 anos 
na área de radioatividade ambiental e proteção radiológica, inicialmente, tra· 
balhei durante 15 anos nas áreas de radioatividade natural, que era o que 
existia no Brasil antes, isto é, o Brasil não tinha fontes radioativas intensas. 
O Brasil só irá ter agora os seus reatores. mas existem áreas brasileiras natu­
ralmente radioativas que permitem o mesmo estudo ambiental de comporta­
mento de substâncias radioativas no ambiente. da passagem até ao homem 
através dos alimentos e da água. De modo que nosso grupo ganhou expe­
riência nessa área, e esses trabalhos foram apoiados pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. 

Era natural que, quando se iniciou o Programa Nuclear Brasileiro. um 
grupo como o nosso, de pesquisa na Universidade, se interessasse por isso, 
de maneira que, desde 1965, tenho colaborado com a CNEN, e, desde 1972. 
com Furnas, realizando projetos de pesquisas e assessoria para essas organi­
zações justamente na área de meio ambiente, de proteção do homem. A Uni· 
versidade, realmente, está engajada, não é só o meu Instituto, meu grupo, 
que trabalha nisso, mas também na área da Engenharia Nuclear, na área de 
COOPE, que é a Coordenação de Pos~Graduação em Engenharia, existem 
vários grupos de professores e pesquisadores da Universidade colaborando 
com os órgãos interessados por esse aspecto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vejo que V. S• faz parte da Comu­
nidade Científica e também dos estudos e participa da discussão do proble­
ma, bem assim ajuda o Governo nessa matéria do Acordo Nuclear. 

Na leitura do depoimento de V. S•, verifico que temos aqui muitas vezes 
ouvido declarações contrárias à instalação de usinas nucleares no Brasil. 
porque temos fontes inesgotáveis praticamente de 200 mil megawatts, a po­
tencialidade da energia hidráulica. A meu ver. nào estamos querendo compe­
tir com a energia hidráulíca. porque sabemos que a energia hidráulica é mais 
barata, menos poluente, possivelmente. assim acredito, e que a energia nu-

dear é complementar à energia hidráulica. Mas quanto ao problema do m(.!io 
ambiente, do problema ecológico, temos que ver as outras alternativa~ de 
fontes, que poderiam ser a energia nuclear, carvão. etano!. metano!, ek. 
Mas, no Sul do País, por exemplo, seria o carvão. 

Para o meio ambiente, o que seria mais prejudicial: a usina nuclear ou a 
usina a carvão? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA -Sr. Presidente. agradeço a 
oportunidade de falar nesse assunto. A minha exposição foi toda centrada 
no fato de que se as usinas nucleares funcionam de acordo com as especifi­
cações, nas suas condições normais, a poluição radioativa que elas provocam 
no ambiente é insignificante. 

Certamente, uma usina nuclear tem um risco potencial de acidcn\c 
maior do que qualquer outro tipo de instalação que o homem jamais rer. 
mas, por isso mesmo, ela também tem mais controle e mais maneiras de ope­
rar por vários processos múltiplos e paralelos, para evitar acidentes. do 4ue 
qualquer outro tipo de instalação, bem corno todo o seu controle do :JOlbH:n~ 
te é muito mais rigoroso do que qualquer tipo de instalação. 

Ora, existem divergências de cientistas sobre a avaliação düs riscos. Mas 
se V. Ex~ apanhar os três trabalhos que jâ foram feitos: o Relatório Rasm us­
sen, o Relatório da American Physical Society e o mais recente que saiu ago­
ra. na Review o f Modern Physical, o risco, a probabilidade de acidentes C:.Jl­
cubdos por qualquer um deles é várias ordens de grandeLa mc:nor do que o 
risco, por exemplo, de urna represa explodir, arrebentar, do que o risco de 
uma fábrica provocar um acidente grave com dezenas de mortes, do que o 
risco de acidentes naturais. tais como, terremotos, inundações. raios. relâm­
pagos, etc. Mesmo quando se estima o número de mortes de acidentes nas di· 
versas instalações, urna termelétrica a carvão não só polui muito mais o am­
biente, como tem o risco de letalidade superior. em termos de probabilidade, 
é claro, do que qualquer usina nuclear. 

Não quis entrar muito nesse assunto, porque foge um pouco da minha 
área e é um daqueles campos em que não há muito consenso entre os cientJ~­
tas. A maneira de calcular e de estimar as probabilidades de riscos varia mui­
to de um grupo para outro, mas eles não divergem no fato de que. em ope­
ração normal, por exemplo, uma termclétrica a carvão provoca maior núme­
ro de lesões nos operadores e na população, polui mais o ambiente do que 
uma usina nuclear. E existe um exemplo que é muito sintomático. Na proxi­
midade da Cidade de Nova lorque, há urna usina muito conhecida. que é du­
pla. Sendo já bastante antiga, ela faz o primeiro aquecimento do vapor, com 
fonte nuclear e faz um pós aquecimento vor combustão de carvão. O carvão 
é uma substância considerada normal, segura, natural, mas ele tem uma pe­
quena radioatividade natural. A chaminê da combustão da parte da usina 
que queimu carvão lança mais radioatividade no ambiente do que a chaminé 
da usina nuclear paralela: porque. numa, os resíduos são contidos, sào trata­
dos e estão sendo lançados em baixo nível; a outra se limita à fumaça da 
queima do carvão. 

Em termos de mineração, o problema ecológico de extração de carvào 
mineral em larga escala é tão complexo que impediu, até agora, os Estados 
Unidos da América de desenvolver um plano gigantesco que tem, de utili­
laçào maior do carvão, porque o problema de res(duos que sobram da mine­
ração é muito grande. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A fonte carbonífera dos Estados 
Unidos da América é inesgotável praticamente. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Mas a exploração foi retar­
dada porque, até agora, eles não sabem como resolver os problema" ~cológi· 
cos. De modo que eu afirmaria a V. Ex• que, comparando em condições nor· 
mais. todas as fontes de energia é claro gue a hidrelétrica é a preferida. é a 
não poluente. mas tem efeitos ecológicos sobre a flora e fauna, sobre a re­
tenção dos sedimentos. portanto da fertilidade do solo na região. É conheci­
do o efeito, a catástrofe ecológica que foi para o Mediterrâneo a construção 
·cta Repressa de Assuà, no Nilo. no Egito, cuja fertilidade desde a época da ci­
vilização egípcia no passado era em função dos sedimentos que o Nilo tr:Jóa 
e lhe fertilizava us margens, que fertiliz.ava. com nutrientes, o Meditcrrüneo c 
a produçào de peixes. Depois da construção de Assuà, esses sedimentos fo­
ram contidos pela r~presa e, hoje em dia, a fertilidade do Baixo Nilo desapa­
receu, e o Mediterrâneo está tornando-se um deserto em termos de vid<t ani­
mal: e a pesca no Mediterrâneo caiu drasticamente, justamente porque se 
construiu uma represa. um muro, onde houve urna retenção dos sedimento~ 
c dos nutrintes. 

Os problemas ecológicos existem em quatquer atuação do homem na 
Natureza, em maior ou menor escala. E nós temos, então. de usm de um cri­
tério de risco. por menor que seja: em relação às vantagens que trouxe para 
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o Egito a construção da Represa de Assuà. a vantagem que traz para o Bra­
sil, a construção de hidrelétricas é inegavel mesmo em relação a prejuízos 
que as modificações que pode provocar na Natureza. 

Nào sei se respondi satisfatoriamente à pergunta de V. Ex• 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço os esclarecimentos de 

V. S• e lamento não ter tido a oportunidade de assistir ao seu depoimento, 
que sei ter sido um grande depoimento pelo nobre Relator, que me declarou, 
Hinda no corredor, que eu havia perdido uma grande aula. 

Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Milton Cabral. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
nosso ilustre depoente, Dr. Eduardo Penna Franca, deu ênfase à necessidade 
de uma vigilância sobre o meio ambiente e controle sanitário das popu­
lações, com vista às operações e aos equipamentos que utilizam materiais ra­
dioativos. 

Eu nào vou fazer propriamente perguntas, apenas pedir opiniões sobre 
dois assuntos e, depojs. a sua colaboração para aÍguns pontos que eu consi­
dero importantes aos trabalhos do Relator e da Comissão. 

Eu gostaria de pedir a sua opinião sobre o seguinte: no seu trabalho 
distribuído e durante a sua conferência, V. S• falou da necessidade de o Mi~ 
nistério da Saúde ter uma participação maior no controle, pelo menos para 
acompanhar, estudar e assessorar o Governo com relação aos problemas de 
saúde. Eu me lembrei também que, no Ministério do Interior, nós temos a 
Secretaria do Meio Ambiente, que também está desaparelhada, não tem ain~ 
da desenvolvido nenhum órgão específico sobre esse assunto, pelo menos 
r.:om relação a controle de radiações no meio ambiente, sobretudo, com ênfa~ 
se, às originadas das atividades de aproveitamento de minérios e do funcio­
namento dos equipamentos utilizados no Programa Nuclear Brasileiro. 

Gostaria de saber a sua opinião: devem essas atividades ser na Com1s~ 
são Nacional de Energia Nuclear ou nós deveremos propor, recomendar, 
que tanto o Ministério da Saúde, com relação ao centro das radiações sobre 
a saúde da população, e o Ministério do Interior, com relaçào à moníterali­
zaçào e controle, etc.? Ou deveriam ser separadas ou ficar na Comissão Na­
cionai de Energia Nuclear? Qual é a sua opinião? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- A minha opinião é de que a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear deve ter a responsabilidade primeira 
de supervisão e fiscalização; a Comissão Nacional de Energia Nuclear deve 
estar capacitada a realizar medidas diretas, análises, coletar material, contro­
lar a qualidade das análises feitas pela usina. O operador, no caso Furnas, 
apresentou um programa de monitoração, no qual ele vai coletar amostras, 
vaí analisar e vai apresentar os resultados. Isso é obrigatório, isso é neces­
sário. Agora, a Comissão Nacional de Energia Nuclear deve estar capacita­
da, não a receber os relatórios, olhar e dizer que está muito bom; ela tem de 
estar preparada para retirar amostras dos mesmos locais e de outros, fazer 
medidas paralelas e comparar os s:us próprios resultados com o do opera­
dor. Em todos os países do Mundo é feito assím, em alguns casos, permanen­
temente. em outros, em incertas; quer dizer, lá nos Estados Unidos, por 
exemplo, o órgão fiscalizador pode a qualquer momento chegar numa usina, 
pegar as amostras que estão sendo coletadas e levar para o seu laboratório e 
analisar. Aqui no Brasil, o que está sendo proposto, o que está sendo plane­
jado, é a Comissão Nacional de Energia Nuclear, agora com o seu Labora­
tório de Dosimetria e Radioproteção, ter um programa paralelo. 

Ontem, estive junto com os elementos da Comissão Nacional de Ener­
gía Nuclear e os assessores alemães visitando o laboratório, em Angra dos 
Reis, encarregado dessa monitoração ambiental e decidindo sobre as esco­
lhas de sítios onde a própria Comissão vai ter coletores de amostras, coleto­
res de ar, coletores de alimentos, amostragem de água, para ela própria tam­
bém fazer as análises. Essa é a maneira de controlar. 

Em outros países, existe um terceiro órgão que faz algo paralelo. Por 
exemplo, na França, é o Ministério da Saúde, que também tem um labora­
tório que, no fundo, o Ministério da Saúde estaria também verificando, 
comparando os resultados do operador e os da própria CNEN deles. 

Não sei se essa triplicata seria essencial, mas o que eu acho que é impor­
tante é que o Ministério da Saúde tenha pessoal preparado a julgar, nos ter­
mos do que eu falei hoje; se a Comissão Nacional de Energia Nuclear repor­
ta que no mês tal os níveis de radiação na população foram de tanto, deveria 
haver técnicos no Ministério da Saúde que dissessem que isso representa tal 
risco, isso é aceitável em termos de saúde. Isto não é, ou seja, o Ministério da 
Saúde deveria ter pessoal capacitado, a, num organismo interministerial, co­
tejar os números em termos de risca e de saúde. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Eu queria pedir a sua atenção, 
quando falei do acompanhamento, estudos e acompanhamento pelo Minis­
tério da Saúde, porque nós v~mos ter alguns milhares de pessoas envolvidas 
no Programa Nuclear; desde a mineração, tipo de combustível, funciona­
mento de usinas e acompanhar isso, inclusive no interior dos estabelecimen­
tos. dentro das usinas, dentro das fábricas, etc. 

A atividade do Ministério da Saúde, então, seria especificamente na 
área da saúde em acompanhar as conseqUências da atividade das pessoas que 
estão envolvidas com elementos radioativos. No Ministério do Interior, atra­
vés de Furnas, aí. sim. seria o acompanhamento e o controle das radiações 
no meio ambiente como um todo. Ele não iria natu.ralmente fazer como ele 
não faz, a análise sob o aspecto de saúde, mas o aspecto de afetar o meio am­
biente e, por via de conseqüência, a saúde. Mas aí teria um órgão específico 
do Ministério da Saúde. 

Na sua opinião, acha V. S• conveniente que esses tipos de controle se-
jam estabelecidos fora da Comissão Nacional de Energia Nuclear? 

O SR. ALMIR PINTO- Haverá know-how no Ministério da Saúde? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Isso seria criado evidentemente. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA - No momento, ao que me 
consta, não há no Ministério da Saúde nenhum grupo capacitado para fazer 
isso. Mas isso não é relevante para nós. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Poderemos chegar a uma conclu­
são, uma recomendação nesse sentido. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- No momento, no Brasil, a 
higiene do trabalho é fiscalizada pelo Ministério do Trabalho, se não me en­
gano, ou seja, se há condições ou não de os operários estarem expostos a 
níveis de insalubridade aceitáveis ou não. Jâ há uma divisão e não é o Minis­
tério da Saúde que age dl!ntro das empresas, das indústrias. É o Ministério 
do Trabalho o responsável pela higiene do trabalho. Essa teráque.ser manti­
da não só por causa da radiação, mas pelo fato de ser uma instalação indus­
trial. 

Acho que seria redundante, nas condições brasileiras, que o Ministério 
da Saúde estabelecesse laboratórios, coletasse amostras para ele próprio ana­
lisar. Tenho a impressão de que ele deveria ter, numa instância superior, 
acesso a esses dados, direito de opinar e de interferir. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Mas para isso ele precisaria 
organizar-se. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Ele precisaria, não digo, rea­
lizar novamente as mesmas amostras. Ele teria pessoal capacitado, porque se 
um resultado diz que a água que está sendo ingerida pela população tem tal 
radioatividade, é preciso que haja uma pessoa capacitada para dizer se esse 
nível de radioatividade é aceitável ou não, e que risco isso representa, al­
guém com capacidade radiobiológica de compreensão dos efeitos, dos níveis 
e das concentrações, de maneira que não seja simplesmente um número c 
diga que esse número está abaixo do que a legislação permite. Então, está 
bom. Está bom, mas poderia ser muito mais baixo. Ãs vezes, a legislação es­
tabelece um limite superior. mas não é o limite desejado; é o limite que não 
deve ser ultrapassado. Mas, na nossa opinião, quanto mais baixo o nível, 
melhor. E, às vezes, é simplesmente questão de modificar manipulações e 
métodos internos para que se consiga obter um valor mais baixo. Precisava 
alguém capacitado a esse tipo de interpretação e avaliação, ao nível do Mi­
nistério da Saúde. Ao nível do Ministério do Interior, seria em relação a aci­
dentes que afetam o meio ambiente, causas graves. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- A poluição, enfim, medir, acom­
panhar constantemente, permanentemente. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Conhecendo a carência de 
técnicos que existe neste nosso País, o estabelecimento de laboratórios de 
análises em vários Ministérios seria pelo menos impraticável atualmente e 
talvez fosse um desperdício de capacidade humana, de recursos humanos. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Mas estamos debatendo Política 
Nuclear e, evidentemente, o Brasil ao ingressar na era nuc)ear terã que se 
preparar para enfrentar isso pelos anos à frente, décadas, e, no caso, acho 
que é valioso abordarmos esses detalhes. Muito obrigado, com relação a es­
ses dois pontos. 

Agora, uma questão de colaboração de V. S• Os números demonstrati­
vos e comparativos de capacidade de absorção de radiação referente às di­
versas fontes radioativas, inclusive os resultados do funcionamento das usi-
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nas do ciclo de combustíveis e dos reatores no interior das instalações, nas 
imediações e nos casos previsíveis de acidentes. Teria V. S• condições de nos 
fornecer dados mais detalhados do que os que V. S• nos forneceu aqui nessa 
página em que comenta doses de radiação? Teria V. S• elementos para deta­
lhar mais. conforme estou aqui abordando'? 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Certamente teria. Inclusive 
tinha planejado apresentar uma série de ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Não é agora não. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA -Certamente teria, porque 
existe uma imensa literatura a esse respeito e, particularmente, tenho acesso 
e tenho toda a documentação desse Comitê Científico das Nações Unidas, 
do qual faço parte, que tem uma massa imensa de formulários ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Dados, números demonstrativos 
e comparativos. 

O SR. EDUARDO P!ONNA FRANCA- ... dos quais poderia fazer 
um condensado para enviar a V. Ex• 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Exatamente. 

Outro pedido de colaboração: Certamente, V. S• conhece e creio que 
dispõe de informações na área específica de riscos da Agência Internacional 
de Energia Atômica, da Organização Internacional do Trabalho- OIT, do 
Comitê Científico das Nações Unidas para estudo e efeitos das radiações io­
nizantes, da FAO, da Organização Internacional de Normalização, que tem 
um Comitê de normas e regras para emprego de avaliação de contaminação 
da água e do solo, como também V. S• deve ter dados de Congressos Interna­
cionais de Radiologia, como também deve conhecer com relação talvez ao 
direito nuclear, a definição de responsabilidades civis. Poderia V. S• ajudar­
nos com dados e opiniões sobre as recomendações desses órgãos. Isso seria 
extremamente importante, porque no roteiro do nosso Relatório temos um 
capítulo sobre riscos e benefícios e também abordagens sobre meio ambien-

te. E o que existe de já definido e de recomendações dessas instituições aqui 
mencionadas irá fornecer-nos um acervo de grande valia para o Relatório 
desta Comissão. 

Finalmente, queria lembrar a V. S• as sugestões pedidas aqui pelo nobte 
Senador Passos Porto, para a legislação específica para a proteção física. Es­
te, o pedido final. 

Quero parabenizar V. s~ pela sua excelente palestra, que foi realmente 
uma aula para nós, que somos leigos no assunto, mas que vem provar o acer­
to do convite endereçado ao Dr. Eduardo Penna Franca que foi lembrado a 
nós pela repercussão dos seus estudos e dos seus trabalhos nessa área, da 
qual ele é um especialista. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA - Agradeço a V. Ex• e me 
comprometo a enviar os dados que me foram solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Consultaria V. S• se gostaria 
de aduzir alguma coisa à sua palestra, antes de encerrar a reunião. 

O SR. EDUARDO PENNA FRANCA- Sr. Presidente, agradeço a 
atenção de todos e, particularmente, as perguntas que me foram formuladas 
pelos ilustres membros desta CPI e que deram oportunidade de debatermos 

·o problema e esclarecermos vários pontos que teriam ficado omissos na mi­
nha apresentação inicial. Mais uma vez, vou dizer que me senti muito honra­
do em poder comparecer a esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Agradecemos ao Prof. 
Eduardo Penna Franca a gentileza com que ele atendeu ao convite da nossa 
Comissão e a excelente contribuição que trouxe aos nossos trabalhos no Se­
nado Federal. Mui to obrigado a V. S• 

Estão encerrados os trabalhos. A Comissão fica convocada para quarta­
feira próxima, com o depoimento do Prof. Hervásio Guimarães de Carva­
lho. 

( Levanta~se a reunião às 13 horas e 18 minutos.) 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA - BA) 

1 •-VIce-Presidente 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2"· VIce-Presidente 

Dinarte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor, Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Arexo 11 - T erreo 
Telefones: 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A} SERVfÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertf 
local: Anexo 11- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: EvfNasio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossion 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

MDB 
1. Evelosio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. Jose Richa 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Ovartas.-feiros, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Mendes Canale 
Vke-Prttsidente, Agenor Maria 

3•-Secretárlo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretárlo 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kalume (ARENA - AC} 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Mendes Canale L Raimundo Parente 
2. Jose Uns 2. Albarto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MDB 
L Evandro Carreira L Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente, Carlos Guilherme Fonseca- Romol676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

""" 

local: Solo "Clovis Bevilacqua" -Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre$idente: Henrique de lo Rocque 
1'~-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2q-Vice-PreSidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4 Aloysio Chaves •• Milton Cabral 

5. Aderbol Juremo 5. Bernordino Viana 

6. Murilo Bodaro 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Dollo 

•• Amoral Furlon 
9. Raimundo Parente 

MDB 

I. Hugo Ramos L Cunha limo 

2. leite Chaves 2. Toncredo Neves 

3. lazaro Borbozo 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 
5. Paulo &rossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal623 
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LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 
Aderbol JuremCl 
Lomanto Junior 
Moocyr Dallo 
Murilo Bodoró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

VIce-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Benevide' 
Oreues Quercia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAl- (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire >-<r 

Vice-Presidente: lozoro Sorboza 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Jesse Freire 1 . Jose Guiomord 
2. Jose Sarney 2. Torso Dutra 

3. Passos Pôrto 3. Bendito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dal/a 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Sodoro 
7. Senedito ferreiro 

MDB 
L Itamar franco 1. Henrique Sontillo 
2. Lozaro Borboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Remoi 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
loca!: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Itamar Franco 
Vice-Presidente, Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. Jose Uns 3. Benedito ferreira 
4. Jesse Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

MD8 
I. Roberto Saturnino 1. Jostt Richa 
2. Itamar Franco 2. Orestes Ouercio 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souzo- Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Ane:~~o 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- {CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. Joào Calmon 

2. Tarso Dutra 
3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Jurem'! 

6 Eunice Michiles 

1. Adolberto Seno 
2. Evelasio Vieira 

3. Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. Jose Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kolume 

4. Pedro Pedrossian 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Gi\van Rocha 

Assistente: Sônia Andrade Pei:~~oto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevilocquo"- Ane:~~o 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- {CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 
J. lamento Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlon 

8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunho limo 
2. Toncredo Neves 
3. Roberto Soturnino 

4. Amoral Peixoto 

5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jessé Freire 

4. José Sarney 
5. Milton Cabral 

6. José Guiomard 

MDB 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lozoro Barbozo 

4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Romol 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 hora~ 
local· Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CtS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vorgos 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 

3 Jesse Freire 
4. Moocyr Dollo 
5. Henrique de lo Rocque 

6. Aloysio Chaves 

Suplentes 

ARENA 
1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 
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MDB 
I. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Joison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniõe~: Quin1as-feiros, às ll :00 horas 
local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Ane:~~o 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- {CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Arn~;m de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

AREN-A 
1. Luiz Cavalcante 1. Affonso CamaniJO 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 

3. Henrique Santillo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Ane:~~o "B"- Sala ao lodo do Gob. do Sr. Senador 

João Bosco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 
{5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
I. João Calmon 
2. Murilo Bodoro 
3. Jose Sarney 

MDB 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta -Ramal 134 

Rel.lniões. Quintos-feiras, às 12:00 horas 
local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Tarso Outro 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: lomanto JlJnior 

Titulares 

1. Tcrso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. c:..aldonha Derzi 
4. lomonto Junior 
5. Mendes Canale 

6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 

9. Jose Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de lo Rocque 

4. Jose Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
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MDB 

1. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 

4. Jose Richa 
5. Amaral Pei:~~oto 
6. Toncredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301-313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane:~~o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lo monto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomord 

MDB 

1. Gilvan Rocha 1. Jose Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adolberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
Reumões· Ouintos-leiros, às I 0:30 horas 
local: Safa "Ruy Barbosa"- Ane:~~o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 

Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 
2. Luiz Cavalcante 

3. Murilo Bodaro 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mouro Benevides 

2. Agenor Mario 
3 Hugo Ramos 

ARENA 
I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. Jose Guiomord 

MDB 

1. Cunha limo 

2. Joison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane:~~o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silva 
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1 Evondro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3 lazoro Borbow 

MDB 

1. Orestes Ouercio 
2. Evelasio Vieira 

As;.stenle: Sonia Andrade Peixoto- Ramol307 

Reuniões: Quinlas·feiros, os 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7\6 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÓES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Benedito Fe1reiro 

Vice·Presidente: Vicente Vuolo 
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Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2 Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossion 

4 Affonso Camargo 

Evondro Carreira 
2 lozoro Barbosa 
3 O• estes Querei o 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Pôrto 
2 L omanto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

1. leite Chaves 
2 Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Focheco de Oliveira- Ramal 306 
Reunioes: Terços·feiros, os 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE C0~·1ISSÕES PEfl'1A~:ENTES 

Agosto de 1979" 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local Anexo li- Terreo 
Telefone: 225·8505- Ramal 303 
11 Comissões Temperarias paro Projetos do Congresso Na· 
CIO no I 
2) Comissoes Temperarias poro Apreciação de Vetos 

3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentorio (ar! 90 

do Regimento Comum). 

Asmtentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro 
'"oi 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B F 
Cruz - Ramal 598; Mouro topes de Sa - Ramal 310: lei la 
Leivas Ferro Costa- Romol314. 

HO!lÃRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES Pr;H:·IANENTES DO SENADO FEDERAL 

i?hM O ?.ilO DL 1979 

HO~.S 

' 
TERÇA s A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S i\. L ;\ S l\.SS I S'I'!::~:TE ) 

' ' 
c.T. RUY Bl1.RBOSl\ RONALDO C.F. 

CL•jVIS !JCV IluÍ..CQUA 
GUILHERME 

Rrunais-621 e 716 Rar:1al - 623 
10:00 09:30 

C .I\. R. CLOVIS BEVIL~CQUJ\ GUILHERHE C.S.P.C. RUY Ili\RilOSA SÚNIA 
Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

P.ORAS QUAI!TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILÁCQUA SONIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Rarnais-621 e 716 RUY BhRBOSA RONALDO C.D.F. 

CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 
Ramais-621 e 716 

C.C.J. 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILI!ERHE lO d}Q Ramais-621 e 716 
C.A. RUY DJ\RBOSA SÔNIA 

Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA DANIEL 

RUY BARBOSA 
Ramal - 623 

10:30 C.E. DANIEL 
Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILÁCQUA fiARIA 

Ramal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUJ:' BARBOSA CÀNDIDO 

Rarnais-621 e 716 
11: ao 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 464 
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PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I ( Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 
Semestre o o o o o .. o o o o o o Cr$ 200,00 
Ano o o o o o o o o o o o o o o o o o o Cr$ 400,00 
Exemplar avulso o o o o o o o Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre o o o o o o o o o .. o o Cr$ 400,00 
Ano o o o o o o o o o o o o o o o o o o Cr$ 800,00 
Exemplar avulso o o o o o o o Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre o o o o o .. o o o o o o Cr$ 200,00 
Ano o o o o o o o o o o o o o o o o o o Cr$ 400,00 
Exemplar avulso o o o o o o o Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre o o o o o o o o o .. o o Cr$ 400,00 
Ano o o o o o o o o o o o o o o o o o o Cr$ 800,00 
Exemplar avulso o o o o o o o Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SoAo 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n\l 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 o 203 - Brasflia - DF 



TRÂNSITO 
Legislação atuali~ada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata .. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

~otas - Comparações - Remissões 

furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n11 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

! 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF -70160 . 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

(Formato bolso) 

Texto constitucional vigente (Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a reda­
ção dada pela Emenda Constitucional n~' 1, de 17-10-69, e as alterações feitas pelas 
Emendas Constitucionais n~'s 2 a 12). 

Indices sistemático e analítico-remissivo. 

Notas com a redação anterior dos dispositivos alterados pelas Emendas de 
n~>s 2 a 12. 

330 pâginas 
Preço: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembolso Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160- BRASILIA- DF 


